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Ir. Carmelita de Freitas, F 

COMUNHÃO SOLIDÁRIA: 
DESAFIO MAIOR PARA A VIDA RELIGIOSA 

ois eventos ec1esiais de grande 
fôlego, que interessam de perto 
à Vida Religiosa, acontecem no 
curto espaço de um mês: a XIll 

Assembléia Geral da CLAR (12 a 21 de 
junho, em Lima) e o IX Encontro Intere­
elesiál das CEBs (15 a 19 de julho, em 
São Luís). Um traço comum une os dois 
acontecimentos. Ambos visam a ser espa­
ço de comunhao e participação, testemu­
nho público e profético da esperança, ce­
lebração e festa. 

A comunhao, nos seus vários níveis e 
dimensoes, foi sempre uma aspiração pro­
funda da pessoa humana, uma utopia com 
enorme força de atraçao, uma difícil meta 
a ser alcançada e realimentada na comple­
xa trama das relações humanas, sociais e 
eclesiais. A experiência cristã no que tem 
de mais genuíno é, fundamentalmente, uma 
experiência de comunhão, que mergulha 
suas raízes mais profundas na comunhao 
Trinitária, cuja expressa0 mais credível é 
o amor aos irmaos, particularmente aos pe­
quenos e indefesos. A parábola do foras­
teiro e abandonado ã margem da estrada, 
narrada por Jesus (Lc 10,25-37), é e será 
sempre um referencial questionador das 
nossas pretensões de ser, corporativamente, 
(como Igreja, como Vida Religiosa) segui­
dores e seguidoras de Jesus, uma parábola 
viva de comunhão e solidariedade. 

De fato, ° irmão vulnerável, mais frá­
gil, mais indefeso e desprotegido, mais 
"ferido" pelos rigores de um sistema so­
cioeconômico injusto e excludente, toma-

se, no mundo atual, a pedra de tropeço que 
põe à prova a nossa professada condição 
de artífices de comunhao e de fraternidade. 
Onde há excluídos - sejam quais forem 
os motivos da ex.clusão - a comunhão 
está ferida e quebrada, a experiência crista 
está desafiada na sua própria identidade. 
Tudo isto contribui para fazer mais opor­
tunos e proféticos os dois eventos prestes 
a serem celebrados. 

A XIII Assembléia Geral da CLAR, 
reunindo religiosos e religiosas de todos 
os países latino-americanos e do Caribe. 
constitui, sem dúvida, um expressivo tes­
temunho do potencial carismático-proféti­
co da comunhão, assumIda e vivida em 
comunidades cujo eixo fulcral é o segui­
mento de Jesus e o referencial maior, o 
Reino. A reflexão e as deliberações desta 
Assembléia deverao centralizar-se nas 
mudanças por que passa o mundo de hoje, 
sob o domínio da globalização neoliberal, 
e a missao da Vida Religiosa nesse con­
texto, como sinal na tensão entre moderni­
zação e globalização. 

O IX Encontro Intereelesial das CEBs, 
seguindo a tradição de mais de vinte anos, 
quer ser um amplo espaço de participação, 
de co-responsabilidade e de comunhao 
eelesial, de celebração e festa, congregan­
do quase três mil representantes das cerca 
de setenta mil comunidades de todo o 
Brasil, bem como numerosos bispos e con­
vidados, brasileiros e de outros países. A 
importância deste evento nao precisa ser 
ressaltada. Impõe-se por si mesma, como 
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um novo marco de referência no processo 
histórico de ser Igreja a partir das bases 
pela ação do Espírito, no qual a comunbao 
é priorizada sobre os aspectos institucio­
nais e onde fé e vida se articulam em pro­
funda unidade. 

A publicação, neste número de CON-
A 

VERGENCIA, de textos relacionados com 
esses dois eventos, visa a motivar religio­
sas e religiosos a se interessarem mais de 
perto por eles e a se comprometerem com 
os novos passos da caminhada, os novos 
rumos e horizontes que, certamente, esses 
eventos suscitarao na Igreja e na Vida 
Religiosa, pela ação e animação do Espí­
rito. 

o texto da CLAR - A Vida Religiosa 
na América Latina e na Caribe frente à 
mudança de época: ser sinal na tensao 
entre modernização e exclusão - traça 
um quadro geral de referência para a Vida 
Religiosa no atual contexto socioeconômi­
co, político, cultural e eelesiaI. A partir daí, 
procura iluminar a leitura teológica do mo­
mento histórico atual, aprofundando a 
temática da Apocalíptica bíblica, vista co­
mo o confronto entre um império orgulho­
so e auto-suficiente e um "pequeno resto", 
frágil, aparentemente vencido, que luta pela 
sobrevivência com dignidade e solidarie­
dade. Dessa maneira o texto pretende sus­
citar o debate e ajudar a Vida Religiosa a 
ver com mais clareza sua presença e sua 
atuaçao numa sociedade trabalhada por 
profundas mudanças. 

O artigo de Pedro A. Ribeiro de Oli­
veira - A Problemática subjacente ao IX 
Encontro Intereelesial de CEBs - faz 
uma interessante reflexao sobre as grandes 
coordenadas do Encontro, tratando de pro­
jetar luz sobre alguns dos sub temas a se­
rem estudados durante o Interec1esial: -
o catolicismo popular e a pastoral das mas­
sas; - a nova massa dos excluídos do 

mercado; - povos indígenas: novos com­
panheiros de luta. Segundo o autor, "o pao 
de trigo das culturas mediterrâneas e o pao 
de milho das culturas ameríndias não se 
excluem mutuamente. Ao contrãrio, o mun­
do realmente alternativo será aquele onde 
haja pães· diversificados e para todos os 
povos". 

Na mesma perspectiva dos temas abor­
dados pela CLAR e pelo Intereelesial das 
CEBs, situa-se o artigo - Religüio, Eco­
nomia e Idolatria: Desafios para a Igreja 
no século XXI-, de Jung Mo Sung, teó­
logo católico leigo. A partir de uma perti­
nente análise do sistema econômico vigen­
te em nível mundial, o autor afirma que "a 
economia - uma instância da vida social 
que está se tornando quase onipresente no 
mundo de hoje - está sendo relacionada 
cada vez mais com a religião pelos pró­
prios economistas e cientistas sociais" e 
coloca em destaque o desafio que tudo isto 
está significando para a Igreja neste final 
de milênio. 

O texto de Inácio Neutzling e José Dari 
Krein - A Mundialização do Capital e o 
Mundo do Trabalho (lI): Os(as) Tra­
balhadores(as) Brasileiros(as) e a Inser­
ção do Brasil na Mundialização do Capi­
tal ~ constitui um excelente material para 
o conhecimento mais técnico e documen­
tado da atual conjuntura' internacional e 
nacional. O texto focaliza um dos aspectos 
mais cruciais do panorama econômico 
mundial hoje, ou seja, as condições de luta 
dos(as) trabalhadores(as) brasileiros(as) que 
decorrem da atual reestruturação e reorga­
nizaçao da economia capitalista mundial. 

A Palavra do Papa este mês dirige-se 
especialmente aos sacerdotes, mas contém 
uma mensagem sobre o ministério pres­
biteraI na Igreja que interessa a todos os 
cristãos e cristas. 



PALAVRA DO PAPA - BIBLIOTECA -

EXTRAíDO DA CARTA DO SANTO PADRE 
2104.· 

i.AUI..íi) " -AOS SACERDOTES POR OCASIAO DA 
QUINTA-FEIRA SANTA DE 1997 

Queridos Sacerdotes 

I. Dando continuidade à tradição de vos 
dirigir a palavra no dia em que vos reunis 
à voha do vosso Bispo, para comemorar 
festivamente a instituiçao do sacerdócio na 
Igreja, renovo em primeiro lugar os meus 
sentimentos de gratidão ao Senhor pelas 
celebrações jubilares que, nos dias I e 10 
de novembro do ano passado. registraram 
a presença de tantos Irmaos Sacerdotes que 
vieram participar na minha alegria. Agra­
deço, de coraçao sincero, a todos! 

Naqueles dias jubilares, todos sentimos 
de um modo particular a presença de Cris­
to Sumo Sacerdote, ao meditarmos estas 
palavras da Liturgia: "Eis o sumo sacerdo­
te ,que, em seus dias, agradou a Deus e foi 
encontrado justo". Ecce Sacerdos magnus. 
Estas palavras aplicam-se no seu sentido 

• 
mais pleno ao próprio Cristo. E Ele o Sumo 
Sacerdote da Nova e Eterna Aliança, o 
único Sacerdote, do qual todos nós, sacer­
dotes, recebemos a graça da vocaçao e do 
ministério. 

2. Escrevo-vos esta carta, amados Ir­
mãos, durante o primeiro ano de prepara­
çao prÓx..ima para o início do terceiro mi­
lênio: Tertio milletlllio advenieme. Na Carta 
Apostólica que inicia com estas palavras, 
pus em relevo o significado da passagem 
do segundo ao terceiro milênio depois do 
nascimento de Cristo, e determinei que os 
últimos três anos, anteriores ao 2000, fos­
sem dedicados à Santíssima Trindade. 

o primeiro ano, que inauguramos sole­
nemente no primeiro domingo do advento 
passado, está centrado em Cristo. De fato, 
é Ele, o Filho eterno de Deus, feito ho­
mem e nascido da Virgem Maria, que nos 
conduz ao Pai. O próximo ano será dedi­
cado ao Espírito Santo Paráclito, prometi­
do aos Apóstolos por Cristo, no momento 
da Sua passagem deste mundo para o Pai. 
Por fim, o ano de 1999 será dedicado ao 
Pai, a quem o Filho nos quer conduzir no 
Espírito Santo, o Consolador. 

Desejamos assim te~inar o segundo 
milênio, elevando em uníssono um louvor 
à Santíssima Trindade. Ao longo deste iti­
nerário, ecoará a trilogia de encíclicas que, 
por graça de Deus, me foi possível publi­
car no início do Pontificado: Redemptor 
hom;llis, Dominum el v;vijicafllem e Dives 
in misericordia. que vos exorto, amados 
Irmãos, a meditar novamente durante o 
triênio. No nosso ministério, especialmen­
te no serviço litúrgico, deve permanecer 
sempre viva a consciência de estarmos a 
caminho do Pai, guiados pelo Filho no 
Espírito Santo. Ajudam-nos a manter tal 
consciência as palavras com que termina­
mos cada oração: "Por nosso Senhor Jesus 
Cristo, vosso Filho, que é Deus convosco 
na unidade do Espírito Santo. Amém". 

3. Esta invocação é tirada da Ladainha 
de Cristo Sacerdote e Vítima, que se reza­
va no Seminário de Cracóvia, no dia ante­
rior ao da Ordenação sacerdotal. Quis co-
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locá-la, em apêndice, no livro Dom e Mis­
tério, publicado por ocasiao das minhas 
Bodas de Ouro sacerdotais. Mas desejo pô­
-la em evidência também nesta carta, por­
que sinto que essa Ladainha ilustra, de 
forma particularmente rica e profunda, o 
sacerdócio de Cristo e a nossa ligaçao com 
ele. Baseia-se em textos da Sagrada Escri­
tura, sobretudo na Carta aos Hebreus, mas 
não exclusivamente. Por exemplo, ao re­
zarmos: lesu, Sacerdos in ceternwn secun­
dum ordinem Melchisedech, evocamos 
idealmente o texto veterotestamentário do 
Salmo 110/109. Sabemos o que significa, 
para Cristo, ser sacerdote à maneira de 
Melquisedeque. O Seu sacerdócio expri­
miu-se na oferta do Seu próprio corpo, 
"feita uma vez para sempre" (Hb 10,10). 
Tendo-Se oferecido em sacrifício cruento 
na cruz, Ele próprio instituiu o "memorial" 
incruento do mesmo, para todos os tem­
pos, sob as espécies do paa e do vinho. E, 
sob tais espécies, confiou este Seu Sacrifí­
cio à Igreja. E é assim que a Igreja - e 
nela cada sacerdote - celebra o único Sa­
crifício de Cristo. 

Recordo os intensos sentimentos que 
despertaram em mim as palavras da con­
sagraçao, quando as pronunciei, pela pri­
meira vez, juntamente com o Bispo que 
acabava de me ordenar, e que repeti no dia 
seguinte durante a Santa Missa celebrada 
na Cripta de São Leonardo. E desde entao, 
tantas e tantas vezes - é difícil contá-las 
- estas palavras sacramentais ressoaram 
nos meus lábios para, sob as espécies do 
pao e do vinho, tomarem presente Cristo 
no ato salvífico de oferecer-Se a Si pró­
prio em Sacrifício na cruz. 

Contemplemos juntos, uma vez mais, 
este mistério sublime. Jesus tomou o pão e 
deu-o aos Seus discípulos, dizendo: "To­
rnai, todos, e comei: isto é o meu Cor­
po ... ". Depois tomou, em Suas maos. o 
cálice que enchera de vinho, abençoou-o e 
deu-o aos Seus discípulos, dizendo: "To­
rnai, todos, e bebei: este é o cálice do Meu 

Sangue, o Sangue da nova e eterna alian­
ça, que será derramado por vós e por to­
dos. para remissao dos pecados". E acres­
centou: "Fazei isto em memória de Mim", 

Como poderiam estas palavras maravi­
lhosas deixar de ser o coração que faz pul­
sar cada vida sacerdotal? Todas as vezes 
que as repetimos, façamo-lo como se fosse 
a primeira! Esforcemo-nos, para que nun-, 
ca sejam ditas por rotina. E que elas expri-
mem a concretização mais plena do nosso 
sacerdócio. 

4. Ao celebrarmos o Sacrifício de Cris­
to, tenhamos sempre em mente estas pala­
vras que encontramos na Carta aos He­
breus: "Cristo veio como Sumo Sacerdote 
dos bens futuros ( ... ). Entrou uma só vez 
no Santo dos Santos, nao com o sangue 
dos carneiros ou dos bezerros, mas com o 
Seu próprio sangue, tendo obtido uma re­
dençao eterna. Porque, se o sangue dos car­
neiros e dos touros e a cinza da novilha, 
com que se aspergem os Impuros, os san­
tifica, quanto à pureza da carne, quanto 
mais o sangue de Cristo, que pelo Espírito 
Santo Se ofereceu a Si mesmo sem mácula 
a Deus, purificará a nossa consciência das 
obras mortas para servir o Deus vivo! Por 
isso, é o mediador duma Nova Aliança" 
(Hb 9,11-15). 

Com os olhos da fé vemos tudo quanto 
nos fala a Carta aos Hebreus: Cristo que 
entra, no santuário eterno, com o Seu, pró­
prio sangue. Agora Ele, como Sacerdote 
consagrado eternamente pelo Pai "está sen­
tado à direita da Majestade divina nas al­
turas" (cf. Hb 1,3). E lá intercede por nós 
como Mediador, para abrir o caminho de 
uma vida nova eterna. Ele ama-nós, tendo 
derramado o Seu sangue para lavar os 
nossos pecados. Entregou-Se a Si mesmo 
por nós. 

5. Quinta-Feira Santa! Toda a Igreja se 
congrega em espírito, no Cenáculo, onde 
se reuniram os Apóstolos com Cristo para , 
a Ultima Ceia. Releiamos, no Evangelho 



de Sao João, as palavras pronunciadas por 
Cristo no discurso de despedida. Dentre as 
muitas riquezas desse texto, queria deter­
me nesta frase que Jesus dirigiu aos Após­
tolos: "Ninguém tem maior amor do que 
aquele que dá a vida pelos seus amigos. 
Vós sereis Meus amigos, se fizerdes o que 
Eu vos mando. Já nao vos chamo servos, 
porque o servo nao sabe o que faz o seu 
senhor; chamei-vos amigos, porque tudo 
quanto ouvi de Meu Pai vo-lo dei a conhe­
cer" (Jo 15,13-15). 

"Amigos": assim tratou Jesus os Após­
tolos. E do mesmo modo noS quer chamar 
também a nós que, graças ao sacramento 
da Ordem, somos participantes do Seu 
Sacerdócio. Ouçamos estas palavras com 
grande enternecimento e humildade. Elas 
contêm uma grande verdade: antes de mais, 
a verdade acerca da amizade, mas também 
a verdade sobre nós mesmos que partici­
pamos do sacerdócio de Cristo como mi­
nistros da Eucaristia. Podia Jesus porven­
tura manifestar-nos a Sua amizade de modo 
mais eloqOente do que permitir-nos, como 
sacerdotes da Nova Aliança, de agir em 
Seu nome, in persona Christi Capitis? Ora, 
é isto mesmo que acontece em todo o nosso 
serviço sacerdotal, sempre que administra­
mos os Sacramentos e especialmente quan­
do celebramos a Eucaristia. Repetimos as 
palavras que Ele pronunciou sobre o pão e 
o vinho e, através do nosso ministério, 
realiza-se a mesma consagração por Ele 
realizada. Poderá haver uma prova de 
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amizade mais completa do que esta? E ela 
encontra-se mesmo no centro do -nosso 
minislério Sacerdotal! 

Cri sto diz: "Nao foste vós que Me es­
colhestes, fui Eu que vos escolhi e vos 
nomeei para irdes e dardes fruto, e o vosso 
fruto permanecer" (1015,16). No final des­
ta Carta, faço destas palavras os meus 
votos: no dia comemorativo da instituiçao 
do sacramento do sacerdócio, troquemos 
entre nós, amados innãos, votos para que 
possamos ir e dar frutos, como os Apósto­
los, e que o nosso fruto permaneça. 

Maria, Mãe de Cristo Sumo e Eterno 
Sacerdote, sustente, com a Sua contínua 
proteção. os passos do nossa ministério, 
sobretudo quando o caminho se toma ár­
duo e o cansaço se faz sentir mais pesa­
damente. A Virgem fiel interceda por nós 
junto de seu Filho a fim de que nunca 
desfaleça a coragem de O testemunharmos 
nos vários campos do nosso apostolado, 
colaborando com Ele para que o mundo 
tenha vida, e a tenha em abundância (cf. 
Jo 10,10). 

Em nome de Cristo, e com profundo 
afeto, a todos vos abençôo. 

Vaticano, 16 de março - quinto do­
m ingo da Quaresma - do ano de 1997, 
décimo nono de Pontificado. .-
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INFORME CRB 

1. VIDA COM DIGNIDADE 
A caminho do novo milênio, somos 

desafiados a renovar e dinamizar a ação 
evangelizadora da Igreja comprometida 
com a transformação de nosso País e o 
surgimento de uma nova civilização que, 
cultivando a sobriedade e a partilha, res­
peite e valorize a vida, a grandeza e os 
limites da natureza. 

Em cada geraçao, cabe à Igreja, fiéis e 
pastores, o dever de estar a serviço da vida 
em todas as dimensões de sua dignidade e 
etapas de seu desenvolvimento. Naa pode­
mos ficar indiferentes à marginalização de 
milhões de pessoas e a tantos crimes con­
tra a vida, no Brasil e em outros recantos 
da Terra. Sem garantia da vida para os nas­
cituros, condições básicas para o desen­
volvimento das crianças e adolescentes, 
valorização do trabalho humano e respeito 
aos idosos, nosso País não conhecerá a paz 
social. 

Como Bispos e Pastores, reunidos em 
Assembléia Geral de nossa Conferência 
Episcopal, decidimos trazer de volta ao ce­
nário político e à consciência da Nação os 
massacres ocorridos em Eldorado dos Cara­
jás e Corumbiara. Estes não podem cair no 
esquecimento e seus autores permanecer aco­
bertados ou beneficiados pela impunidade. 

Mais uma vez clamamos em favor do 
reconhecimento, respeito e atendimento dos 
direitos e reivindicações dos povos indíge­
nas. Da mesma forma, esperamos provi­
dências enérgicas e urgentes contra o tra­
balho escravo, em constante aumento em 
vários estados brasileiros. Preocupa-nos, 
outrossim, a proposta de legalização do 

trabalho aos domingos, pois ocasionará 
maiores dificuldades e transtornos para a 
vida familiar, religiosa e comunitária e o 
justo lazer. 

A aplicaçao de medidas previstas nas 
leis que regem o País fará cessar a atuação 
ilegal e criminosa de policiais, como foi 
demonstrado recentemente pelos Meios de 
Comunicação Social. Advertimos, porém, 
que a violência ultrapassa os limites das 
corporações policiais ou do comportamen­
to da polícia. Discutindo a situaçao dos 
encarcerados, a Campanha da Fraternida­
de deste ano, entre outras coisas, ajudou­
nos a perceber a difícil e urgente tarefa de 
buscar caminhos de superaçao da violên­
cia e de práticas e métodos de combate ao 
crime que brutalizam tanto os agentes da 
lei quanto aqueles que possam tê-la infrin­
gido. A Defensoria Pública deve oferecer 

. . . 
aos presos servIços espeCIatS que garan-
tam seus direitos. Da mesma forma, não 
podem faltar programas de educação pro­
fissionalizante. 

A violência que perpassa toda a orga­
nização social é, também, conseqüência da 
política econômica geradora de uma das 
maiores concentrações de renda do mun­
do. Enquanto milhoes de famílias de tra­
balhadores são condenadas a sobreviver 
com um salário aviltante e injusto. gover­
nantes e outros altos servidores públicos 
decretam, em seu próprio favor, um teto 
salarial que é uma afronta à maioria do 
povo trabalhador. 

Enraizado, profundamente, em nossa 
história, o quadro crônico de exclusão e de 



miséria em que tentam sobreviver milhões 
de brasileiros, especialmente crianças, é 
hoje conseqüência direta da ordem econô­
mica neoliberal que sobrepõe o lucro e o 
capital à pessoa humana, ao trabalho e ao 
bem comum. Descartando de forma impie­
dosa os mais fracos ou com menor capaci­
dade de competição, impede o exercício 
da cidadania a milhões de indivíduos, pro­
vocando novas ondas migratórias dentro 
do próprio país e para o exterior e o acesso 
ao desenvolvimento a povos que jamais 
conheceram a emancipação econômica. Por 
isso, nossa consciência ética e cristã não 
pode aceitar a interpretação e os rumos 
dados pela economia neoliberal à globali­
zação. O empobrecimento do povo nao 
deve ser aceito como custo inevitável do 
desenvolvimento econômico. 

Em países do Primeiro Mundo, os da­
nos causados a grandes contingentes de 
trabalhadores pela nova ordem econômica 
internacional são atenuados pelas conquis­
tas e garantias dos direitos sociais, como 
salário-desemprego e seguro social. Nem 

, .. . 
sempre, porem, os Imigrantes estrangeiros 
gozam desses benefícios. Entre nós, além 
de insuficientes e precárias, as políticas 
sociais compensatórias têm sido afetadas 
pelos cortes orçamentários e outras medi­
das impostas pelo processo de saneamento 
da economia e estabilizaçao da moeda. 

Sem negar a importância e os benefí­
cios de uma economia que não seja corroí­
da pela inflaçao, nao se percebem decisões 
políticas e planos de ação governamental 
destinados a reverter o quadro de exclu­
são. Enquanto mais da metade do popula­
ção economicamente ativa, foi empurrada 
para a economia paralela ou sofre as amar­
guras do desemprego;' assistimos a uma 
apropriação privada improdutiva e indevida 
de bens sociais, protegida pela imunidade 
ou impunidade, através de encaminhamen­
tos escusos na aplicação das finanças pú­
blicas e no trato da dívida pública e de 
protecionismo ao setor financeiro com re­
cursos dos fundos públicos. 

, 
E urgente a definiçao de novos mode-

los de desenvolvimento econômico. Con­
tando com a adesao da opinião pública e o 
respaldo das novas leis do Imposto Terri­
torial Rural e do Rito Sumário, um proces­
so firme e amplo de democratizaçao da 
terra através de Reforma Agrária e de 
Política Agrícola adequada, resultará em 
novas oportunidades de trabalho e de dis­
tribuiçao de renda, melhoria da qualidade 
de vida e efetivo combate à fome e à indi-

• • genc!a. 

A caminho de um novo milênio, reafir­
mamos a importância e a urgência de ini­
ciativas e programas que resgatem a imen­
sa dívida social de nosso País para com a 
maioria de nosso povo, visando à conquis­
ta da cidadania e à construção da demo-

• cracla. 

Cabe-nos a todos empreender uma ação 
sociotransformadora direcionada a toda a 
sociedade, mas com atenção prioritária aos 
mais pobres. Para tanto, será necessário 
definir uma agenda social com prioridades 
e metas concretas, de comum acordo esta­
belecida pelos Governos, em seus vários 
níveis e ramos, pela diversas instituições e 
organizaçoes sociais, famílias e indivíduos. 
A título de sugestao, apresentamos três 
prioridades colhidas nas últimas Mensagens 
Quaresmais do Papa João Paulo 11 dirigi­
das à Igreja e a todas as pessoas de boa 
vontade: erradicação do analfabetismo, 
combate à fome e garantia de moradiq. Exi­
gências da justiça e da fraternidade, sao 
graves problemas de nossa realidade. 

Com fundamentos éticos, parcerias, 
ações descentralizadas e solidariedade, é 
possível uma transformação e reversão do 
quadro inaceitável de legiões de brasilei­
ros sem teto, sem escola, sem saúde, sem 
alimento, sem trabalho e sem terra. A ci­
dadania almejada se concretiza na conquista 
dos direitos civis, sociais, econômicos e 
políticos. Urgimos, pois, a implementação 
do Plano Nacional de Direitos Humanos 
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como preparação da celebraçao dos 500 
anos da Descoberta do Brasil, a comemo­
ração do cinqüentenário da Declaraçao 
Universal dos Direitos Humanos e dos 2000 
anos do nascimento de Jesus. Pois o jubi­
leu bíblico tem como objetivo o perdão 
das dívidas, a restituiçao da liberdade e a 
restauração do projeto inicial de um país 
onde todos possam viver com dignidade, 

Comprometemo-nos a animar e articu­
lar melhor as Pastorais Sociais e outras 
iniciativas da ação social da Igreja em suas 
Comunidades em todo o território nacio­
naL Estamos abertos a acolher e a promo­
ver parcerias com outras Igrejas, Religioes, 
instituições e organizaçoes da sociedade 
civil e com os vários níveis de Governo. 

Finalmente, reconhecemos que a parti­
cipação nos Conselhos paritários e nos 
processos de elaboraçao e fiscalizaçao das 
políticas públicas, especialmente através de 
orçamento participativo, tem se revelado 

caminho de cidadania e de democracia em 
vários municípios brasileiros. 

Caminhemos, pois. para um novo mi­
lênio de cidadania e democracia, de vida 
com dignidade, participaçao e correspon­
sabilidade de todos. Queremos um Brasil 
sem fome e sem violência, parceiro da 
construçao de um mundo justo e solidário, 
Um olhar sobre a história revela que nosso 
povo caminha na esperança. Com prática 
constante e nova de acolhimento e solida­
riedade, dá testemunho de sua grande Fé 
no Deus Vivo. 

A exemplo dos Apóstolos e com igual 
fervor, queremos proclamar que em Cristo 
Jesus fomos arrancados de toda a servidao 
e pecado (cf. Rm 5,1-11) e enriquecidos 
com toda sorte de bênçaos (cf. Ef 1,3), 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
35' Assembléia Geral 

Itaici, Indaiatuba-SP, 9 a 18 de abril de 97 

2. O FOSSO SOCIAL NÃO É UMA FATALIDADE 
Extraído do Encarte do Boletim da CNBB - 27/02/97 

Os Bispos da França lançam um grito 
de alerta, por ocasiao de sua Assembléia 
Geral, em novembro de 1996, publicando 
um documento: "O fosso social não é uma 
fatalidade". Foi redigido pela comissão 
social presidida por Dom Alberto Rouet, 
bispo de Poitiers, Os Bispos se preocupa­
ram com o agravamento da fratura social. 
denunciam as teses da extrema direita e o 
ultraliberalismo, Eis a íntegra desse docu­
mento que marcará época. 

"Uma sociedade é julgada pela manei­
ra de encarar os feridos da vida e pela 
atitude que adota a seu respeito" (João Pau­
lo lI, Tours, 21109/96), Todos os dias, como 
Bispos, encontramos em nossas dioceses 
homens e mulheres que sofrem por sua 
situaçao econômica e social. Responsáveis 

políticos, militantes de associaçoes e orga­
nismos confessionais ou não falam-nos de 
sua inquietação, Aqueles e aquelas que se 
defrontam com esses problemas sociais 
muitas vezes não sabem mais o que fazer. 
Como celebrantes da Eucaristia, repartimos 
o Pão da Vida, Reunidos como irmãos ama­
dos pelo mesmo Pai, anunciamos o Reino 
que será terra de fraternidade. Toda forma 
de divisão entre as pessoas humanas é sen­
tida como contrária à Eucaristia. 

Um fosso que se cava 
silenciosamente 

Cresce o distanciamento entre os que 
têm a possibilidade de se adaptar e de se 
beneficiar das evoluções e uma parte cres­
cente da população cuja coesão social se 



desfaz. Por conta disso, ela sofre precarie­
dade e, muitas vezes, exclusão. 

Esse fosso nos preocupa. Lev a-nos a 
nos dirigir aos homens e mulheres de nos­
so pais, em particular aos que têm influên­
cia sobre a vida de nossa sociedade. 

Esse fosso separa cada vez mais aque­
les que participam da construção do futuro 
de nossa sociedade daqueles que padecem 
por causa de sua condiçao. Afasta do fun­
cionamento econômico e social aqueles que 
nao mais participam de sua dinâmica. Poe 
de lado as pessoas que, marcadas por uma 
desvantagem, sao marginalizadas: a vida 
os castiga cada vez mais. Viver em co­
mum toma-se problemático. 

Que uma sociedade atravesse momen­
tos difíceis, é inevitável. O que vemos na 
França não é diferente do que se passa em 
plano mundial. O crescimento tomou-se 
mais lento em nosso país, enquanto que 
muitas empresas lutam corajosamente para 
resistir. Ouve-se dizer que não há crise, 
trata-se apenas de um ajuste necessário a 
uma nova ordem socioeconômica. Tal dis­
curso é, geralmente, mantido por aqueles 
que não são atingidos. 

Torna-se insuportável ver crescer a se­
paração entre os que essa evolução favore­
ce e os que ela esmaga. Esse fosso interpe­
la toda consciência atenta ã dimensao hu­
mana da vida social. As pessoas e organis­
mos que não se acomodam a ele e o comba­
tem têm o nosso apoio e nosso incentivo. 

Deus criou a terra para toda a humani­
dade. Esta confiança faz-nos vigilantes. 
Chama a um dever de discernimento e de 
interpelação em relação a toda organiza­
çao econômica, a fim de avaliá-lo segundo 
o custo humano de seu andamento. Fala-se 
de "guena econômica". Ela é pródiga em 
violência e em manifestações de poder 
contra muitos homens e mulheres. As di­
ficuldades econômicas nao são desculpas 
para tratar as pessoas humanas pior do que 

• • 
os Instrumentos de produção. E o cerne do 
ser que é atingido pelas disfunçôes sociais 
e econômicas. O indivíduo se encontra só, 
sem referências para construir sua perso­
nalidade. Aos que sofrem com essa exclu­
sao, queremos assegurar nossa confiança e 
nossa esperança. Já constatamos sua von­
tade e sua capacidade de reagir. 

Um fosso difícil de entender 

Nunca nossa sociedade conheceu tan­
tos planos, tantos modos de combate ã 
exclusão. E esta não cessa de se estender. 
O fosso que se cava entre os beneficiários 
do crescimento e os que são excluidos dele 
perdura e se agrava apesar das muitas ini-

• 
ciativas para combatê-lo. E dificil de en-
tender isso. 

Para reintroduzir numa coesão social 
as vitimas das escolhas e do funcionamen­
to dessa sociedade, questionamo-nos sobre 
os fundamentos implícitos e os princípios 
que regem sua organização: 

I) Domina o pragmatismo que se atém 
ao imediato. Toma por realismo uma lei 
do mercado econômico obcecado por uma 
rentabilidade a curto prazo e, muitas ve­
zes, sem moral. As finanças terminam por 
se voltar contra a economia. Toma-se "nor­
mal" pôr de lado as pessoas humanas. O 
esquecimento das conseqüências humanas 
relega à proteçao pública ou à generosida­
de privada o cuidado dos que foram des­
prezados por uma conente liberal apressa­
da em se desfazer de obrigações sociais 
que julga abusivas. 

• 
E o que. acontece com O desemprego. 

Apesar dos sucessivos planos e somas con­
sideráveis destinados ã indenizá-lo, a si­
tuação continua em declínio. Algumas fa­
mílias estão na 3' geração de desemprega­
dos e jovens não conseguem fundar um 
lar. O trabalho se faz cada mais raro, o que 
aumenta a inquietação diante do futuro. 

A desigualdade de rendimentos é apre­
sentada como um estímulo ao aumento de 
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produção. Essa lógica exclui possibilidade 
para milhões de pessoas. As regras finan­
ceiras como as leis do mercado escapam a 
um domínio que alguns chegam a recusar. 
Disso resulta uma quase impossibilidade 
de falar de um projeto de sociedade. Onde 
vamos? Essa pergunta, hoje, parece utópi­
ca, senao mesmo incongruente. 

2) O silêncio sobre um projeto de so­
ciedade revela uma espécie de paralisia de 
todo O corpo social. Como dialogar com 
quem considera fatal essa situação? A vida 
política. tão indispensável a uma nação, 
trata diariamente de regulamentações cada 
vez mais complexas. O poder administra­
tivo nao seria capaz de substituir a respon­
sabilidade política para dar um alento e 
uma esperança. Favorecer uma desregula­
mentação muito ampla aumentaria o sofri­
mento dos mais fracos. Mas, restituir à vida 
política sua responsabilidade e sua dignida­
de para criar uma comunidade, confere ao 
Estado uma real possibilidade de ação co­
mo a Igreja tem lembrado freqüentemente. 

3) O agravamento do fosso social agra­
va o individualismo: este fere as pessoas 
incapazes de se defender, mas favorece os 
mais hábeis. Nessa distorção entre as si­
tuações. surgem como outros tantos sinto­
mas, manifestações de violência, o desejo 
de cada um por si e a rejeição ao estran­
geiro. Qualquer outra pessoa se toma uma 
concorrente: protegemo-nos contra ela, des~ 

carregamos nela todas as suspeitas ... As­
sim, consolida-se uma exclusão, conse­
qüência da falta de projeto comum. 

4) Uma sociedade fragilizada por más 
divisões toma-se mais vulnerável às domi­
nações. Dominação de uma lógica econô­
mica que procura um resultado rápido sem 
se inquietar com as conseqüências a longo 
prazo, marginaHzando os que afasta do seu 
movimento. Dominação de procura da au­
diência que deturpa a informaçao, permi­
tindo se fazerem ouvir os que têm acesso 
ao domínio da comunicação, mas enter-

rando os outros no mutismo. Dominação 
de teorias estreitas e sectárias que discri­
minam as pessoas humanas e insuflam a 
sede de violência. Sobre essas bases, ideo­
logias fáceis podem fazer prevalecer suas 
ambiçoes demagógicas. A desagregaçao so--dai fragiliza a resistência ao inaceitável. E 
inaceitável o que fere a dignidade de uma 
pessoa humana. 

S) O fosso social mutila aqueles que, 
para manter um emprego, submetem-se a 
ritmos de vida excessivos e. como já acon­
tece, a condiçoes de trabalho e de remune­
ração que tocam o limiar da injustiça. Mu­
tila também aqueles que, submissos ao 
domínio do dinheiro, atentam contra sua 
humanidade. Fere ainda mais aqueles que, 
dispensados do emprego, julgam-se inúteis 
e são levados a consumir apenas as miga­
lhas de um desenvolvimento que se faz 
sem eles. Em si, o progresso é cego, o 
lucro é neutro: são mecanismos. Alguns se 
apoderam deles. Muitos têm deles uma 
pequena parte. No domínio socioeconômi­
co, melhores meios de análise e de conhe­
cimento não trazem necessariamente mai­
or capacidade de açao eficaz. Não pode­
mos justificar nossa inação pela complexi­
dade dos mecanismos. Tomadas rotineiras, 
essas desigualdades acabam por não mais 
chocar. Nossa sociedade se fragmenta em 
grupos que vivem paralelamente. Essas 
separações aumentam as desigualdades: os 
que sao assistidos, vivem de recursos que 
a produção lhes escamoteia. 

Uma sociedade para todos 
-E urgente voltar ao que é desejável para -a pessoa humana. "E preciso encontrar 

novos modos de vida pessoais e coletivas 
que permitam superar as crises" (João 
Paulo 11, em Tours). 

-1) E preciso ir juntos para além dos 
paliativos. Por mais necessário que seja o 
salário-desemprego, ele espera novos cam­
pos de trabalho. A lentidão para inventar 



novas atividades provém do fato de que, 
na França, o reconhecimento social decor­
re, sobretudo, de um emprego bem defini­
do. Deve ser desenvolvida uma outra con­
cepção do trabalho para favorecer um avan­
ço de mentalidades. Sem mais demora, 
mudaremos as mentalidades suscitando 
exemplo de fecundidade social, nas tarefas 
a serviço da qualidade da vida, na partici­
pação de cada um na construção comum 
da sociedade. Todos possuem potenciali­
dade para participar da elaboração da so­
ciedade em que vive. 

2) Sustentar essas ações criadoras leva 
ao questionamento sobre a partilha. Gran­
de acúmulo, vantagens diversas, hábitos en­
travam uma reflexão sobre a participação 
nos lucros do trabalho. Será impossível 
progredir enquanto não for abordada a 
questão central, a da participação nos lu-, 
cros. E preciso que reaprendamos uma certa 
temperança comum a fim de repartir as 
vantagens do progresso. Sem regulamen­
taçao, o progresso aliena. 

3) Para quem vai o dinheiro? Quem se 
aproveita dele? A própria idéia de um 
controle parece inconveniente, mas haverá 
justiça sem um direito de controle? Sem 
esse direito de controle, favorecemos a 
corrupção e a perversão da vida democrá­
tica. Muito dinheiro escapa a toda finali­
dade humana. Diante da miséria, os padres 
dos primeiros séculos da Igreja anuncia­
vam corajosamente que existe um limite 
para o gozo privado dos bens. Sem refle­
xão sobre o destino do dinheiro. nao se 
produzirá modificação alguma de rendi­
mento no trabalho que produz esse dinhei­
ro. Criar bens nao é um objetivo suficien­
te. Trata-se de constru'ir uma vida comum. 

livre dos grupos de pressão. Reafirmamos 
aqui a importância dos corpos intermediá­
rios para estruturar uma sociedade. Temos 
aí longo trabalho a perseguir sem tréguas. 
Carente desta visao respeitosa de cada 
pessoa, nossa sociedade reduz as pessoas 
humanas à luta pela sobrevivência: apare­
ce o trabalho informal, desenvolve-se o co­
mércio ilegal e um ser acuado cede à vio­
lência. 

A prioridade da pessoa humana 

Hoje. como ontem, umas coisas vao 
bem, outras vao mal. Permanecer nessa 
dupla visão faz crer num equilíbrio. Faz 
passar por aceitável o que não passa de 
uma média aparentemente normal. Disfar­
ça a distância que separa as pessoas. Ao 
invés de escolher uma visão otimista e uma 
visão pessimista, preferimos ser, com ou­
tros, testemunhas lúcidas da diferença cres­
cente das codições de existência. 

Reduzir as desigualdades sociais não é 
tarefa apenas de meios técnicos, mas de 
inteligência e de coração. Todos aqueles e 
aquelas que colocam o sentido da pessoa 
humana como objetivo primeiro de sua 
ação o sabem. Homens e mulheres em di­
ferentes responsabilidades. não se resignam 
a considerar o fosso social como uma fa­
talidade. Nossa sociedade perderá uma 
parte de seus valores se, juntos. não der­
mos prioridade à pessoa. com a dimensão 
de sua vida comunitária. Honrar nosso 
patrimônio é encontrar a razão profunda 
de sua existência: a vida da pessoa huma­
na, digna e livre. 

Tradução da Professora Eneida Campos 
Revista La Vie, 14 a 20/11/96. 
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A VIDA RELIGIOSA NA AMERICA 
LATINA E NO CARIBE ANTE A , 
MUDANCA DE EPOCA: SER SINAL 

'N 

NA TENSAO ENTRE 
N N 

MODERNIZACAO E EXCLUSAO * , 

-INTRODUÇAO 
o tema da XIII Assembléia Geral da 

CLAR quer chamar a atenção crítica da 
Vida Religiosa da América Latina e do 
Caribe, para a mudança de época pela qual 
passa a história da humanidade. 

A Vida Religiosa latino-americana e 
caribenha não poderia deixar de ser forte­
mente interrogada a respeito do que está 
acontecendo em nosso Continente. Essas 
grandes mudanças significam um momen­
to de crises e são, à luz da fé, também um 
tempo de graça, como chamado de Deus a 
que revisemos nossa prática. A literatura 
apocalíptica do Antigo e Novo Testamen­
to (Daniel, Apocalipse) pode iluminar a 
leitura teológica deste momento histórico. 
O tema do Apocalipse é o confronto entre 
um império orgulhoso e auto-suficiente e 
um " pequeno resto" frágil, ameaçado, 
aparentemente vencido, que luta pela so­
brevivência com dignidade e em solidarie­
dade. A mensagem do Apocalipse é dar 
nova esperança às Igrejas desanimadas, 
fracas, amedrontadas. Paradoxalmente para 

a "sabedoria humana". ° "pequeno res· 
to" sabe que a vitória será da Mulher, do 
Menino (Ap 12), o Cordeiro Imolado (Ap 
4), e não do Império gerador de morte, por 
mais que, neste momento, seu poder pare­
ça absoluto. 

Nossa Assembléia Geral tem objetivos 
precisos, aos quais este texto pretende ser 
uma espécie de introdução. A Assembléia 
se propõe a analisar a mudança do mundo, 
da América Latina e do Caribe diante da 
tensão entre a Illodernizaçao neoliberal, 
que é a porta de entrada da nova cultura e 
a chave de leitura do que está acontecendo 
de positivo e negativo, e a real exclusão 
que sua implantação determina no seio de 
uma sociedade historicamente injusta e 
dividida. Quer dizer: queremos compreen­
der o fenômeno atual de mudança dos pa­
radigmas econômicos, políticos e sociocul­
turais, do ponto de vista daqueles que não 
participam do banquete festivo. Essa com­
preensão do nosso tempo se estenderá às 
crises e descobrirá a graça que é este mo­
mento verdadeiramente novo, no qual o 
Senhor nos chama a segui-lo fielmente. 

'" Texto introdutório à XIII Assembléia Geral da Confederação Latino-Americana de Religiosos (CLAR), a ser 
celebrada em Lima - Peru. 12 a 21 de junho de 1997. 



A XIII Assembléia quer ajudar a Vida 
Religiosa a fazer esse balanço crítico e 
evangélico para poder "pensar e impulsio­
nar a presença e o compromisso da Vi­
da Religiosa nesta hora da América La­
tina e do Caribe", à luz do carisma que o 
Senhor nos deu na Igreja e no mundo. 

I. UM QUADRO GERAL DE 
• 

REFERENC/A PARA A 
VIDA RELIGIOSA 

Primeiramente situaremos a Vida Reli­
giosa no grande quadro histórico-cultural 
das três últimas décadas (ponto I). Esse 
quadro será útil para que possamos enten­
der os cenários econômico (ponto II), po­
lítico-cultural (ponto III), eclesiástico (pon­
to IV) e da Vida Religiosa (ponto V). 

Na década de 1960 a Igreja no Vatica­
no II (GS) se abriu para a modemidade, a 
l' Ilustração, que há séculos havia irrom­
pido na sociedade. Esta cultura moderna 
em sua versão da 1 U Ilustração se caracte­
riza por sua consciência histórica, seu ca­
ráter racional e funcional, pela afirmação 
da autonomia da liberdade e de todas as 
esferas humanas, por seu sentido secular, 
crítico, frente à esfera religiosa e ao cris­
tianismo em particular. O centro da cidade 
moderna não é a catedral e sim o super­
mercado (shopping center). A modernida­
de desenvolve a subjetividade do indiví­
duo que vive massificado e anônimo no 
meio das grandes cidades, tentado pelo 
consumismo e pela permissividade moral 
que lhe é apresentada pelos meios de co­
municação social. 

Na década de 70-80, a Igreja da Amé­
rica Latina se abriu em Medellín aos po­
bres, à justiça, à chamada 2' Ilustração. 
Surge a opçao pelos pobres, a necessidade 
de mudanças de estruturas, o compromis­
so pela liberdade, com todos os riscos ine­
rentes à utilização de elementos da socio-

logia (sobretudo marxista) e com todos seus 
aspectos positivos: nasce uma Igreja a partir 
dos pobres, com uma teologia libertadora, 
uma leitura popular da Bíblia, nascem as 
CEBs, aCOITe um êxodo da Vida Religiosa 
do mundo rico até inserir-se nos setores 
populares, com um compromisso pela vida 
do povo. 

Na década de 1990, temos um novo 
cenário. Das entranhas da modernidade nas­
ce a pós-modernidade, cujas característi­
cas são uma resistência radical ao projeto 
da modernidade baseado no progresso sem 
limites e na liberdade, que produziu efei­
tos contrários tanto no mundo capitalista 
da I' Ilustração (parque dos Dinossauros e 
seu símbolo) como no mundo socialista da 
2a Ilustraçao (o arquipélago de Gulag). O 
terceiro mundo, cada dia mais empobreci­
do, é a vítima desta modernidade. 

A pós-modernidade critica as utopias 
(de direita e de esquerda) e os grandes 
conceitos da modernidade (Razão, Progres­
so, Revolução, Liberdade, História ... ) e 
prefere desfrutar do presente, gozar da 
experiência imediata, em meio de um plu­
ralismo de valores, com uma ética provi­
sória e contextualizada a cada momento, 
com um pensamento fraco e maleável 
(light), num individualismo narcisista, sem 
compromissos duradouros, senão, em tudo 

. . . 
maiS, com compromIssos passageIros. 

Juntam-se a estes questionamentos mais 
teóricos, uma série de fatos como a queda 
do socialismo, a derrota de governos de 
esquerdas, sem alternativas políticas, o 
triunfo do neoliberalismo, a sensação de 
que chegamos ao "final da história" (F. 
Fukuyama), o crepúsculo da razão e a ex­
plosao do sentimento, o "boom" do eso­
terismo, do mistério, das seitas e a nebulo­
sidade esotérica da Nova Era, o retorno de 
Deus e do sagrado, com uma religião de 
livre escolha e uma crise das grandes ins­
tituições religiosas. 

• 
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11. CENÁRIO ECONÔMICO: 
• 

A GLOBALlZACAO , 

Na atual conjuntura nada pode ser dis­
cutido sem levar em consideração os fatos 
macroeconômicos, macropolíticos e ma­
crossocioculturais do capitalismo em sua 
fase neoliberal mais avançada que se tra­
duz em uma sociedade e uma economia 
que se modernizam de maneira cada vez 
mais excludente, passando por cima da 
natureza plurirracial e pluricultural da Amé­
rica Latina e do Caribe, agravando a misé­
ria estrutural de nossos povos. 

São muitas as evidências de como esse 
processo afeta as classes médias e favore­
ce uma acumulaçao sem precedentes da 
riqueza produzida. No outro extremo, a 
pobreza dilata e faz uma chaga aberta em 
nossas grandes cidades. Esse quadro gene­
ralizado deveria, naturalmente, ser matiza­
do e visto país por país. 

O que será indicado em seguida sao os 
novos aspectos da atual globalização. A 
globalização da economia e da política, a 
imposição unilateral de padroes culturais 
não é uma invenção do neoliberalismo. Não 
são as sociedades latino-americanas e cari­
benhas fruto da globalizaçao colonial do 
século XVI? A globalização, atualmente 
em curso, apresenta alterações. A elas di­
rigiremos nossa atenção. 

Cenários da economia de 
mercado globalizado 

Alguns traços gerais 

A rapidez com que se expande e se 
impõe a globalização resulta sempre em 
desvantagem para as economias mais frá­
geis. 

A inte1lsidade que o impacto desse 
processo (a globalização e a mobilidade 
do mercado) tem sobre os países subde­
senvolvidos, cujas economias são radi-

calmente fragmentadas ou submetidas às 
necessidades de uma nova ordem mundial. 

As características de abarcar tudo ao 
máximo: não há, praticamente, comunida­
des, grupos, instituiçoes ou países que es­
capem das garras deste processo econômi­
co de várias facetas. 

A independência de qualquer controle 
de que goza a expansão neoliberal. A eco­
nomia não obedece a normas e nem limi­
tes de nenhuma organização (tipo ONU, 
Banco Mundial, GA TI). Escapa igualmen­
te dos dispositivos de defesa criados pelas 
economias nacionais. Sob este ponto de vis­
ta é nao-ético, ilegal e sem limite jurídico. 

Efeitos deste processo sobre 
os países pobres 

Primeiramente o problema das famo­
sas dívidas externas e internas, com seu 
desastroso papel de monopolizadoras per­
manentes da riqueza produzida pelas eco­
nomias menores. 

As economias locais perdem suas raí­
zes. Suas áreas e mecanismos de organiza­
ção, suas tecnologias e modos de produ­
ção próprios, seus mercados, sao "desca­
racterizados" pela imposiçao de necessi­
dades e mecanismos externos de consumo. 

Os índices de urbanização crescem 
desproporcionalmente sem infra-estrutura 
para a administraçao dos problemas pro­
vocados pelas migrações internas. O resul­
tado é o aumento da miséria e da violência , 
nas grandes metrópoles. E o caso alarman-
te das megalópoles latino-americanas. 

A nova acumulação típica da atual fase 
do capitalismo não é só do capital e dos , 
bens de produçao. E de tal forma ampla 
que vai abarcando todos os processos, cam­
pos produtivos e mudanças simbólicas. O 
que nao se enquadra aí dentro é eliminado. 
O máximo que se permite é a função au­
xiliar. 



o empobrecimento real dos países, 
setores e grupos nao enquadrados no pro-

, •• A • .. cesso e uma consequencla quase necessa-, 
ria. Aparentemente as economias da Afri-, 
ca, América Latina e Asia nao têm como 

, . 
apresentar uma proposta econOffilca e po-
lítica capaz de abrir alternativas reais para 
o que está acontecendo em escala mun­
dial. 

Na economia de mercado e consumo 
não há lugar para todos. Em conseqüên­
cia da modernizaçao do parque de produ­
çao, o desempenho generalizado aparece 
como elemento lógico do próprio modelo; 
ao mesmo tempo, o nao poder consumir 
exacerba as frustraçoes e aspiraçoes dos 
grupos excluídos, em especial da juventu­
de sem nenhuma perspectiva em relaçao 
ao futuro. 

Há uma ausência da democracia par­
ticipativa. No primeiro mundo ela se ma­
nifesta como desinteresse pelo sociopolíti­
co; na América Latina se revela na aparen­
te paralisia dos movimentos populares e 
na debilidade dos partidos e tendências 
políticas. 

Especificação dos novos mecamsmos 
da economia 

Embora seja prematuro fazer um ba­
lanço conclusivo a respeito do neolibera­
lismo, sem duvida, urge perceber, de ma­
neira critica, o que está atrás do sistema 
que parece impor-se como único a toda 
economia mundial. 

A inovaçao tecnológica passou a ser 
determinante para a ., produçao, tornando 
obsoletas as fábricas',~- máquinas e métodos 
administrativos vigentes até há pouco tem­
po. Hoje o conhecimento que vai decidir 
o amanha está concentrado nas maos de 
umas poucas corporações. O valor da <jriM 
queza" do ex-terceiro mundo (as matérias­
-primas e a mão-de-obra abundante) está 
totalmente desvalorizado. 

Concomitantemente e, em parte, em 
conseqüência do avanço tecnológico apli­
cado, o di"heiro (o capital) adquiriu uma 
estranha autonomia em relação à produção 
da riqueza e à política. Há uma trallsna~ 
ciollalização definida mais pelo fluxo do 
capital do que pela produção e comercia­
I ização dos bens e serviços. A economia 
mundial é regida mais pela especulaçao do 
que pelos governos e organismos interna-. . 
ClOnalS. 

Estamos, assim, diante de um novo 
poder supranacional, interessado em ga­
nhar imediatamente, sem compromissos em 
relaçao a critérios sociais, éticos e jurídi-, 
coso E claro que tudo isto depende quase 
que inteiramente da lógica interna (da ideo­
logia) do próprio mercado de capitais com 
seus mecanismos políticos de sustentaçao. 

A economia neoliberal exige flexibi­
lização e globalização dos atores econô­
micos e adaptação constante do aparato 
produtivo à inovaçao constante. A infor­
mática permite decisões e negócios rapi­
díssimos, e leva a um aumento e sofistica­
ção da competência com possibilidade de 
lucros cada vez maiores. Tudo se toma 
mais volátil, arriscado e competitivo em 
um mercado globalizado e tecnificado. 
Também o Estado tem que flexibilizar-se, 
reduzindo sua lista de funcionários e pro­
movendo a desburocratização e descentra­
lizaçao administrativa. Isso significa mai­
or grau de liberdade para os atores econô­
micos, especialmente os privados. 

, 
E aqui onde se inscreve o descompro-

missa do Estado em relaçao com o social. , 
necessário para o capitalismo avançado. E 
algo mais sério do que uma redução de 
recursos para a área social; é o abandono 
dos pobres à sua própria sorte. 

Os sindicatos que antes eram tidos 
como o "quarto poder", se enfraquecem 
e perdem suas características de quase um 
século. O que interessa sao os resultados 
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("sindicalismo de resultados"). Garantir o 
emprego, ainda mais que o salário e outras 
vantagens adquiridas, passa a ser uma ban­
deira em setores importantes da economia, 
uma vez que a modernização parece trazer 
consigo o fantasma do desemprego. A 
necessidade da reciclagem profissional 
permanente é outro aspecto que assusta e 
torna instável o mercado de trabalho. 

Os partidos e movimentos políticos são 
obrigados a rever suas propostas e discur­
sos. Há uma desideologização da política 
e do tema cultural em geral. Passou a épo­
ca dos grandes "relatos", das utopias e 
discursos ideológicos. O que dá resultado 
é o que interessa. A ênfase no que é sub­
jetivo, pequeno e "meu" predomina sobre 
os outros aspectos e interesses do tipo 
coletivo. Há um enfraquecimento das 
tendências e dos partidos políticos. A dis­
tinçao entre direita e esquerda toma-se sem 
sentido e o que continua sendo fundamen­
tal é o campo socioeconômico. Nas cam­
panhas políticas, por exemplo, o discurso 
dos grupos e candidatos da direita se apro­
xima cada vez mais daqueles de centro-, 
esquerda. E difícil para o povo entender o 
que a esquerda tem de diferente como pro­
posta. A direita se apresenta segura do que 
propõe, enquanto as esquerdas, inseguras 
pelo enfraquecimento do socialismo real, 
não sabem como chegar a propostas alter­
nativas possíveis. Só existe lugar para um 
certo reformismo social de tipo um tanto 
assistencialista. Situação muito distante da 
vivida nos anos 70 e 80, quando a certeza 
da possibilidade e da inevitável mudança 
social revolucjonária, mais ou menos so­
cialista, parecia constituir a situaçao domi­
nante. 

Todos esses aspectos de natureza eco­
nômica têm, naturalmente, reflexo direto 
no comportamento cultural, ético e religio­
so, pois a cultura está situada no centro da 
experiência humana coletiva. 

, 

111, CENARIOS NO CAMPO 
POLíTICO-CULTURAL E 
SOCIAL 

Quadro Geral 

A nova situação cultural-religiosa pode 
ser descrita assim: 

O desaparecimento dos grandes proje­
tos humanistas corresponde à exclusão do 
humano. Pela primeira vez na história da 
humanidade, a mão-de-obra humana já não 
é um fator preponderante do sistema. Com 
sua alta tecnologia e uma mão-de-obra 
reduzidíssima e muito especializada, o neo­
liberalismo coloca no lixo da exclusão 
grandes maiorias do planeta. Esta socieda­
de onde o fator humano se vê reduzido ao 
papel de assistido, no melhor dos casos, 
ou esquecido, na maioria dos casos, põe 
fim a todas as instâncias democráticas re­
ais conquistadas pelas massas ao longo 
deste século. Hoje, estas massas se encon­
tram em uma verdadeira orfandade despro­
tegida em patamares político, social, cul­
tural, econômico etc. 

A modernidade produziu uma socieda­
de pluralista que exige uma diferenciaçao 
dos diversos campos do saber; a religião 
deixou de ser a última instância. A teolo­
gia e a própria palavra da Igreja perderam 
audiência. Nao chegam mais, de maneira 

. .. , convmcente, aos grupos SOCIatS e as pes-
soas. 

A consciência da pluralidade religiosa 
se ampliou e a consciência da diversidade 
parece debilitar a fé e gerar a indiferença 
religiosa. 

Dentro de uma cultura secular, o sim-. 
bolismo religioso-- não tem o mesmo tipo 
de presença que antes. Como transmitir a 
fé sem o respaldo de um contexto social? 
A assimilação dos dados da fé pass~( com 
isto, a ser mais pessoal. 



o individualismo coloca como referên­
cia o indivíduo e a sua satisfaçao. Essa 
referência seleciona os valores que satisfa­
zem ao indivíduo, provocando uma adesao 
parcial ã doutrina e à ética. 

A modernidade também separa a esfe­
ra privada da esfera pública; tanto a reli­
gião como afamília caem na esfera priva­
da. Em uma sociedade onde o econômico 
é o valor supremo, a religião institucio­
nalizada é relegada e se toma algo distante 
e, também, "exótico". 

Especificações do quadro geral 

A queda do muro de Berlim decretou, 
simbolicamente, a falência das gralldes 
ideologias. Há um fastio no que diz res­
peito aos grandes discursos e teorias. Há 
dúvidas quanto sua validade e viabilidade. 
Ao mesmo tempo, sente-se o vazio das 
utopias. O campo de ação parece restrin-

• • • glr-se a pequenas pratIcas. 

A secuÚlrização está longe de ser um 
tema superado. O tema da indiferença re­
ligiosa, do ateísmo, do agnosticismo é cada 
vez mais atual. A lógica que preside quase 
tudo na vida "pública" continua, cada vez 
mais, desacreditada. Toma-se pluralista. Os 
meios de comunicaçao de massa, em es­
pecial a televisão que a tudo transforma 
em show e emoçao, usando inclusive, lin­
guagem e recursos religiosos, sao seus 

• 
grandes aliados. E diflcil para a Igreja 
entrar com sua mensagem neste ambiente 
cultural difundido pelos meios de comuni­
cação de massa. 

Ademais, a Igreja Católica enquanto 
instituição vem perdendo sua influência 
social, em virtude das mudanças profun· 
das que estao ocorrendo na sociedade 
moderna. O que não significa que ela não 
tenha uma importante função a cumprir nas 
transformaçoes que estão acontecendo. 
Esse processo toca fortemente a Vida Re­
ligiosa que herdamos do passado e da 

primeira metade do século atual, período 
no qual a Vida Religiosa "importada" da 
Europa foi o principal agente formador da 
rede de obras que deu à Igreja um papel 
preponderante no campo social. 

Paralelamente existe uma recuperação 
da mística e da demanda religiosa. As 
massas populares sao influenciadas, prin­
cipalmente, pelos novos movimentos reli­
giosos e pelas religioes de origem local, 
como a afro-americana. A classe média se 
orienta mais por movimentos religiosos , 
provenientes do Japão e India, quase sem-
pre via Estados Unidos. Estes movimentos 
neo-religiosos são, fundamentalmente, cos­
mopolitas e se conformam em alimentar 
demandas do mercado religioso mundial. 
A religiosidade do tipo esotérico que apa­
rece em quase todas as classes está orien­
tada ã perfeição do "eu" e à satisfaçao das 
necessidades subjetivas, de fundo emocio­
nal, da pessoa e do pequeno grupo de ini­
ciados. O interesse pelos terríveis proble­
mas sociais dos países pobres é pouco, além 
disso, ignoram a origem de seu processo , 
cultural. A dura realidade dos pobres, es-
ses movimentos, inclusive os de origem 
cristã, respondem com propostas intimistas. 

Há, aparentemente. um recesso da so­
ciedade civil organizada. Na América 
Latina, os movimentos sociais de origem 
popular são os mais atingidos. Estão per­
dendo a capacidade de união e sua força 
de base. Os meios de comullicação de mas­
sa passam a pontificar, definindo o verda­
deiro e o falso para a opinião pública. Os 
outros discursos e relatos (dos partidos, 
sindicatÇ>s, igrejas) interessam menos, a nao 
ser que coincidam com as demandas do 
público massificado. Interessam os "resul­
tados" e nao os objetivos do processo. Há 
um reduzido espaço social para a ética e 
os valores. 

O desamparo das classes médias na 
atual conjuntura parece abrir uma nova 
possibilidade de aliança entre os grupos 
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populares e esses segmentos das classes 
médias insatisfeitas e em busca. Como as 
obras dos(as) Religiosos(as), em sua maio­
ria, estão vinculadas às classes médias, a 
dinamização da presença social dessas clas­
ses é um tema que questiona à Vida Reli-

• glosa. 

Há sintomas do retorno ao conserva~ 
dorismo e da involução de vários tipos. 
No plano mundial ou nacional surgem 
manifestações de sectarismo, fundamen­
talismo e nacionalismo mais ou menos 
exacerbado. 

Existe uma preocupante despolitizaçao 
e indiferença na maioria dos ambientes, 
especialmente no meio jovem. 

Ainda, nao se valoriza adequadamente 
a importância da promoção da mulher na 

< 

sociedade e na cultura. E mais que um feito 
social, econômico e cultural. Pode trazer 
consigo uma mudança qualitativa no pro­
jeto humano como um todo, alterando um 
produto até agora determinado unilateral­
mente pelo patriarcado. 

A opressão das culturas fortes sobre 
as econômica e politicamente mais frágeis 
(indígenas, afro-americanas e outras mino­
rias) é um dado real que deve preocupar a 
todos que se interessam em defender o que 
a humanidade tem de mais rico: a biodi­
versidade humana. As culturas latino-ame­
ricanas sentem a pressão da neocultura 
urbana mundializada e tentam resistir. 

A informática e a telemática estão tra­
zendo uma revolução muito mais profunda 
do que, talvez, estamos imaginando, e isto, 
também, no campo da cultura. Repercutirá 
no processo da informaçao, do conheci­
menta, da capacitação para o trabalho e 
modificará a convivência social (família, 
escola ... ). 

A grande conjuntura deste fim de sécu­
lo está marcada por uma dialética entre a 
vida e a morte. O mais dramático é que, 
pela primeira vez na história da humanida-

de, existem recursos reais para dar comba­
te direto à pobreza, ao analfabetismo, à 
saúde, ao subdesenvolvimento etc., com 
pleno respeito às necessidades, aos direi­
tos e aos modos de ser de cada povo e 
cultura . 

Como os discípulos que iam de Jerusa­
lém a Emaús, nós, diante dessa imagem, 
temos que falar, em voz alta, de nossas 

< 

decepções e de nossas certezas. E preciso 
tomar posição e dizer quais são as razões 
de nossa esperança. 

1\1. CENÁRIOS NO CAMPO 
RELIGIOSO E ECLESIÁSTICO 

A Igreja do pós-concílio viveu tempos 
de grande vitalidade e fidelidade criativa, 
que gerou entusiasmo e esperança. Surgi­
ram novas iniciativas evangelizadoras. Um 
novo empenho ec1esial era percebido em 
todas as partes. 

Passados trinta anos do Vaticano 11, 
aquela geração de Bispos, Teólogos, Re­
ligiosos(as) e Leigos, está chegando ao seu 
fim. 

Hoje se sente uma certa insegurança 
interna, ou talvez, mal-estar. O que acon­
tecerá? Perguntam muitos. Não estamos 
vivendo um tempo de transição? O mes­
mo Papa vem fazendo um diagnóstico da 
situação (na Redemptoris Missio, por exem­
plo) e indicando com valentia as metas a 
serem perseguidas na mudança de século 
(por exemplo com a Tertio Millennio 
Adveniente). 

Não é arriscado afirmar que certas 
posições e propostas "neoconservadoras" 
parecem estar prevalecendo efetivamente, 
dada a estrutura altamente centralizada das 
decisões relativas ao futuro imediato da 
Igreja. Mas existe, todavia, uma tensão 
criativa e um clamor. Em alguns dos mais 
recentes textos pontifícios. as propostas são 
alentadoras, pois analisam a situação 



presente lançando perguntas que abrem 
novas possibilidades para a Igreja de ama­
nha. Porém há dúvidas quanto a capacida­
de dos atuais quadros de direção para le­
var adiante as propostas abertas, contida~ 
nos referidos textos. O discurso está aber­
to; porém a prática será provavelmente 
silenciada, suspeitam muito dos mais críti­
cos. Qual a razao? A resposta seria esta: 
Os quadros de direçao da Igreja, tal como 
foram fonnados, serão capazes de respon­
der, com fidelidade criativa, às tendências 
e desafios do complexo mundo que nos foi 
destinado para viver? Esta é a pergunta­
chave. Há indícios desalentadores que nos 
fazem prever um avanço na linha do cami­
nho feito nos últimos trinta anos. Apesar 
de certos desacertos e ainda possíveis er­
ros - que haveremos de discerni-Ios bem 
e corrigi-los fraternalmente - nao se pode 
retroceder no caminho percorrido; mais 
ainda: é preciso continuar com criatividade 
e esperança. 

As seitas e os novos movimentos reli­
giosos avançaram e nao s6 do ponto de 
vista quantitativo. O quadro religioso do 
mundo vai continuar mudando nas próxi­
mas décadas. A América Latina começa a 
deixar de ser, majoritariamente, católica. 
Porém, será, nos próximos vinte ou trinta 
anos, quase a metade dos católicos do 
mundo. No plano mais social e político 
embora seja muito forte a influência da 
hierarquia, nao é difícil constatar uma pro­
gressiva perda da influência em quase to­
dos os continentes. As opiniões formais dos 
Bispos e Sacerdotes, por exemplo, já não 
têm o mesmo peso em uma sociedade plu­
ralista, mas democrática. 

O discurso oficial Xala do "protagonis­
mo dos leigos". Na prática, o clericalismo 
das estninU3S e das mentalidades se revela 
tenaz. Os movimentos de leigos que mais 
falam internamente na Igreja são predomi­
nantemente de índole conservadora, pie­
tista, e paradoxalmente "clericais" . Alguns 
destes grupos (caso da Renovação Caris-

mática) têm uma forte dimensão missioná­
ria e estao interessados no uso direto dos 
modernos meios de comunicação. Outros '. 
se restringem mais ao ambiente cálido dos 
seus piedosos grupos internos. 

O retrocesso na participação social das 
bases reflete-se diretamente sobre as Co­
munidades Eclesiais de Base e nas Pasto­
rai s Específicas. Isto em um momento no 
qual a construção da c idadania se torna 
uma prioridade fundamental. O cansaço das 
bases se faz sentir também no Clero e na 
V ida Religiosa. Há uma certa perplexida­
de nes tes ambientes. A reação ou tentação 
mais imediata é a do pietismo. 

A América Latina e o Caribe mostram, 
ao mesmo tempo, algumas experiêllcias 
reveladoras de vitalidade apostólica. Exis­
tem programas e iniciativas lúc idas e com 
muita valentia. Sem dúvida, o jubileu do 
ano 2000, proposto por João Paulo 11, está 
nesta direçao. A ação missionária mais 
além das fronteiras da Igreja latino-ameri­
cana é outro feito promissor. Os atuais 
projetos de evangelização propostos pelo 
CELAM sao um passo à frente. O caráter 
evangelizador ou missionário é a tônica, é 
uma clara demonstração de que a Igreja 
percebe a nova situação religiosa existente 
no mundo. Busca-se sair de um trabalho 
apenas "pastoral" pensado para a "con~ 
servação" dos que vêm à Igreja, para ofe­
recer outro anúncio e testemunho no con­
texto da modernidade e junto aos que es­
tao distantes da Igreja dos praticantes. 

, 

V CENARIOS DA VIDA 
RELIGIOSA 

Reafirmação das convicções 
mais profundas 

A Vida Religiosa nes ta nova época, 
antes de tudo, tem que voltar às suas raí­
zes e recuperar sua identidade, reafirman­
do suas convicções mais profundas. Enu­
meremos algumas delas: 

• 

> 

o 
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Celltralidade do seguimellto de Jesus 
de Nazaré e do compromisso de prosse­
guir seu projeto do Reino; isto forma parte 
do coração da Vida Religiosa. Este segui­
mento é pascal, passa pela Cruz, pela res­
surreição e caminha até o Pai com a força 
e a presença do Espírito. Caminhamos em 
Jesus em direção ao horizonte do Reino, 
mesmo que tenham caído algumas utopias 
históricas. 

A opção pelos pobres necessita seguir 
adiante, pois está estritamente ligada à 
missão e ao projeto de Jesus e à sua prá­
tica concreta. Porém deve ser reformulada 
num momento em que os pobres sao os 
excluídos e a exclusão abrange grandes 
camadas sociais. Os pobres, por outro lado, 
estao se adaptando, muitas vezes, às práti­
cas neoliberais, às vezes, com criatividade, 
outras vezes assimilando os dogmas neoli­
berais, ou ainda, gerando forte resistência. 
A opçao pelos pobres necessita ser reafir­
mada, aprofundada e atualizada. A inser­
ção continua sendo uma forma privilegia­
da, embora não a única, de expressar a 
opção pelos pobres. 

Revitalização da experiéllcia espiritual, 
experiência de escutar a Palavra, de ora­
ção, de liturgia comunitária, de momentos 
de silêncio e contemplaçao, de gratuidade, 
onde a centralidade de Jesus e a opção 
pelos pobres se enlaçam e unificam no 
Espírito. 

Vivência de comunhão, com o misté­
rio Trinitário do Pai por Cristo, no Espíri­
to, comunhao eclesial no seio de uma Igreja 
de comunhao, comunhão fraterna no seio 
da comunidade religiosa, comunhao com a 
Igreja local e a Igreja universal, comunhão 
com as demais congregações religiosas (in­
tercongregacionalidade), comunhao com os 
leigos, comunhao com todo o Povo de Deus, 
em especial com os pobres, comunhão com 
toda a criação e com todas as pessoas de 
boa vontade que trabalham pela justiça, pela 
paz e pela preservação da criação. 

Novos desafios 

Junto à afirmaçao daqueles princípios 
que marcam a identidade da Vida Religio­
sa, TIOS sentimos abertos aos novos desafi­
os de hoje. Enumeremos alguns deles: 
• a proposta da mulher e do feminismo; 
• a proposta da inserção nas culturas, in­

culturação; 
• a proposta de uma maior inserção nas 

igrejas locais; 
• a proposta de uma nova colaboraçao 

com os leigos; 
• a proposta do diálogo ecumênico e 

inter-religioso; 
• a proposta de responder ao mundo dos 

jovens e a seus desafios; 
• a proposta de manter na Igreja e na 

sociedade a referência concreta à uto­
pia Reino; 

• a proposta de ser geradores de espe­
rança para um povo cansado e desen­
cantado; 

• a proposta de ser, na própria vida pes­
soal e comunitária, uma alternativa a 
uma sociedade dividida e separada pelo 
ódio; 

• a proposta de reformular a formaçao 
inicial e permanente da Vida Religiosa 
à nova época; 

• a proposta de ser, enfim, missionários 
nos novos tempos que surgem em nos­
sa sociedade. 

VI. RUMO A UMA NOVA 
ECLESIALlDADE 

Rumo a uma nova integração 

Em suas origens patrísticas, a experiên­
cia crista tinha um caráter integrador. As­
sim os grandes teólogos eram simultanea­
mente contemplativos e pastores. A fonte 
de seu conhecimento era a mística e seu 
terreno de expressão a catequese, na maio­
ria litúrgica. 



Porém na Igreja latina, esta unidade 
crista se perdeu rapidamente. Com o nasci­
mento das universidades e mais tarde das 
ordens apostólicas, a experiência foi-se 
fragmentando e especializando: a contem­
plaçao para os monges, a teologia para os 
estudiosos e eruditos e o querigma para os 
pastores. 

Esta ruptura da unidade espiritual em­
pobreceu drasticamente os três campos. 
Com efeito, a mística sem a teologia e a 
preocupação pelo anúncio se reduziu a um 
pietismo sentimental sem objetivo. A Te­
ologia está submergida em uma lógica fe­
chada e abstrata. A Pastoral ficou reduzida 
a uma transmissao escolar de dogmas e de 
normas. A conseqüência desta ruptura foi 
um afastamento da história humana e da 
vida. 

o Vaticano II tentou reconciliar as três 
instâncias da experiência cristã, reconcili­
ando-se com a história e com a vida. Po­
rém, não conseguiu superar a fragmenta­
ção dos discursos católicos. 

A teologia latino-americana melhor 
posicionada, se apresenta como uma nova 
espiritualidade. Trata-se do que é chama­
do uma entrada pascal na história. 

Partindo de uma contemplaçao dos ros­
tos de Jesus na vida dos pobres do conti­
nente, arrisca um compromisso concreto 
com eles na aventura de sua libertação. A 
dimensao querigmática entende-se como 
um caminhar com o povo sofrido junto com 
Jesus que ilumina seu êxodo. 

O discurso teológico é visto como a 
sistematização desta dupla experiência 
(contemplativa e per,grina) para iluminar 
e encorajar a fé, a esperança e o amor do 
povo cristão em marcha. 

Porém, a conjuntura conflitiva intra­
eclesial e a extrema complexidade do mun­
do dos pobres (violência, injustiça, contra­
dições, resistência, medos etc.) não permi­
tiram levar esta tarefa a sua plenitude. 

Novos caminhos eclesiais 
, . 

E o que nos cabe realizar regressando 
à fonte espiritual, comunitária e histórica 
da experiência cristã para propor uma nova 
eclesialidade da qual possa brotar, num 
segundo tempo, uma palavra digna de cré­
dito neste mundo concreto. Esbocemos, 
rapidamente alguns traços desta nova ma­
neira de fazer Igreja. 

Igreja como trama 

Abandonando a visão de uma Igreja 
"diante do mundo", voltemos à visao de 
uma Igreja que vai tecendo sua própria 
identidade junto com o mundo, sendo a 
trama de um só desenho, que é a história 
humana. 

Nesta visão há que se privilegiar a lista 
de reconciliação da Igreja. O desafio é 
oferecer ao mundo um foro de debate, de 
reconciliaçao e de elaboraçao de um pro­
jeto de sociedade. Isto supõe propor, de­
sinteressadamente, a riqueza da experiên­
cia espiritual, comunitária e histórica da 
Igreja para forjar juntos, com nossas di­
versidades, um mundo humano. 

Esta atitude humilde e aberta está a par 
com uma autocompreensão da Igreja como 
alma do mundo, segundo a bela expressão 
da Carta a Diogneto. Frente às tentaçoes 
de nossos contemporâneos de buscar com­
pensações pseudo-religiosas diante da du­
reza da sociedade, nossa presença deve ser 
'como a alma que unifica, dá sentido à vida, 
mobiliza, de maneira invisível, a esperan­
ça do mundo. Não somos censores, somos 
motores do mundo. Esta vocação podere­
mos assumi-la através de diversas 
encarnações comunitárias na história: 

Cultura: Entrar em diálogo humilde e 
serviçal com as culturas, colocando-nos 
dentro delas, a serviço de sua própria to­
mada da palavra. 

Superar o complexo de oposição: Para 
isso é necessário cancelar a atitude de 
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oposiçao à modernidade e ao mundo que 
nos causa obsessão. Não somos "do" mun­
do, mas devemos estar "no" mundo para 
"amar" ao mundo. E este nosso mundo ao 
que temos que servir amorosamente é a 
sociedade pecadora e sofredora, a qual 
descrevemos acima. 

Uma nova função ética: Ser trama e 
alma de um mundo que exclui o ser huma­
no, pressupõe uma opçao, uma luta e uma 
palavra ética a partir das vítimas de um 
sistema imoral. Mas esta postura ética exige 
implicar-nos na novidade do momento com 
seus desafios inéditos e não contentar-DOS 
em repetir um discurso moral não com­
preensível e descompromissado com as 
novas realidades (bioética, ecologia, surgi­
mento do eu, questões do gênero, nova 
compreensão do corpo, nova configuração 
social e política etc.). 

Uma nova função querigmática: Na 
Igreja trama/alma do mundo, é preciso dei­
xar em segundo plano o discurso abstrato. 
O testemunho de vida é fonte de um anún­
cio implícito que saberá dar razão explíci­
ta de sua esperança. Como no Evangelho, 
trata-se de entr~r nas casas, de permanecer 
nelas e de entregar-nos mutuamente à paz 
com infinito respeito. 

Uma nova função profética: Assim, a 
partir dos excluídos, ser profetas no duplo 
sentido da palavra: denunciadores dos pe­
cados deste mundo desumano (funçao crí­
tica) e testemunhas da esperança neste 
mesmo mundo (função utópica). Porém 
este duplo profetismo presume, primeiro, 
uma ruptura de nossas próprias ligações e 
cumplicidades com este pecado neoliberal 
ao que, com demasiada facilidade, nos 
acomodamos. 

A místíca como íntérprete das 
funções eclesiaís 

Esta opção trama/alma nos leva, neces-, 
sariamente a um maior silêncio. E o tempo 

da mística e só nela encontraremos o ver­
dadeiro ponto de integração das diferentes 
dimensoes da nova eclesialidade. 

, 
E o tempo de Jesus Cristo. Trata-se de 

voltar a ele e de retraçar uma mística cris­
tocêntrica pela oração, a vida comum fra­
terna e a serviço do outro, especialmente 
do mais pobre. 

, 
E tempo de uma reconciliação mística 

com a história. Devemos estar à escuta e 
em busca ativa destas múltiplas faces de 
Deus escondidas em nossa história. Trata­
-se de sermos exploradores das luzes per­
didas nas trevas e que estas não podem 
apagar, para desentranhá-las e desfrutar 
delas. 

Finalmente, é urgente um reencontro 
com o mundo simbólico. Trata-se de rea­
nimar uma experiência poética do mundo 
e seu mistério para redinamizar a relação 
com o cosmos, a relaçao com o outro (gê­
nero, cultura, diálogo entre raças, espécies, 
religiões, Igreja etc.), a relação com Deus. , 
E preciso revitalizar a vocaçao divinizadora 
da humanidade que é responsabilidade da 
Igreja, segundo a telminologia oriental. 

Por onde caminhar? 

Isto é o que estudará a XIII Assem­
bléia. Depois de analisar as mudanças de 
época, de refletir, teologicamente, e defi­
nir o novo cenário, tratar de buscar cami­
nhos para seguir sendo sinal profético de 
esperança na realidade da América Latina. , 
E um caminho de conversão e de busca da 
face ressuscitada do Senhor que está es­
condida no rosto desfigurado daqueles que 
o sistema neoliberal engana e oprime. Deste 
discernimento resultarão as linhas de ins­
piração e os projetos que a CLAR proporá 
para o triênio 1997-2000. O Plano Global 
dos Religiosos e Religiosas da América 
Latina e do Caribe até o ano jubilar, deve­
rá ser um caminho de compromisso e de 
comunhão com o que propõe o Santo Pa­
dre a toda a Igreja. 



, 
E necessário aceitar os novos elemen-

tos que a pós-modernidade oferece. Enu­
meremos alguns deles: 
• Não se vive só de pao, vive-se, tam­

bém, de flores, estética, de cultura: "se 
tens duas moedas, gasta uma com o 
pão e a outra com flores" (provérbio 
chinês); 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

recuperar as dimensoes da cultura e da 
religiosidade, da festa, da gratuidade, 
da experiência religiosa, de mistério, de 
transcendência; 
recuperar o sentido do corpo, da se­
xualidade, da felicidade e do prazer, do 
cosmos, da ecologia, do holístico; 
aceitar as diferentes faces que surgem 
entre os pobres: mulheres, jovens, me­
ninos, anciaos, índios, afro-americanos, 
enfermos, drogados, alcoólatras; 
superar o risco de um messianismo, de 
sabor milenar, voluntarista e ético, tí­
pico dos anos 70-80; 
recuperar a dimensao do Espírito, sem 
o qual todos os compromissos e op­
çoes se tornam legalismo voluntarista; , 
passar do Exodo ao Exílio, quer dizer, 
de uma situaçao onde se percebe, de 
maneira clara, o objetivo a ser alcança­
do (terra prometida) e a estratégia (sair 
do Egito e cruzar o Mar Vermelho), a 
uma situaçao de impotência generali­
zada, no meio de uma cultura e um 
império todo poderoso, sem a1ternati­
vas claras, sem líderes (exílio); não 
obstante o exílio é tempo de purifica­
ção, de esperança, de profecia, de espi­
ritualidade; 
passar da grande Liberação às peque­

. nas liberdades do cotidiano, à profecia 
de Elias junto a vi,úva de Sarapeta: um .. 
pouco de azeite e um pouco de farinha, 
passar dos grandes gestos proféticos 
(Amós) à profecia da vida diária (Oséas 
e sabedorias), sem perder de vista a 
grande utopia do Reino; 
passar de "ir à montanha" (revolução) 
ou do entrar no "mercado" (neolibera­
lismo) ao ir à "casa do povo", ao coti-

diano, onde o povo vive sua esperança 
e sua vida; 

• da estratégia do maior (mudança total 
de estruturas, revolução total, tomada 
do poder. .. ) à estratégia do pequeno 
(CEBs, grupos civis de mulheres, de 
jovens, de direitos humanos, cooperati­
vas ... ) formando uma rede de conexão 
intergrupal; 

• dos ideais de Zebedeu (querer estar nos 
primeiros postos) à parábola do fermen­
to e da semente: um pouco que fer­
menta toda a massa, lentamente. 

Uma nova experiência e 
pedagogia espiritual 

Nao é possível entrar em uma nova 
época a partir de uma espiritualidade que 
nao esteja em sintonia com esta época. 

Isto implica em que toda a experiência 
religiosa e espiritual, os votos e a vida 
comunitária estejam articuladas, levando 
em conta o novo paradigma moderno e pós­
moderno. 

Uma Vida Religiosa que expresse sua 
vida espiritual nos moldes pré-conciliares 
se torna incapaz de responder às ameaças 
de hoje e, naturalmente, de atrair as novas 
gerações muito sensíveis a estes paradig­
mas. 

Porém, tudo isto implica, por sua vez, 
uma grande capacidade de discernimento 
evangélico para aceitar o bom e rechaçar o 
negativo de todo o novo. A título de exem­
plo, propomos alguns pontos a serem revi­
sados: 

• Nao considerar os votos como negação 
das aspirações humanas, e sim como 
uma resposta válida às aspirações mais 
profundas da humanidade, mas uma 
chave evangélica e religiosa: abertura 
do coraçao a todos, sobretudo os mais 
necessitados; solidariedade no compar­
tilhar os bens e opção pelos pobres; 
busca constante e comunitária da von­
tade de Deus. 
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• 

• Recuperar a dimensão da festa, sem 
perder o compromisso. nem reduzir o 
compromisso a um contrato. temporal; 
reconciliar-se com o corpo e a sexuali­
dade, sem perder o espírito e o sentido 
de transcendência; unir o sentir com o 
pensar, superando todo o frio raciona­
lismo. 

• Aceitar o rendimento e a eficácia do 
trabalho sem perder a gratuidade; pro­
mover o diálogo, superando tanto a in­
tolerância quanto o relativismo do "tu­
do é igual", "vale tudo"; viver o per­
manente e o transcendente em meio do 
efêmero de cada dia; revalorizar a ex­
periência religiosa sem cair no extre­
mo de um antiintelectualismo . 

,., ' 

• Redescobrir a teologia negativa sobre 
o Mistério de Deus, para superar toda 
aproximação superficial e meramente 

. racional diante de Deus: os conceitos 
criam ídolos, s6 a contemplação pode 
captar algo do mistério, dizem os Pa­
dres da Igreja do Oriente; e Santo Agos­
tinho afirma que, sem compreendermos 
o Mistério de Deus, nao conhecemos a 
Deus. 

• Abrir-se à inculturação e ao diálogo 
religioso sem perder a opçao pela jus­
tiça e pelos pobres, hoje mais urgente 
do que nunca. 

• Esta nova experiência espiritual deverá 
marcar tanto a formação inicial, quanto 
a permanente e todo o processo da vida 
comunitária. 

, ' ,'., ' .. ,," ' .. ... ,. : ....• ", .... . ', .. ' \.'.':' ... "' ..•... _ .. - " " -" " " ,. ,'. -



A PROBLE 'TICA SUBJACENTE 
AO 9° ENCONTRO INTERECLESIAL 
DE CEBS 

o Planeta Terra nos chama, a 

todos e todas, para construir um 

novo projeto de vida "pensando 

globalmente e agindo 

localmente". 

pós intenso período de prepa­
raçao, com encontros locais. 
diocesanos, estaduais e regio­
nais, de 15 a 19 de julho reú­

nem-se em Sao Luís do Maranhão quase 
três mil pessoas ligadas às comunidades 
eclesiais de base - CEBs. São elas repre­
sentantes das cerca de 70.000 comunida­
des espalhadas pelas periferias, roças, vi­
las e cidades de todo o Brasil, bem como 
bispos e agentes de pastoral, assessores e 
membros de equipes de serviço e convida­
dos daqui e do Exterior. 

A importância global desse encontro 
dificilmente poderia ser~avaliada, tantas são 
as dimensões que ele lÍllplica. Num artigo 
recente' abordei a questão a partir da es-

Pedro A. Ribeiro de Oliveira 
ISER-Assessoria / ICHl-UF JF 

trutura peculiar das CEBs como nova for­
ma de ser Igreja: sua estrutura em rede de 
comunidades que, articulando~ se entre si 
sem dar origem a uma instância de coor­
denação, pautam-se pelo conceito neotes­
tamentário de caminhada. Tal estrutura 
requer um momento periódico de encontro 
no qual as diferentes linhas de pensamento 
e ação sejam mutuamente confrontadas, 
resultando numa espécie de sínodo que, 
despojado de qualquer valor jurídico, legi­
tima o consenso nascido do diálogo igua­
litário, parUcipativo e responsável entre 
igrejas locais. 

No presente artigo deixo na sombra a 
dimensão estrutural, para enfocar a pro­
blemática subjacente ao tema "CEBs e 
Massas". Para isso, tomo como fio condu­
tor o encadeamento livre de três dos sub­
temas a serem trabalhados durante o En­
contro. Abstenho-me de reproduzir aqui o 
que já está no seu texto-base' (leitura in­
dispensável para quem exerce uma pasto­
ral de linha libertadora) e passo a desen­
volver livremente uma reflexão sociológi­
ca sobre alguns dos problemas em pauta 
no 9" Intereclesial. 

. lo Cf. P. A. RIBEIRO DE OLIVEIRA. CEBs a caminho de seu 9" encontro intcrccJesial, Vida Pastoral, nov/ 
dez. 96, p. 25-28. 

2. Cf. SECRETARIADO DE CEBs. eESs: vida e esperança lias massas. São Paulo, Editorta Salesiana Dom 
Bosco. 1996. 
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o CATOLICISMO POPULAR 
DESAFIANDO A PASTORAL 
DE MASSAS 

• 

Nao é de hoje que o catolicismo popu­
lar é visto como um problema para a Igre­
ja católica. Admitindo um caminho alter­
nativo de salvação (pode-se ganhar o céu 
sem a mediação dos Sacramentos desde 
que se conte com a valiosa illtercessao dos 
Santos), ele favorece o pertencimento eele­
sial de pessoas cuja vinculação institucional 
é mínima: a massa de não-praticantes. 
Tolerando em seu seio o catolicismo po­
pular para o qual "minha reza vale tanto 
quanto sua Missa", a Igreja católica conse­
gue manter o grande número de seus adep­
tos mas sem poder exigir deles a desejada 
fidelidade à doutrina e à moral oficiais. 
Deve-se observar, contudo, que esse incô­
modo arranjo entre o catolicismo oficial e 
o popular é de fato um problema mais de 
natureza teológica do que pastoral: a con­
vivência com o catolicismo popular repre­
senta uma solução prática para uma Igreja 
que quer ser de todos e por isso tolera 
pacientemente crenças e práticas resultan­
tes da "ignorância religiosa do povo" ten­
do em vista a salvaçao das almas. 

Assim sendo, o catolicismo popular não 
é verdadeiramente problema pastoral para 
uma igreja massiva. Embora criticando o 
que chamam de superstições populares, a 
hierarquia e o clero aprenderam a convi­
ver com a massa de católicos nao-prati­
cantes, atendendo-a em suas necessidades 
sacramentais (batismo sem muitas forma­
lidades, uma catequese pouco exigente, e 
páscoas coletivas que bem substituíam as 
antigas desobrigas rurais). Nas festas e cele­
brações importantes, a massa concorre à 

• 

igreja e o padre a acolhe como bom pastor 
que vê voltar a ovelha transviada; em com­
pensação, quando o elero quer pressionar 
o poder público, convoca essa mesma 
massa sob o emblema da tradição católica 
e ela responde positivamente. Basta pen­
sar nos Congressos Eucarísticos que aba­
laram o preceito constitucional de separa­
çao entre Igreja e Estado na República 
Velha (com seus hinos marcados pelo na­
cionalismo católico de tipo "quem não tem 
fé brasileiro nao é"), a consagração do 
Brasil a Nossa Senhora Aparecida logo 
após o triunfo da Aliança Liberal, as Mar­
chas da Família com Deus pela Liberdade 
antecendendo e preparando o golpe militar 
de 1964, ou a visita do Papa ajudando a 
desgastar o Regime de Segurança Nacio­
nal em 1981. 

Já numa perspectiva pastoral liberta­
dora, esse ananjo pastoral toma-se inad­
missível. Fundada na experiência de co­
munidades cujos membros devem ser pes­
soas conscientizadas, repugna à pastoral 
libertadora a inclusão de quem não se ali­
nha com o catolicismo de libertação 
centrado na adesão pessoal e comunitária 
do Cristo que se revela na Bíblia. Daí sua 
tendência ao monolitismo pastoral e sua 
dificuldade em lidar com a massa de cató­
licos não-praticantes. Mesmo igrejas parti­
culares bem inculturadas e inseridas na vida 
do povo distanciam-se da massa para não 
terem de fazer concessões que reputam 
inaceitáveis em termos éticos ou religio­
SOS.3 Na sua perspectiva, mais vale ter co­
munidades pequenas mas firmes na cami­
nhada do que voltar a ser uma igreja sa­
cramentalizadora para atender à massa. 

Neste contexto a relação entre comuni­
dade e massa toma-se um problema pro-

3. Bom exemplo é a Prelazia de São Félix do Araguaia que prefere ser uma "igreja de poucos" a transigir em 
seu compromisso com a opção pelos pobres c assim conquistar o apoio das elites e do "povão". Para uma 
análise, cf. P. A. RIBEIRO DE OLIVEIRA. Reforçando a rede de lima igreja missionária. São Paulo, 
Paulinas, 1997. 



priamente pastoral: será o destino das CEBs 
só constituírem pequenos grupos de pes­
soas engajadas, conforme um modelo ecle­
siológico mais próximo ao rigorismo pro­
testante do que à largueza católica?' Em­
bora haja quem pensa assim, não é esta a 
intuição mais forte nas CEBs. O próprio 
lema do 9" Encontro _" CEBs: vida e es­
perança nas massas" - indica o desejo de 
estabelecer com a grande massa de não­
praticantes uma nova relaçao pastoral. Não 
se trata de reproduzir a pastoral poplllisla 
até hoje vigente na Igreja (onde o clero, 
controlando os significantes religiosos man­
tém a massa sob sua tutela), mas de inven­
tar uma relação de teor libertador entre as 
CEBs e o "povão católico". 

Para aquilatar a dificuldade dessa nova 
relação pastoral entre CEB e massa, é pre­
ciso ter em mente que o aparecimento das 
CEBs representa uma ruptura com o cato­
licismo popular (notadamente em sua for­
ma privatizada). Ruptura percebida por 
muitos membros de CEBs como uma con­
versão: "antes, eu nao era de nada: rezava, 
ia à igreja de vez em quando, mas não era 
verdadeiro cristão". A conseqüência dessa 
ruptura é que quem não fez o mesmo ca­
minho é vi sto como não-cristão, ainda que 
seja católico. Não é sem razão que muitos 
observadores comparam as CEBs a certas 
Igrejas Evangélicas: em ambas a radicali­
dade religiosa opera um corte com o cato~ 
licismo de massa presente na cultura po~ 

pular. 

Aí aparece a contradição entre a cato­
licidade da Igreja e a radical idade do Evan­
gelho que ela prega. Sua natureza católica 
a impulsiona à universalidade que abarca 
todo tipo de pessoas, ~antos e pecadores 
(aliás, parece que ela' lida melhor com os 
pecadores do que com os santos e santas), 
de modo a sempre alargar os limites im-

postos pelo pequeno número e pela unifor­
midade. Nesta perspectiva, toda comuni­
dade eclesial deveria ser capaz de integrar 
também os católicos que pensam e agem 
de maneira diferente de seus animadores e 
animadoras; mas não é isso O que mais 
freqüentemente acontece. Muitas comuni­
dades têm marginalizado quem não se ali-, 
nha a elas. E verdade que raríssimos são 
os casos de exclusao dos sacramentos (o 
jeitillho vigora até nas CEBs ... ), mas o certo 
é que têm pouca tolerância para com as 
práticas do catolicismo popular e nenhuma 
comunidade vê isso como um ponto posi­
tivo. Daí por que as CEBs querem hoje 
superar a atual etapa de ruptura e inaugu­
rar uma nova etapa de aproximação com o 
"povão católico". 

No enfrentamento dessa questao um 
dado sociológico merece ser analisado: 
mesmo as CEBs melhor equipadas sob o 
ponto de vista pastoral têm um raio de 
alcance limitado na grande massa católica. 
Ao se formarem, elas conhecem um mo­
mento de crescimento em termos numéri­
cos que parece esgotar-se quando elas atin­
gem - na melhor das hipóteses - 20 a 
30% da população católica. A partir daí é 
inútil persistir no trabalho de trazer mais 
gente para a comunidade: quem tinha que 
vir, já veio. Predomina então nas CEBs o 
discurso queixoso que culpa quem "nao 
quer nada, não é de nada", muito seme­
lhante ao que se ouvia (de fato ainda se 
ouve) nas missas de domingo. Esse mo­
mento torna-se claro quando a CEB esbar­
ra em seus limites estruturais: ela não está 
equipada para ser uma organização de 
massa como é a paróquia, cuja estrutura 
diversificada pode acolher toda população 
católica expandindo quase ilimitadamente 
seus grupos, associaçoes, movimentos e 
capelas. Sua estrutura apresenta um baixo 

4. Esta é fi questão colocada por Paulo Fernando C. ANDRADE em seu capítulo do livro de ISER·Assessoria: 
As cOIIJ/lIlidades de base em questãa. São Paulo, Paulínas. 1997. 
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ponto de saturaçao: comporta certa diver­
sidade, mas exige de seus grupos um grau 
de entrosamento quase impossível quando 
ultrapassa :um certo número. 

Consciente de seus limites estruturais, 
a CEB toma-se capaz de inventar uma nova 
forma de relação com a massa nao-prati­
cante: trata-se agora de criar laços de iden­
tificaçao entre elas, e nao mais de trazer a 
massa para dentro da comunidade, Sob este 
ponto de vista, a CEB assemelha-se a cer­
tas organizaçoes de massa onde os adep­
tos em grande número (v. g. a categoria 
profissional para o sindicato, os simpati­
zantes para o partido) identificam-se com 
a organizaçao através de militantes que os 
representam atuando como núcleo dirigen­
te. Um sindicato ou partido raramente con­
grega entre seus militantes mais do que 10 
a 15% dos sindicalizados ou afiliados. 
Estes. contudo, não estão marginalizados 
ou excluídos: mesmo participando apenas 
esporadicamente (numa grande manifesta­
çao, greve ou campanha eleitoral) eles 
constituem a base sem a qual o sindicato 
ou o partido careceria de toda força de 
mobilizaçao popular. O elo entre o núcleo 
militante e as bases reside na confiança 
que estas depositam nele porque se identi­
ficam como partes distintas de uma mes-

. -ma orgamzaçao. 

Aqui reside a chave do sucesso do tra­
balho de massas, inclusive para a ativida­
de pastoral: criar e manter laços de identi­
dade e confiança que vinculem a grande 
massa dos simpatizantes ao pequeno nú­
mero de militantes. No caso em pauta, tra­
ta-se de fazer da CEB uma comunidade 
eclesial tanto para os católicos não-prati­
cantes quanto para seus animadores e ani­
madoras. Para isso é indispensável a aco­
lhida do catolicismo popular nas CEBs, e 
isso não se dá sem problemas. Sem incor­
rer no populismo pastoral que tudo tolera 
desde que o povão venha encher a igreja, 
nem no basismo que indiscriminadamente 
valoriza tudo o que vem do povo, é preci-

so retomar o catolicismo popular como 
tradição religiosa que se reinventa em no­
vos contextos. Enquanto tradição, ele as­
segura a identidade católica que faz a massa 
perceber nele a mesma expressão religiosa 
e a mesma igreja de nossos pais e avós. 
Enquanto criação popular, ele incorpora a 
experiência das novas condições de exis­
tência do povo nas periferias urbanas e até 
mesmo nos sertões hoje atingidos pela mo­
dernidade do mercado e da midia, reinven­
tando tradições para mantê-Ias vivas. 

Se as CEBs conseguirem fazer essa 
síntese criadora (e não uma simples conci­
liação entre seu catolicismo libertador e a 
tradiçao religiosa popular), elas darao um 
grande passo para se tornarem efetivamen­
te uma nova forma de ser igreja católica. 
O sinal desse passo será quando a massa 
de católicos não-praticantes puder dizer da 
CEB: "aquela é a minha comunidade; não 
participo e pouco freqüento porque sou 
mesmo relapso, mas o pessoal que ali está 
garante a vitalidade da minha igreja, tanto 
assim que de vez em quando eu procuro 
dar uma mãozinha". 

Refletindo sobre as muitas experiências 
de encontros e desencontros entre o nú­
cleo de animaçao da CEB e o povão cató­
lico adjacente, o 90 Encontro Intereç:lesial 
está buscando encaminhamentos pastorais 
para o trabalho libertador com a massa de 
católicos não-praticantes. Mas esta é ape­
nas uma face do problema; outra face é a 
pastoral libertadora de massas agora enten­
didas não como católicos afastados, mas co­
mo o conjunto nao-organizado dos pobres: 
as massas no sentido sócio-político-econô-, 
mico. E o que examinaremos a seguir. 

A NOVA MASSA DOS 
EXCLUíDOS DO MERCADO 

Ao tomar o problema das massas como 
tema principal do Encontro, as CEBs que­
riam trazer sua resposta concreta ao desa-



fio lançado pela CNBB, quando a Campa­
nha da Fraternidade de 95 colocou na agen­
da pastoral o problema da exclusão. Num 
primeiro momento, "excluído" foi tratado 
como nova expressão para falar do "po­
bre", "rejeitado" ou "marginalizado". até 
que a reflexão ajudou-nos a desvendar a 
especificidade da exclusão social em nos­
sos dias, quando a massa dos excluídos 
tomou~se "massa sobrante". Examinemos 
entao o problema colocado por essa nova 
forma de exclusão e o encaminhamento que 
o Movimento Popular hoje lhe dá.' 

Jã não é de hoje que o problema da 
pobreza vem atormentando a Humanida­
de, mas só neste século ela ganhou cons­
ciência de sua capacidade para resolvê-lo. 
Desde o final da 11 Guerra Mundial, dois 
grandes modelos político-econômicos se 
apresentavam como solução à pobreza 
mundial: o capitalismo do mercado, fonte 
da riqueza do primeiro mundo, e o socia­
lismo do Estado planificador, responsável 
pela pujança militar e pela supressão da 
pobreza no segulldo mundo. Naquele con­
texto marcado pela guerra fria entre o 
mundo capitalista e o mundo socialista, a 
solução do problema da pobreza do (ercei­

-ro mundo parecia estar equacionado: trata­
va-se de optar politicamente por um da­
queles modelos e adaptá-lo às particula­
ridades de cada país, de modo a desenvol­
ver seu potencial e assim operar sua plena 
integração internacional. 

A dissolução da URSS, em 1991, im­
plodiu o paradigma do confronto entre 
capitalismo e socialismo que marcou o 
"breve século XX",' deixando em seu lu­
gar o paradigma do mercado total. A 
mundializaçao do mercado é o fato maior 
deste final de milênio, fazendo ceder as 

fronteiras nacionais à força de empresas 
transnacionais. O processo de interpene­
tração da produção, comercializaçao, finan­
ciamento e pesquisa. baseado no enorme 
avanço tecnológico das telecomunicações, 
dos transportes e da informática, fez emer­
gir uma nova classe social também trans­
nacional: uma ampla e diversificada bur­
guesia mundial cuja nacionalidade conta 
cada vez menos, porque sua cultura é glo­
bal. O neoliberalismo, sua expressão ideo­
lógica, difunde-se por toda parte, decre­
tando o fim das utopias e afirmando que 
fora do mercado nao hã salvação. 

Esta realidade nos fez tomar consciên­
cia de que o sistema de mercado hoje 
mundializado tornou-se estruturalmente 
excludente. Acabou-se o sonho da socie­
dade de consumo que por 30 anos emba­
lou o mundo. Devido à crise energética e 
à limitação dos recursos naturais do Plane­
ta, não é mais possível elimininar a pobre­
za tomando todos os seres humanos pro-, 
dutares e consumidores de mercadorias. E 
preciso limitar o consumo, já que os recur­
sos naturais nao permitem oferecer a 5,5 
bilhões de pessoas um padrão de primeiro 
mundo. Só uma parte da humanidade cabe 
no grande sistema econômico mundial: 
80%? 60%? 40%? Ou menos do que isso? 
Ninguém sabe ainda estimar quanta gente 
ficará dentro e quanta será excluída do 
sistema. O certo é que para participar do 
mercado é necesãrio ter rendimentos anu­
ais equivalentes a pelo menos US$15,OOO. 
E isso não é para todos. "Massa sobrante", 
pária sem função num sistema que pode 
perfeitamente funcionar sem ela, essa gran­
de quantidade de excluídos do mercado é 
o maior desafio à vida no Planeta, pois a 
eclosão da violência entre os povos e a 

5. Desenvolvi esse tema em: Mercado. exclusão e marginaliznçl1o: desafios ao Cristianismo. Grande Sinal. 
1995/6. p. 700·706. 

6. A este respeito. recomendo a magnlfica análise de E. HOBSBAWM: Era dos extremos: O breve século XX: 
1914·1991. São Paulo. Companhia das Letras, 1995. 
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irreversibilidade do desequilíbrio ecológi­
co podem levar à sua destruição. 

Diante desse quadro, as potências eco­
nômicas (o Banco Mundial, representantes 
do G-7 e o FMI) reunidas em Washington 
chegaram a um consenso sobre a integração 
das economias periféricas. Trata-se do pro­
grama global de ajustes estruturais aplica­
do aos países da periferia como condição 
de participação no sistema mundial do 
mercado. Suas 3 etapas podem ser descri­
tas por uma analogia geográfica: a pla1ll­
cie da estabilidade (combate à inflaçao, 
equilíbrio financeiro e eliminação do deficit 
público), o vale de lágrimas (ajustes eco­
nômicos e políticos, desregulamentação. 
abolição de monopólios estatais e reservas 
de mercados, privatizaçoes, tudo isso pro­
vocando recessão e desemprego) e a mon­

tanha da prosperidade (maciços investi­
mentos externos num mercado aberto à 
exportação e importaçao). 

Para as populaçoes periféricas que não 
conseguem atrair capital suficiente para sua 
integração no mercado mundial. os gran­
des do mundo oferecem apenas projetos 
assistenciais que reduzam o número de 
pobres (intensificando o controle de nata­
lidade) e os mantenham no seu local de 
origem, evitando assim o incômodo da imi­
graçao, do tráfico de drogas e da violência 
não-institucionalizada. (Essa política expli­
ca o atual prestígio das igrejas e ONGs 
despolitizadas. cujas atividades assistenciais 
ou promocionais funcionam como meca­
nismos de controle sobre as populações ex­
cluídas do mercado). Para os descontentes 
com tal política, os Estados reservam as 
forças armadas, que os imobilizam por meio 
da repressão e do terrorismo preventivo. 

A aplicaçao desse programa ao Brasil 
foi imposta a FHC quando ministro da 

fazenda do Governo Itamar Franco, como 
penhor para renegociação da dívida exter­
na. Até agora seu êxito reduz-se à estabi­
lidade monetária. E isto não se realizou 
por um golpe de mágica, pois em dois anos 
e meio já custou ao Brasil um endivida­
mento maior do que o do milagre econó­
mico realizado durante o regime militar nos 
anos 64-74.' Amparado pela ideologia 
neoliberal e a estabilidade monetária, o 
governo FHC abandonou qualquer velei­
dade de ser agente de desenvolvimento 
nacional e busca a todo custo a integração 
da economia brasileira no mercado mun­
dial. FHC certamente nao ignora que essa 
integração é para relativamente poucos (50 
milhoes de brasileiros) e que para os de­
mais o Estado só pode oferecer, na melhor 
das hipóteses, cesta básica, SUS e cacete 
para quem reclamar. 

Diante do neoliberalismo triunfante, há 
quem continua insistindo na defesa do pro­
jeto de desenvolvimento nacional e quem, 
tendo reconhecido sua derrota histórica, 
busca um novo paradigma pensando numa 
economia planetária. A novidade deste 
pensamento reside na inversão dos termos 
do problema: o contrário de exclusão não 
é a inclusão da periferia no primeiro mun­
do mas a planeiarização do estilo de vida 
austero e solidário do terceiro mundo, vi­
sando a realizaçao de um mundo alternati­
vo. Rejeitando a idéia de que a integração 
no mercado possa resolver o problema da 
pobreza, esta corrente se coloca na perife­
ria do sistema e assume a perspectiva dos 
excluídos, para propor um paradigma po­
lítico e econôlnico subordinado ao respei­
to à ecologia e à humanidade. 

Vivemos. pois. uma conjuntura marcada 
pelo embate entre projetos políticos origi­
nários de diferentes processos históricos. 

7. O "Plano Reõll" baseia-se no alongamento do prazo de pagamento da dívida externa, que em 1995 montava 
a US$160 bilhões (com um serviço de US$2l bilhões) c na elevação da dívida pública, que desde seu início 
até fin al de 1996 já tinha crescido R$120 bilhões (e consumiu R$28 bilhõcs em juros só em 1996). 



Se as elites dominantes impõem a integra­
ção do Brasil no primeiro mundo, alguns 
de seus setores, mesmo tendo impregnado 
seu discurso de modernidade neoliberal, 
não arredam o pé de sua ideologia de raí­
zes escravistas. Na oposição encontram-se 
as forças populares oriu,ndas do ciclo na­
cional-desenvolvimentista inaugurado em 
1930 e implodido pela mundialização do 
mercado após ler-se esgotado na década 
de 1980. O projeto da cidadania nacional 
que as norteou vem hoje perdendo o fôle­
go histórico por não conseguir apresentar 
propostas credíveis para fazer face ao neo­
liberalismo triunfante. Mas de seus escom­
bros e da luta dos excluídos por uma so­
ciedade alternativa está sendo gerado o 
novo projeto que, unindo os ideais de de­
mocracia, ecologia e paz, ganha as feições 
de um projeto verdadeiramente planetário. 

Nesse confuso embate não hli neutrali­
dade possível: ou as forças sociais - en­
tre as quais estão as Igrejas cristãs - ali­
nham-se com o sistema de mercado, vence­
dor da guerra fria, ou com as massas por 
ele excluídas. Aqui coloca-se o desafio en­
frentado pelo Movimento Popular, pelas 
ONOs e pelas CEBs: que papéis lhes ca­
bem na realidade do mundo atual, domina­
do pelo mercado como instituição total? 

As forças populares, entre as quais es­
tão as CEBs, empenham-se na construção 
de um projeto alternativo capaz de fazer 
face ao programa de ajustes estruturais. 
Neste quadro, nao se pode mais pensar 
apenas num projeto para o Brasil : a revo­
lução brasileira, meu sonho de juventude. 
tornou-se hoje um sonho impossível. Ou 
se faz uma revolução. planetarizada, ou não 
se faz revolução nenhuma. Amplia-se pois 
o desafio à nossa frente, mas ampliam-se 
também os possíveis parceiros: no Norte e 
no Sul, no Ocidente e no Oriente, pessoas 
sensatas percebem os novos horizontes da 
planetarização, que é a face positiva da 

• 
mundialização. E O Planeta Terra que nos 
chama, a todos e todas, para construir um 

novo 'projeto de vida, "pensando global­
mente e agindo localmente", 

Ao tomar as massas excluídas como 
tema de seu 9° Encontro, as CEBs voltam 
a beber de sua fonte mais viva: a ligação 
Fé e Vida a partir da opção preferencial 
pelos pobres. Tomando consciência da 
exclusão como fato mundial e estrutural, 
as CEBs estão dando um passo adiante em 
sua caminhada sociopolítica. Aqui, suas 
forças têm se dirigido para os movimentos 
sociais, as lutas sindicais e a atuaçao polí­
tico-partidliria, todos campos de alcance 
restrito ao âmbito local, da categoria pro­
fissional ou, na melhor das hipóteses, na­
cional. Agora percebem que, sem abdicar 
dessas lutas de âmbito local, elas são cha­
madas a trazer sua contribuição para algo 
muito maior: a criação de um projeto pla­
netário viável. 

Aí está seu desafio para o próximo 
milênio: anunciar aos pobres do mundo que 
eles não são "massa sobrante", mas, ao con­
trário, são os sujeitos de uma nova civili­
zaçao: civilização planetária, ecológica e 
democrática, na qual a humanidade viva 
reconciliada consigo mesma e com a natu­
reza. 

POVOS INDíGENAS: NOVOS 
COMPANHEIROS DE LUTA 

Desde o II Encontro Intereclesial, re­
presentantes dos povos indígenas têm sido 
convidados a participar e sua presença tem 
sido muito apreciada. Mesmo quando vêm 
em pequeno número, são alvo de atenção 
e carinho por parte dos demais delegados. 
Mas há que se reconhecer que sua contri­
buição ao eixo temático dos encontros tem 
sido periférica. Com efeito, os problemas 
colocados pelas comunidades raramente 
coincidem com os problemas enfrentados 
pelos povos indígenas, e mesmo quando 
há coincidência no objeto, como foi o caso 
dos temas referentes à cultura e luta pela 
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terra, nao o são quanto ao modo de abor­
dagem. De modo que a participaçao indí­
gena, embora de grande valor simbólico 
porque suscita a tomada de consciência da 
opressão que sofreram e ainda sofrem, não 
traz propriamente uma efetiva contribui­
ção para o aprofundamento dos temas em 
questao.' 

, 
E bem verdade que o sofrimento 

inflingido aos povos indígenas foi e é uma 
questao tão grave que nunca é supérfluo 
trazê-lo à memória da Igreja. Mas hoje em 
dia a solidariedade das CEBs com os po­
vos e as causas indígenas já é ponto pací­
fico; tanto assim que se pode perceber certo 
constrangimento quando a dinâmica do 
encontro inclui um pedido de perdão aos 
indígenas: afinal quem os oprime são as 
mesmas forças que também oprimem as 
comunidades da caminhada e outros movi-, 
mentos populares. E chegada a hora de dar 
um passo à frente na relação entre as CEBs 
e os povos indígenas. deixar cicatrizarem­
se as feridas do passado e voltar os olhos ' 

• 

para o presente e o futuro. 

Mas como fazer isso num encontro cuja 
temática refere-se ao trabalho com as mas­
sas? Tendo uma organizaçao social estru­
turada em famílias, linhagens e aldeias, 
não há lugar para o aparecimento de mul­
tidões ou setores sociais numerosos e nao­
organizados entre os indígenas. Por isso o 
problema das "massas" lhes é estranho. 
Qual a contribuição indígena num encon­
tro sobre a pastoral junto às massas afas· 
tadas da Igreja ou excluídas do sistema de 
mercado? 

Trazendo da experiência realizada pelo 
8° Encontro Estadual de CEBs do Rio 
Grande do Sul, em março de 1996, quero 

responder a essa questao encaminhando a 
reflexao para horizontes mais amplos.9 

Ali estavam, entre as mais de duas mil 
pessoas presentes, cerca de duze.ntos 
Kaigang e alguns Guarani. Tinham parti­
cipação plena (Augusto Kaigang era mem­
bro da Equipe Ampliada que preparou e 
dirigiu o Encontro), mas diferenciada dos 
demais. Ficaram hospedados num grande 
galpão, onde a seu jeito acomodaram-se 
homens e mulheres, jovens e crianças, reu­
niam-se separadamente e s6 participavam 
dos grandes plenários e celebrações, quan­
do tinham um momento de partilha e con­
vivência com os delegados que trabalha­
vam em blocos separados. Essa soluça0 
para a participação dos delegados indíge­
nas funcionou muito bem, pois conciliou o 
respeito às suas diferenças com uma efeti­
va contribuição para a dinâmica do traba­
lho, pois o uBloco Cacique Nonoai" era 
um bloco entre outros. Prova disso é que a 
participação dos indígenas e dos negros foi 
citada como ponto mais positivo do en­
contro. E onde estaria essa contribuição. 
se o tema era "CEBs, fermento na mas­
sa"? 

, 
E que os povos indígenas colocaram 

em questão o próprio tema do encontro, 
quando centraram sua celebração na parti­
lha do pão de milho, que, ao contrário do 
pao de trigo, não tem fermento. Dizia 
Augusto Kaigang: "nosso pao cresce e fica 
gostoso porque o fermento já vem junto 
com O milho". E esta experiência do pão 
de milho tomou-se a imagem mais forte 
de todo o encontro, levando os grupos a 
refletirem sobre a presença do Espírito no 
meio do povo bem antes da chegada das 
CEBs como fermento na massa. Assim o 
diferente trazido pelos Kaigang levou to· 

8. A exceção mais notável foi a intervenção do pagé no 8° Intcreclesial, trazendo à tona a discriminação sofrida 
pelas religiões indfgenas (e afro-brasileiras) e abrindo espaço para a discussão do macroecumcnismo. 

9. Esta reflexão nasceu de proveitosas conversas e de uma carta da Innã Rosirenc Nascimento, a quem expresso 
meu agradecimento. 



dos os demais participantes a relativizarem 
suas concepções sobre o trabalho de mas­
sa. Aflorou,' evidentemente, a idealização 
basista que só vê o que o povo tem de 
bom e esquece que também ele não é. 
Reativamente, foi enfatizada a necessida­
de da crítica que vem de fora (nao somen­
te pelos agentes de pastoral como princi­
palmente da Bíblia). Enfim, O· confronto 
entre os dois tipos de pães levantou um 
debate pastoral imprevisto na metodologia 
do encontro, fazendo-o avançar por novos 
caminhos. 

Os representantes dos povos indígenas 
deram, portanto, uma valiosa contribuiçao 
ao encontro das CEBs. Por outm lado, em 
seu bloco de trabalhos desenvoveram uma 
temática que lhes é própria, notadamente a 
questão da demarcação de suas terras. 
Apresentaram em plenárjo essa reivindica­
ção e conquistaram o apoio dos presentes, 
que se concretizou em abaixo-assinado e 
numa referência especial na carta final a 
ser enviada a todas as CEBs do Rio Gran­
de do Sul. Criou-se então uma relação de 
reciprocidade entre as partes, ambas sain­
do do encontro vendo seus objetivos reali-, 
zados. E por aí que vejo os novos passos 
na relação entre as CEBs e os povos indí­
genas, superando a etapa inicial de cicatri­
zação de feridas coloniais. 

A aliança entre CEBs, organizações e 
movimentos populares e povos indígenas, 
não só é possível quanto necessária quan­
do se tem em vista a construção de um 
projeto planetário alternativo. Não se trata 
de simplesmente voltar a um passado ideal, 

mas de buscar juntos no modo de vida 
indígena inspiração para um projeto alter­
nativo ao do mercado mundializado. Re­
conhecendo o valor de suas tradiçoes, essa 
aliança deverá saber respeitá-las como 
cultura viva de povos que têm o direito à 
sua particularidade, sabendo que é justa­
mente na particularidade de cada povo que 
reside sua contribuiçao maior ao projeto 
comum. O pao de trigo das culturas medi­
terrâneas e o pao de milho das culturas 
ameríndias nao se excluem mutuamente. 
Ao contrário, um mundo realmente alter­
nativo será aquele onde haja pães diversi-, 
ficados e parà todos os povos. E nessa pers-
pectiva de colaboraçao mútua, onde' cada 
grupo (numeroso ou reduzido, forte ou fra­
co sob o aspecto político e econômico) 
participe livre e responsavelmente, que se 
poderá realisticamente anunciar a boa-no­
tícia do IH milênio da era cristã: nosso 
Planeta comporta bem mais de 6 bilhoes 
de seres humanos, desde que aceitem viver 
em harmonia entre si e com a natureza. 

Para concluir, eu gostaria de desenvol­
ver o tema das CEBs em abertura ecumê­
nica e macroecumênica, enfrentando as 
dificuldades que de muitas partes se inter­
poem ao diálogo com as igrejas e movi­
mentos pentecostais (incluindo-se aí a 
Renovação Carismática Católica) e com as 
comunidades e terreiros afro-brasileiros. 
Mas o tema é complexo demais para ser 
abordado em poucas linhas, e não tenho 
condiçoes de tempo necessário para 
trabalhá-lo com o carinho e os cuidados 
que ele merece. 
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RELlGIAO, ECONOMIA E 
IDOLATRIA: DESAFIOS PARA A , 
IGREJA NO SECULO XXI 

A religião está na moda e vai 

permanecer por mais tempo. " nao 

só na esfera do pessoal e 

subjetivo. mas também na esfera 

empresarial e macroeconômica. 

tema da evangelização e o ter­
ceiro milênio está na ordem do 
dia. Para que possamos anun­
ciar a boa-nova aos pobres e a 

toda humanidade precisamos conhecer os 
principais problemas que os afligem. Quan­
do se tem como horizonte de tempo o ter­
ceiro milênio, é quase impossível fazer 
algumas análises sobre problemas e suas 
causas. Por oulro lado, não podemos tam­
bém reduzir o horizonte de tempo e espa­
ço ao imediato e ao cotidiano de pequenos 
grupos, especialmente quando estamos vi­
vendo o processo de globalização. 

Neste artigo quero esboçar uma análise 
que tem como horizonte de tempo nao o 
milênio, mas a virada do século. Tentar 
compreender quais são-as grandes mudan­
ças e desafios de hoje que vão determinar 
as próximas décadas e como O sistema 

Jung Mo Sung * 
São Paulo - SP 

capitalista está enfrentando estas mudan­
ças. Neste caminho vou privilegiar, como 
tenho feito em outros textos, a relação entre 
a teologia e economia. Nao s6 porque, 
como um teólogo da libertação, acredito 
ser fundamental trabalhar a re lação entre o 
anúncio da boa-nova aos pobres e as estru­
turas econômicas, mas também porque a 
economia, uma instância da vida social que 
está se tornando quase onipresente no 
mundo de hoje, está sendo relacionada cada 
vez mais com a teologia e reJigiao pelos 

~ . . .. . . 
propnos economistas e CIentistas SOCIaIS. 

-1. UMA VISAO GLOBAL 
DAS MUDANCAS • 

Quem acompanha minimamente as dis­
cussões e análises sobre o nosso tempo já 
está se acostumando com a idéia de que 
estamos vivendo não só em uma época de 
grandes mudanças. mas também uma mu­
dança de época. Vejamos alguns compo­
nentes principais deste processo. 

1. Com o fim do bloco comunista, qua­
se um terço da população mundial está 
tendo que aprender com mui tas dificulda­
des a passar de uma economia centraliza­
da onde todas ou, pelo menos, as princi-

~ Jung Mo Sung. Teólogo católico leigo, Professor de pós-graduação em CiCncias da Religião na PUC-SP e no 
{MS, em São Bernardo do Campo - SP. 
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pais decisões eram tomadas pelo Estado 
para uma economia de mercado, com seus 
riscos, possibilidades de enriquecimento e 
desigualdades sociais. As crises sociais e 
econômicas e conflitos étnicos no Leste 
Europeu são sinais visíveis das dificulda­
des deste processo. Neste contexto, a Chi­
na é um caso a parte. Naa só pela sua 
população de I bilhão e duzentos milhões 
de pessoas, mas pelo seu modelo de mu­
danças que tem gerado um crescimento 
econômico superior a 10% ao ano nos úl­
timos quinze anos. A integraçao econômi­
ca cada vez maior da China na globali­
zação, independente da manutençao ou nao 
do seu modelo político, vai modificar pro­
fundamente a configuraçao econômica do 
planeta. 

2. A globalizaçao da economia, possi­
bilitada pelas transformações tecnológicas, 
está acabando com a noção de economia 
nacional e diminuindo sensivelmente o 
poder de influência dos estados nacionais. 
Além da possibilidade de se produzir e 
consumir sem as limitações das barreiras 
das fronteiras nacionais, é preciso dar um 
destaque ao gigantismo do atual mercado 
financeiro, aproximadamente 15 trilhões de 
dólares, e o seu caráter meramente especu­
lativo, na medida em que só uns quinze 
porcento deste total estão ligados ao siste­
ma produtivo. Na era da realidade virtual, 
podemos dizer que uma boa parte do capi­
talismo internacional gira em torno de uma 
riqueza virtual. 

3. Este processo da globalização da 
economia vem sendo acompanhado por um 
outro de mundializaçao da cultura. O con­
ceito de economia global se refere a uma 
estrutura única, subjacente a toda e qual­
quer economia, cuja dinâmica pode ser 
mensurada pelos economistas por meio de 
indicadores como trocas e investimentos 
internacionais. A esfera cultural não pode 

ser considerada da mesma forma, na medi­
da em que uma cultura mundializada nao 
implica o aniquilamento das outras mani­
festações culturais "locais" e se alimenta 
delas. Um exemplo disso é a língua. O 
inglês é uma "língua mundial". Sua trans­
versalidade revela e exprime a globalizaçao 
da vida moderna; sua mundialidade pre­
serva os outros idiomas no interior deste 
espaço transglóssico. 

"A categoria 'mundo' encontra-se as­
sim articulada a duas dimensões. Ela vin­
cula-se primeiro ao movimento de globa­
lização das sociedades, mas significa tam­
bém uma 'visao do mundo', um universo 
simbólico específico à civilização atual. 
Nesse sentido ele convive com outras vi­
sões de mundo, estabelecendo entre elas 
hierarquias. conflitos e acomodaçoes. "I 

Na atual mundializaçao cultural, a cul­
tura de consumo desfruta uma posiçao de 
destaque, transformando-se numa das prin­
cipais instâncias mundiais de definiçao da 
legitimidade dos comportamentos e dos 
valores. 

4. A mudança tecnológica, também 
conhecida como revolução tecnológica, está 
criando uma era dominada pelas indústrias 
baseadas na capacidade intelectual do ser 
humano. Diferentemente do padrao anteri­
or, onde a maioria das indústrias tinha seus 
espaços geográficos determinados pela 
localizaçao dos recursos naturais, a posse 
do capital e o tipo de mão-de-obra neces­
sária, estas novas indústrias não têm luga­
res predeterminados e podem estabelecer­
se em qualquer lugar que lhe for mais con­
veniente. 

5. O fim do bloco comunista e o domí­
nio exclusivo do capitalismo nao signifi­
cou a manutenção de um centro ou um 
poder econômico, político ou militar do­
minante. No século XIX, as regras do 

I. ORTIZ, Renato. Mundialização e cultura. 2" cd., São Paulo, Brasiliense, [994, p. 29. 



comércio internacional foram formuladas 
e impostas pela Inglaterra e, após a Segun­
da Guerra Mundial, pelos Estados Unidos. 
Mas neste final do século e, provavelmen­
te, no século XXI a economia globalizada 
nao tem e não terá mais um centro "forte", 
mas sim vários "centros frouxos" dispersos 
em grandes corporações transnacionais, em 
alguns países como Estados Unidos, Japão 
e Alemanha e em organismos multilaterais 
como FMI, Banco Mundial e Organização 
Mundial do Comércio. O problema que se 
levanta é se e como um sistema econômi­
co globalizado pode funcionar eficazmen­
te sob o comando de diversos "centros 
frouxos". 

6. Além destas questões, temos ainda o 
problema demogrãfico. A populaçao dos 
países pobres continuam crescendo. ao 
mesmo tempo em que a dos países ricos 
estabiliza. "Enquanto as democracias in­
dustriais representavam mais de um quinto 
da população da Terra em 1950, essa par­
cela caiu para um sexto em 1985 e há 
previsoes de que encolha ainda mais, para 
um décimo, em 2025.'" Aliado a isso te­
mos também a concentração cada vez mais 
brutal de riqueza nas mãos de uma mino­
ria. Estes fatores geram o fenômeno das 
migrações em busca de sobrevivência ou 
de dias melhores, sem falarmos nos refu­
giados por problemas políticos. No século 
XVIII, a Europa viveu um problema demo­
gráfico semelhante e a soluça0 encontrada 
foi a emigraçao para o "Novo Mundo". Só 
que hoje os países ricos se fecham aos 
imigrantes, aos "novos bárbaros'? porque 
com a revolução tecnológica a mão-de-obra 
nao qualificada é dispensável e os países 
industrializados, espec'iálmente da Europa, 

também vivem o problema do desemprego 
estrutural. Além deste problema da migra­
ção, temos também o do envelhecimento 
da populaçao que acarreta sérios proble­
mas para sistemas de seguridade social. na 
medida em que uma parcela proporcional­
mente menor de contribuintes deve susten­
tar um número cada vez maior de aposen­
tados. 

7. Para nao alongarmos demasiadamen­
te, tendo em vista os limites de espaço de 
um artigo, quero citar somente mais um 
fator do processo de grande transformação 
que estamos vivendo hoje: a questao eco--lógica. E certo que o problema ambiental 
tem sido motivo mais de debates do que 
açoes concretas no aspecto macroeconô­
mico ou político. Nesse sentido. nao deve­
ria fazer parte da lista dos fatores que es­
tão mudando a configuração do mundo 
hoje. Por outro lado, o aumento da cons­
ciência ecológica ou, pelo menos, da cons­
ciência dos problemas ambientais e a in­
fluência desta questão no debate sobre 
novos paradigmas teóricos nos pennitem 
elencá-Ia. Do ponto de vista ecológico, o 
alto padrão de consumo das elites dos 
países ricos e também da elite dos países 
que imitam o padrão de consumo dos pri­
meiros, as demandas excessivas e hábitos 
de esbanjamento das populaçoes integra­
das no mercado mundial e os bilhões de 
excluídos em países pobres ou em países 
em desenvolvimento que aspiram aumen­
tar o seu nível de consumo, tendo como o 
seu modelo de imitaçao de desejo os pa­
drões de consumo da classe média e a eli­
te,4 constituem um sério ataque ao nosso 
planeta. Por isso, os ambientalistas consi­
deram essa questão como uma corrida 
contra o tempo. 

2. KENNEDY. Paul. Preparando para o séwlo XXI. Rio de Janeiro, Campus. 1993, p. 40. 
3. RUFIN, Jean Cristophe. Os impérios e os novos bárbaros. 2' ed., Rio de Janeiro, Record. 
4. Sobre o problema da necessidade e da imitação do desejo de consumo vide, SUNG, Jung Mo. "Desejo 

mimético, exclusão social e cristianismo", Perspectiva Teológica, n. 70. sct-dez/94, Belo Horizonte, pp. 341-
356. 
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Neste sentido, Cristovam Buarque diz 
que "a crise da modernidade nao se solu­
cionará com um avanço na modernidade. 
Exige uma modernidade diferente: não 
apenas nos meios, mas também nos propó­
sitos e nos tipos de sociedade. Já não é 
possível nem desejável atingir a riqueza 
dos ' países ricos'. Já não há socialismo a 
ser copiado. A modernização da economia 
e a distribuiçao de seus resultados não 
bastam; é preciso modernizar a moderni­
zaçao."5 

Esse ponto de vista, que critica os mi­
tos do progresso e do desenvolvimento 
econômico e contesta a suposição de que O 

crescimento é desejável por si e, por isso, 
a produçao econômica é a medida mais 
útil do sucesso material de um país, pro­
vocou contra-ataque de muÍtos economis­
tas. Para os otimistas, os recursos naturais 
não constituem uma quantidade absoluta 
que está sendo constantemente consumida; 
pelo contrário, para eles muitos recursos 
são criados peJa inventividade e o trabalho 
humano e a tecnologia tem uma capacida­
de infinita de produzir novos recursos. 

2. NOVO TEMPO, 
NOVA IDEOLOGIA? 

Para ter urna visão mais completa do 
nosso grande cenário, precisamos ver tam­
bém a ideologia que está "cimentando" este 
processo. 

Até pouco tempo atrás, esta relação 
entre tecnologias e instituições de um lado 
e crenças ou ideologias de outro não era 
muito valorizada nas análises sociais. Isso 
porque a maioria dos cientistas sociais, 
tanto teóricos sob influência do marxismo 
quanto os liberais neoclássicos, compar-

tilhava de uma mesma visão sobre o mun­
do: o mundo como uma máquina. Eles 
acreditavam, e ainda hoje muitos acredi­
tam, que o mundo e a sociedade são como 
uma máquina complicadíssima cujo funci­
onamento pode ser entendido se juntarmos 
cuidadosa e meticulosamente as partes que 
a compoem. A partir desta premissa con­
cluíam que o comportamento do sistema 
como um todo poderia ser deduzido de uma 
simples soma desses componentes, sejam 
indivíduos ou classes sociais. Uma alavan­
ca puxada em certa parte da máquina, com 
uma certa força, provocaria resultados re­
gulares e previsíveis em outra parte da , 
máquina. E a partir destas premissas que 
sao impostos de um modo "impessoal" e 
"universar', isto é válido para todas as 
sociedades, os ajustes econômicos formu­
lados pelo FMI e Banco Mundial. Como 
também era a partir destas premissas que 
muitas pessoas de boa vontade militaram 
nos movimentos eclesiais, sociais e políti­
cos com certeza inabal ável da inevita­
bilidade do sucesso da construção do Rei­
no da Liberdade ou do Reino de Deus. 

Na teoria econômica neoclássica, a base 
"científica" do neoliberalismo, a peça bá­
sica que compõe a máquina é o Homem 
Racional. Isto é, a sociedade é vista como 
constituída por indivíduos que agem a partir 
do cálculo racional de seus interesses, do 
cálculo que visa a maximizaçao dos bene­
fícios e a minimização de custos. Além da 
redução do ser humano a um ser essencial­
mente egoístico, a analogia do mundo com 
uma máquina bem azeitada leva os econo­
mistas a pensarem que o mundo está fun ­
damentalmente em halmonia e equilíbrio. 
"Dada a partida, a máquina desliza, com 
cada parte componente contribuindo para 
seu sereno progresso."6 A partir disso, O 

5. BUARQUE, Cristovam. A revolução na esquerda e a invellção do Brasil. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992. 
p.24. 

6. ORMEROD, Pau!. A morre (Ia economia/o São Paulo, Companhia das Letras, 1996, p.52. 



crescimento econômico é visto como sim­
plesmente pacífico, desde que nao haja 
intervenção indevida do Estado e dos sin­
dicatos, e os problemas das flutuações 
econômicas e do desemprego simplesmen­
te desapareceram da teoria econômica he­
gemônica nos dias de hoje. 

A fé nesta concepção do mundo é tao 
forte que a Universidade de Chicago, o 
grande centro do pensamento neoclássico 
contemporâneo, teve cinco dos seus pro­
fessores como ganhadores de Prêmio Nobel 
de Economia entre 1990 e 1995. E dois 
dos mais renomados economistas 
neoclássicos do nosso tempo, Gary Becker 
e James Buchanan, ganhadores de Nobel, 
constlUiram suas carreiras acadêmicas es­
tendendo a metodologia econômica neo­
clássica a fenômenos considerados não­
econômicos, como política, burocracia, ra­
cismo, família e fertilidade. No caso do 
controle de natalidade, por exemplo, há 
economistas desta corrente advogando a 
idéia de que a melhor forma de controlar 
a natalidade é mostrar aos pais que o inves­
timento em filhos nao compensa o pouco 
e incerto retorno na forma de cuidado na 
velhice. Melhor do que ter filhos é investir 
em fundos de aposentadoria privada! 

Para este tipo de pensamento, o aumen­
to da exclusao social e de outros proble­
mas sociais não sao problemas, mas sim 
sinais de que estamos no caminho de uma 
solução real e definitiva. Estes seriam os 
sinais de que o Estado está abandonando a 
sua pretensão indevida de intervir no mer­
cado, em nome de metas sociais, e está 
deixando o mercado funcionar livremente. 
No fundo para eles o: que nós chamamos 
de problemas sociais são somente proble-

mas de grupos de indivíduos ineficientes 
que foram merecidamente alijados pelo 
sistema de concorrência do mercado. 

Esta visão mecanicista e individualista 
do mundo foi expressa de uma forma clara 
na famosa declaração de M. Tatcher de 
que isso que chamam de sociedade é algo 
que não existe, só existem os indivíduos 
que a constituem. 

Hoje, cada vez mais, os cientistas che­
gam à conclusão de que esta maneira de 
ver o mundo natural e social como uma 
máquina não é a mais apropriada. Ao in­
vés da máquina, estão utilizando como 
analogia o organismo vivo. Comportamen­
tos de sistemas nao sao dedutíveis a partir 
da somatórÍa dos comportamentos indivi­
duais; são demasiados complexos para se­
rem representados por uma abordagem me­
canicista. Com isso estão abdicando da 
certeza absoluta no diagnóstico e da possi­
bilidade de previsao "científica".' 

Além disso, esta nova maneira de ver o 
mundo e a sociedade humana traz ao de­
bate econômico o problema da ideologia e 
dos valores individuais e sociais. A dinâ-

. ~. - ," mIca economlca nao e maIS vista como 
um simples resultado da interação de fato­
res quantificáveis, um princípio fundamen­
tal da ciência econômica desde o final do 
século XIX, mas também resultado de in­
terações com valores e outros fatores nao 
quantificáveis. 

Neste sentido, Lester Thurow, profes­
sor de economia do famoso MIT, escreveu 
que u as sociedades florescem quando as 
crenças e tecnologias são congruentes e 
declinam quando as mudanças inevitáveis 
nas crenças e tecnologias chegam a ser 

7. Este tema é muito importante c vasto. mas cxtrapola o nosso anigo. Para uma visão introdutória recomen­
damos o livro de Edgar Morin. lnrrodução ao pcnsamcllto complexo. Lisboa, Piaget, 1991. Aplicado ao 
campo dn educação e ao debate em tomo do mercado. vide o excelente livro de Hugo Assmano. MCláforas 
novas para reellcallfar a educaçâo. Piracicaba. Unimcp, ! 996. Aplicado ao debate das ciências econômicas, 
vide O livro de Paul Omlcrod. A morte da ecol/omia. São Paulo. Companhia das Letras. 1996. 
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incongruentes."s Esta idéia não é nova, mas 
dita por um economista. de prestígio nos 
Estados Unidos revela um "sinal dos tem­
pos". Para ele, a passagem do feudalismo 
nao se deu somente pela revolução tecno­
lógica e novas iristitucionalídades, em es­
pecial com respeito à propriedade e co­
mércio. Ao lado disso, "o capitalismo tam­
bém necessitava de mudanças na ideolo­
gia. No Medievo a cobiça era o pior de 
todos os pecados e o comerciante jamais 
poderia ser grato a Deus. O capitalismo 
necessitava de um mundo onde a cobiça 
fora uma virtude e o comerciante pudera 
ser mais grato a Deus. O indivíduo neces­
sitava crer que tinha não s6 o direito mas 
também o dever de ganhar o máximo de 
dinheiro possível. A idéia de que incre­
mentar o consumo é essencial para o bem­
estar do individuo tem menos de duzentos 
anos. Sem esta crença, o incentivo do ca­
pitalismo não tem sentido e o crescimento 
econômico fica desprovido de objetivo.''9 

Se no inicio o capitalismo necessitou 
da vinculação desta crença com a religião. 
com a sua vitória pôde dispensar este abri.­
go. Pelo menos no nível do discurso explí­
cito. A este respeito, M. Weber disse: "no 
setor de seu mais alto desenvolvimento, 
nos Estados Unidos, a procura da riqueza, 
despida de sua roupagem ético-religiosa, 
tende cada vez mais a associar-se com 
paixoes puramente mundanas".lo 

Ora, o capitalismo não precisa mais da 
religião para se autolegitimar e se livrou 

do seu grande arquinimigo. o comunismo. 
Assim é natural que muitos concordem com 
a tese de que a história chegou ao fim. J I 

Como diz Thurow, "o capitalismo e a de­
mocracia vivem agora um período único 
na história onde, com efeito, nao tem con­
correntes viáveis pela lealdade de seus ci­
dadãos. Isto tem sido chamado 'o fim da 
história' ."" Contudo, se é verdade que há 
uma relação entre a tecnologia e as insti­
tuiçoes de uma determinada sociedade com 
ideologia," quais sao as implicações das 
grandes mudanças que vimos anteriormente 
na composição tecnologia-ideologia do 
sistema capitalista atual? Em outras pala­
vras, estas grandes mudanças vao exigir, 
ou já estão exigindo, mudanças no campo 
ideológico sob a pena de ineficiência do 
sistema de mercado capitalista? Não so­
mente pelas mudanças tecnológicas, mas 
também pelo próprio fim do bloco comu­
nista que leva o mundo capitalista a se 
enfrentar com problemas e contradições 
internas que o enfrentamento externo dei­
xava em segundo plano. 

Com isso nao estamos querendo dizer 
que o neoliberalismo," a ideologia hege­
mônica do nosso tempo, está em crise, 
muito menos em sua fase final. Como diz 
Perry Anderson, "o projeto neoliberal con­
tinua demonstrando uma vitalidade impres­
sionante ( ... ). A agenda política segue sen­
do ditada pelos parâmetros neoliberais, 
mesmo quando seu momento de atuação 
econômica parece amplamente estéril ou 

8. THUROW, Lestcr. EI fl/luro dei capitalismo. Buenos Aires, Javier Vergara, 1996, p. 25. 
9. Idem, ibidem, p. 25. O trabalho clássico sobre este assunto continua sendo o de Max Weber, A ética 

protestante e o espírito do capitalismo. 3& cd., São Paulo, Pioneira, 1983. 
10. WEBER, Max. op.cit., p. 131. 
11. FUKUY AMA, F. O fim da história e o lU/imo homem. Rio de Janeiro, Rocco, 1992. 
12. THUROW, L op. cif., p. 77 . 
13. Para uma visão sistemática desta relação, vide, por ex., F. Hinkelammert, Democracia y totalitarismo. San 

José. DEr, 1987, p. 12-44. 
14. Sobre o neoliberalismo, vide, por ex., SADER, Emir (org), PÓs-lIcoliberalismo. São Paulo, paz e Terra, 

1995. Uma visão teológica, com a análise do problema da idolatria, vide. por ex., SUNO, Jung Mo, Deus 
fIuma economia sem coraçao. 2a cd., São Paulo, Paulus, 1994, c "ASSMANN. Hugo, Crítica à lógica d(1 
exclusão. São Paulo. Paulus, 1995. 



desastroso. Como explicar este segundo 
alento no mundo capitalista avançado? 
Uma de suas razões fundamentais foi cla­
ramente a vitória do neoliberalismo em 
outra ãrea do mundo, isto é, a ·queda do 
comunismo na Europa Oriental e na União 
Soviética ( ... ). Não há neoliberais mais 
intransigentes no mundo que os 'refor­
madores' do Leste."15 

Contudo, começam a aparecer sinais de 
que há algo de novo ocorrendo neste cam­
po. Recentemente, Georges Soros. um me­
gainvestidor que dirige um fundo de in­
vestimento de 16 bilhoes de dólares e con­
fesso discípulo de Karl Popper, escreveu 
um longo artigo, The Capitalista Threat, à 
Revista At/alltic MOllth/y, fevereiro de 
1997, atacando duramente o sistema capi­
talista e afirmando que a fil osofia do libe­
ralismo e o livre mercado são a mais grave 
ameaça hoje existente contra a sociedade 
aberta, a paz mundial e a cultura democrá­
tica. Um ataque tão vigoroso vindo de al­
guém que estã no topo do sistema s6 po­
deria causar. como causou, muita polêmi­
ca. A revista Forbes, por exemplo, publi­
cou um artigo sobre Soros tax.ando-o de 
um homem rico e excêntrico, e Hum pouco 
ridícu lo, passa seu tempo voando pelo 
mundo, dando entrevistas coletivas à im­
prensa e escrevendo livros e art igos que 
ninguém entende".16 

Vargas Llosa, um ferrenho defensor do 
neoliberalismo, também escreveu um ruti­
go para rebater George Soros, com o nome 
sugestivo de "O diabo pregador"." Nele o 
autor concorda com uma única tese de 
Soros: a de que quando Adam Smith de­
senvolveu a sua teoria',sobre a "mao invi­
sível" do mercado estava convencido de 

que ela se apoiava numa filosofia moral 
muito firme e que os grandes pensadores 
liberais, incluindo Popper, acreditaram que 
o mercado e o sucesso econômico eram 
apenas um meio para a realização dos ele­
vados ideais éticos de solidariedade social, 
de progresso cultural e aperfeiçoamento 
individual. E que na versão do capitalismo 
triunfante hoje o culto do êxi to substituiu 

, ~' . a crença nos pnnclplOs e. que, por ISSO, a 
sociedade perdeu seu norte. 

Para ele um grande desafio ao capita­
lismo hoje é o descalabro da cultura reli­
giosa e uma transformação radical da cul­
tura provocada. pelo . desenvolvimento da 
tecnologia, da ciência e economia. E apela 
à autoridade de Adarn Smith e Von Mises 
para defender a tese de que uma vida cul­
tural e religiosa intensa é "o complemento 
indispensável do mercado livre para atin­
gir a civilizaçao".18 O apelo à cultura e, 
em particular, à cultura religiosa feito por 
um ardoroso defensor do neoliberalismo é 
um usinal dos tempos" que revela que a 
vitória deles nao é tao cabal e muito me­
nos definitiva como eles mesmos goslari­
am que fosse e andaram apregoando. Ali­
ás, é possível perceber entre economistas 
liberais uma tendência de releitura de Adam 
Smith, tentando complementar A riqueza 
das nações com um outro seu livro, A teo­
ria dos sentimelltos morais. 

Esta revalorização da dimensao cultu­
ral e até mesmo das questões éticas e re­
ligiosas já era notória no campo da admi­
nistração de empresas. A concolTência das 
empresas japonesas obrigou as empresas 
ocidentais a implementarem programas de 
reorganização empresarial, como Controle 
de Qualidade Total e Reengenharia, e nes-

15. ANDERSON, Perry. "EI despliegue dei neoliberalismo y 5US lecciones para la isquierda", Posos . San José 
(Costa Rica) DEI, n. 66, jul-ago/96. p. 23-30. Citado da p.26. 

16. Reproduzido na Revista Exame, n. 633, 09/04/97, p. 99. 
17. VARGAS LLOSA, M. "0 diabo pregador". O Eslado de São Paulo, 02103/97. São Paulo, p. A-2. 
18. Idem, ibidem. 
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te processo a se enfrentarem com questoes 
éticas, culturais e religiosas. Além desta 
influência externa, houve também uma 
causa interna. Com o surgimento das gran­
des empresas e corporações do tipo Soci­
edades Anônimas, o capitalismo se viu 
diante de um novo problema. O crescimen­
to levou à constituição de uma burocracia 
das empresas privadas e a distinçao entre 
a figura dos donos e dos dirigentes das 
empresas. Estes dois fatores geraram o 
grave problema da corrupção no interior 
das empresas. Se levado em extremo o 
individualismo liberal da defesa do inte­
resse próprio, no interior das empresas, um 
funcionário graduado pode levar uma em­
presa ã falência ou a grandes dificuldades 
econômicas, como têm aparecido diversas 
vezes em noticiários. 

Estes desafios externo e interno leva­
ram à revalorizaçao da ética nas empresas 
e nos negócios,19 a tal ponto que todas as 
principais faculdades de administração de 
empresas terem hoje cursos obrigatórios 
sobre ética e também das questoes cultu-

o 

rais e religiosas. lO E importante destacar 
que esta valorizaçao da ética, cultura e 
religiao na administração de empresas é 
uma valorização instrumental, isto é, não 
em vista da ética ou religião, mas sim o 
uso instrumental delas em busca da maior 
eficiência produtiva. 

Esta mudança de enfoque que antes era 
mais restrito ao campo da administraçao 
de empresas está chegando também no 
campo da economia. A polêmica em tomo 
de George Soros e o artigo de Vargas Llosa 
é uma "ponta de iceberg". Para entender­
mos um pouco melhor esta questao, veja­
mos algumas contradições internas do sis­
tema capitalista que está por trás desta 

revalorização da cultura e dos valores re­
ligiosos na economia. 

~ 

3. AS CONTRADI COES • 

DO SISTEMA 
Antes de tratarmos das contradiçoes 

internas do capitalismo, é importante des­
tacarmos um outro sinal mais concreto da 
crise do sistema capitalista: a diminuiçao 
do ritmo de crescimento econômico. "Na 
década dos anos sessenta a economia mun­
dial cresceu a um ritmo de 5% anual (cor­
rigido pela inflação). Nos anos setenta, o 
crescimento diminuiu para 3,6% ao ano. 
Nos anos oitenta houve uma maior desa­
celeraçao atingindo 2,8% anual e na pri­
meira metade da década dos noventa o 
mundo experimentou um ritmo de cresci­
mento de apenas 2% ao ano. Em duas 
décadas o capitalismo perdeu 60% do seu 
impulso."'1 Este diagnóstico de crise não é 
baseado em critérios extra-capitalistas, 
como, por exemplo, a exclusao dos po­
bres, mas sim no critério capitalista por 
excelência: o crescimento econômico. Este 
é a principal causa pela qual alguns defen­
sores incondicionais do capitalismo estão 
propondo novas leituras da teoria econô­
mica e aceitando discutir as suas contradi­
ções internas. 

Visto isto, a primeira contradição que 
queremos tratar é a que ocorre entre a 
democracia e o mercado. A vitória sobre o 
bloco comunista foi celebrada como a vÍ­
tória do capitalismo democrático. A demo­
cracia liberal se baseia na noçao de "um 
indivíduo, um voto", isto é, na igualdade 
formal entre todos os cidadãos. O sistema 
de mercado, por outro lado, se baseia na 
capacidade de concorrência dos indivíduos 

19. Vide por ex., TOFFLER. Barbara L. Ética no Ira/}(/llIo. São Paulo, Makron Books. 1993; NAS H, Laura. 
Ética nas empresas. São Paulo, Makron Books, 1993. 

20. Vide por ex., CHAPPELL, Tom. A a/ma do negócio, Rio de Janeiro, Campus, 1994. 
21. THUROW, L. op. cil. , pp. 15· 16. 



no mercado, na lei da sobrevivência do 
mais forte ou do mais apto e, com isso, 
tende à desigualdade social e concentração 
de riqueza, chegando, como nos dias de 
hoje, à exclusão social de uma parcela 
importante da populaçao. 

Nas décadas passadas esta contradição 
foi contornada com o Estado de Bem-Es­
tar Social. Cabia ao Estado diminuir as 
diferenças sociais e proporcionar a todos 
os cidadãos, pelo menos em tese, as míni­
mas condições de vida, uma vida digna e 
de capacidade de disputar pelas oportuni-, 
dades oferecidas no mercado. E bom lem-
brarmos que este modelo de Estado se 
efetivou no interior do capitalismo pelas 
mãos da elite dominante por causa da pres­
são social e da ameaça da alternativa so­
cialista. Eles preferiram "entregar os anéis 
para nao perder o dedo". Com a delTocada 
do bloco socialista e a hegemonia do neo­
liberalismo, o desmonte do Estado de Bem­
Estar Social passou a ser visto como algo 
necessário e lógico. 

A contrapartida ideológica deste des­
monte foi o ressurgimento do "darwinismo 
social" com novas roupagens "científicas"22 
e o que Galbraith chamou de "cultura do 
contentamento",n onde a riqueza pessoal é 
vista como justamente merecida e, portan­
to, a pobreza como também um castigo 

, 
justo pela ineficiência dos pobres. E a volta 
da idéia de que se os indivíduos, se vêem 
forçados a enfrentarem a fome, se esforça­
rao ao máximo para sobreviver no merca­
do. Assim, o fim da assistência pública aos 
pobres levaria todos os marginalizados do 
mercado a se reintegrarem nele pelo seu 
próprio esforço. Nestá lógica, programas 
sociais não somente são ineficientes e ge­
radores de déficit público, mas fazem mal 

à própria pessoa do pobre, na medida em 
que nao o leva a assumir a sua própria 
responsabilidade e a desenvolver todo o 
seu potencial. 

O problema é que nenhuma sociedade 
pode viver muito tempo com esta cultura 
cínica. Um individualismo cínico levado 
ao extremo destrói a própria noçao de so­
ciedade. Além disso, o desemprego estru­
tural, a exclusão social, o desmonte de 
programas sociais e a cultura cínica for­
mam um caldeirao que pode resultar em 
uma rebeliao social ou uma ruptura do 
tecido social. 

A segunda contradiçao é o que se dá 
entre o consumo e investimento. Esta ten­
são é implícita em todo e qualquer tipo de 
capitalismo. Como vimos acima, é funda­
mental no capitalismo que os indivíduos 
creiam que têm não só o direito, mas tam­
bém o dever de ganhar o máximo de di­
nheiro possível para usufruir padrões cada 
vez melhores de consumo. O problema é 
que o capitalismo, para poder oferecer este 
padrão, cada vez melhor precisa que os 
próprios indivíduos tenham a disposiçao 
de refrear este desejo de consumo e lazer 
e invistam dinheiro e tempo em novas fá­
bricas, equipamentos, infra-estruturas, pes­
quisa e desenvolvimento de novas tecno­
logias e capacitação dos trabalhadores. 

No passado, esta contradiçao foi em 
parte solucionada pelo ascetismo secular 
puritano que opunha "poderosamente, ao 
espontâneo usufruir das riquezas, e restrin­
gia o consumo, especialmente o consumo 
do luxo", ao mesmo tempo em que "liber­
tava psicologicamente a aquisiçao de bens 
das inibições da ética tradicional, rompen­
do os grilhoes da ânsia de lucro". Esta ética 
do trabalho foi sendo substituída lentamente 

22. Um exemplo típico desta tendência é o livro de R. J. Hernsteis c C. Murray. The Bel! CW'I'e. New York, 
1994. 

23. GALBRAITH, John Kenncth. A c/llrura do Culllenfamelllo. São Paulo, Pioneira, J 992. 
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pela ética do consumo. Contudo, com a 
Guerra Fria, o Estado exerceu a importan­
te função de investimento em novas tecno­
logias, especialmente na área militar, que 
serviram de alavanca ao desenvolvimento 
econômico nos países capitalistas. 

Hoje, na era das empresas baseadas em 
capacidade intelectual, o investimento nas 
habilidades humanas da populaçao em 
geral, na tecnologia e na infra-estrutura sao 
pontos chaves para o crescimento econô­
mico mais duradouro. O problema é que 
indivíduos e empresas capitalistas, por sua 
própria lógica interna, nao podem por si 
só se responsabilizar por este tipo de in­
vestimento a longo prazo. Caberia ao go­
verno este papel de representar o interesse 
do futuro no presente e o da nação frente 
aos interesses atomizados das empresas e 
indivíduos e fazer investimentos necessá­
rios para o futuro do capitalismo. Só que o 
fim da Guerra Fria, a hegemonia do neoli­
beralismo com o seu programa de Estado 
mínimo e a cultura individualista com a 
sua ética de consumo estão levando os 
estados ao caminho inverso: consumir es­
tes fundos em benefício do consumo ime­
diato dos cidadãos-eleitores de hoje e, nos 
casos de países latino-americanos, gastar 
nos pagamentos de juros da dívida interna 
e externa e no financiamento do fascínio 
do consumo de bens importados. 

No caso particular dos países latino­
americanos endividados, é preciso recor­
dar que o problema da dívida externa, 
apesar de ausente nos meios de comunica­
ção, continua sendo um grande empecilho 
para o desenvolvimento da região. Como 
diz Bresser Pereira, "atualmente, a princi­
pal restrição ao crescimento origina-se das 
características dos desequilíbrios, que per­
duram no longo prazo, induzidos pela cri-

se da dívida externa, que, após dez anos, 
ainda não se reverteu."24 Para ele, "o cres­
cimento será retomado apenas se a estabi­
lizaçao e as reformas orientadas para o 
mercado forem complementadas pela re­
cuperaçao da capacidade de poupança do 
Estado e pela elaboraçao de políticas que 
definam um novo papel estratégico para o 
Estado. Em outras palavras, desde que o 
Estado seja reconstruído, recuperando sua 
capacidade de intervenção."" Sem entrar 
no debate sobre as suas teses a respeito da 
orientação para o mercado e uma possível 
identificaçao entre crescimento econômico 
e o desenvolvimento social, fica aqui regis­
trada a importância fundamental da recons­
truçao econômica e política da capacidade 
de intervenção do Estado na economia e 
no campo social. Sem ela não será supera­
da a crise econômica da maioria dos paí­
ses latino-americanos e também a própria 
contradição do capitalismo, no que tange à 
tensao entre o consumo e investimento e, 
muito menos, o grave problema da exclu­
sao social. 

Aqui vale a pena fazer uma longa cita­
çao de Lester l11Urow: "A tecnologia e a 
ideologia estao sacudindo os cimentos do 
capitalismo do século vinte e um. A tecno­
logia está fazendo das habilidades e do 
conhecimento as únicas fontes de vanta­
gem estratégica sustentável. Induzida pe­
los meios eletrônicos, a ideologia está se 
deslocando para fonnas radicais de consu­
mo individual de curto prazo precisamente 

A' A' 

no momento em que o eXIto economlCO 
depende da disposiçao e atitudes para fa­
zer investimentos sociais de longo prazo 
em habilidades, educação, conhecimento e 
infra-estrutura. Quando a tecnologia e ideo­
logia começam a se separar, a única per­
gunta que caberá formular é quando será o 

24. BRESSER PEREIRA, Luiz Carlos. Crise econômica e reforma do Estado 110 Brasil. Para uma 1I0va 

interpretação da América La/illa. São Paulo, Ed. 34, 1996, p.46. 

25. Idem, ibidem, p.52. 



'grande cismo' (o terremoto que vai sacu­
dir o sistema). Paradoxalmente, no preciso 
momento em que o capitalismo se encon­
tra sem competidores sociais - tendo de­
saparecido seus ex-competidores, o socia­
lismo e o comunismo ~ terã que passar 
por uma profunda metamorfose."" "Na 
próxima era, o capitalismo terã que criar 
novos valores e novas instituições"Y 

, 
E bom relembrarmos que o autor dessa 

afirmação nao é nenhum socialista ou 
marxista que teima em prever o fim imi­
nente do capitalismo, mas sim um respei­
tado professor de economia do MIT; e que 
esta possível crise do capitalismo nao é, 
como muitos gostariam, "parajã", nem uma 
"crise final". Mas acredito que é algo que 
está preocupando os defensores do capita-, 
lismo. E neste sentido que podemos inter-
pretar a afirmação de Vargas LIosa de que 
"esse é um desafio que as sociedades aber­
tas enfrentam e para o qual nenhuma delas 
ainda encontrou uma resposta criativa." 

-4. RELlGIAO E ECONOMIA 
Frente a estes problemas encontramos 

dois tipos de atitude. Uma que nega a se­
riedade ou a importância deles e continua 
tendo uma fé inabalãvel na capacidade do 
mercado solucionar inconscientemente to­
dos os problemas econômicos e sociais. 
Paul Dmerod diz que, diante da economia 
mundial que está em crise, com o número 
de desempregados atingindo a marca dos 
20 milhões na Europa Ocidental, os Esta­
dos Unidos enfrentando o grave problema 

26. Op. cito p.341. 
27. Idem, p.324. 
28. OMEROD, Paul. op. cito p. 13. 

dos déficits do orçamento federal e o do 
balanço comercial, as companhias japone­
sas prestes a quebrar a tradição do empre­
go vitalício por causa da mais profunda 
recessão desde a guerra e com as grandes 
frações da antiga União Soviética à beira 
do colapso econômico, "a teoria econômi­
ca ortodoxa presa na armadilha de uma 
visão idealizada e mecanicista não tem 
como ajudar" e que os eco~omistas do 
Fundo Monetário Internacional e do Ban­
co Mundial, protegidos pela segurança que 
suas vastas burocracias lhe asseguram, 
"pregam ao Terceiro Mundo a salvação por 
meio do mercado".28 

"Os crentes nas virtudes redentoras do 
capitalismo globalizado"" acabam, pela sua 
própria fé no mercado, caindo em uma 
armadilha. A fé na capacidade da "mao 
invisível" do mercado de transfôrmar, atra­
vés de efeitos não-intencionais, a somatória 
dos interesses próprios em bem comum nao 
pennite que se pense e procure soluções 
para a crise fora da própria lógica do 
mercado. Buscar soluções extra-mercado, 
como a intervenção do Estado ou da socie­
dade civil, seria negar a fé no mercado. 

A partir desta crença, todos os proble­
mas sociais sao vistos como "sacrifícios 
necessãrios" exigidos pelo mercado. Esta 
transcendentalização do mercado e o 
sacrificialismo daí decorrente é criticado 
pelos teólogos da libertação como a idola­
tria do mercado." A noção ocidental de 
"sacrifícios necessários" estã fortemente 
marcada pela interpretação da cristandade 

29. BELLUZZO, Luiz Gonzaga. "A globalização da estupidez". Carta Capital, 18/09/96, Ano 3, n. 32, São 
Paulo, p.59. Esta expressão é interessante porque é dita não por um teólogo da libertação, mas por um 
economista. 

30. ASSMANN, H. & HINKELAMMERT, F. Idolatria do mercado. Petrópolis, Vozes, 1989; ASSMANN, H. 
Crífica à lógica da exclusão, São Paulo: Paulus, 1995; SUNG, J. M. Deus numa economia sem coração. 
2' ed., São Paulo. Paulus, 1994; Teologia e economia. 2" ed., Petrópolhi, Vozes, 1995. 
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sobre a morte de Jesus. Ao interpretar a 
morte de Jesus como uma morte sacrificial 
definitiva e plena exigida por Deus-Pai para 
a salvação da humanidade, a cristandade 
acabou consolidando a idéia de que não há 
salvaçao sem sacrifícios. 

Esta teologia tem como resultado uma 
transfiguraçao do mal. Quando os sofri­
mentos impostos sobre seres humanos são 
considerados como caminhos exigidos por 
Deus para a salvação. estes sofrimentos 
deixam de ser um mal e passam a ser um 
"bem" ao qual não podemos e nem deve­
mos querer fugir. Esta inversao, típica da 
idolatria, tem o poder de gerar consciên­
cias tranqüilas diante do sofrimento huma--no. 31 E o que antes denominamos de "cul-
tura de cinismo", Este tipo de teologia 
sacrificial serviu, por exemplo, para justi­
ficar o sacrifício de milhões de indígenas 
na América. Serve também para que teólo­
gos como M. Novak critiquem teologias e 
comunidades que lutam para minorar o 
sofrimento dos pobres dizendo: USe Deus 
desejou que seu amado Filho sofresse, por 
que iria poupar-nos?"32 

Na lógica do mercado, os sacrifícios 
de vidas humanas não são mais exigidos 
em nome de um Deus transcendental, mas 
em nome de uma instituição que foi 
transcendentalizada, o mercado. Os sacri­
fícios, "os custos sociais", sao impostos 
sobre seres humanos em nome da reden­
ção econômica. Quando estes sacrifícios 
não geram os efeitos prometidos, os 
sacrificadores têm duas opções: aceitar que 
os sacrifícios foram em vão e assumir que 
foram responsáveis pelo assassinato em 
massa, ou defender-se dizendo que os sa­
crifícios ainda não surtiram efeitos porque 

ainda existem pessoas e grupos que persis­
tem em não aceitar a inevitabilidade das 
leis do mercado e exigem, através de mo-­
vimentos sociais, sindicatos, partidos e 
outras instituições, intervençao no merca­
do em busca de metas sociais. 

Na prática, este grupo caminha na di­
reção de solucionar as contradições acima 
citadas com a relativizaçao e até o menos­
prezo pela democracia, com a cultura do 
cinismo frente à exclusao social e uma 
visão do tempo restrito ao presente, ao 
consumo presente. Crendo na capacidade 
mágica do mercado e na capacidade "infi­
nita" da tecnologia humana. 

George Gilder, um famoso consultor 
norte-americano, é um exemplo típico da 
mistura de um misticismo religioso, 
irracionalismo e crença no mercado e na 
tecnologia que tenta negar a realidade das 
contradições e as crises sociais. Comen­
tando sobre a contradiçao entre o desejo 
de acumulaçao e consumo infinito e as 
limitações da natureza, ele pergunta: "Por 
que será que enquanto as possibilidades 
humanas atingem limites nunca dantes se­
quer suspeitados na História, os especia­
listas, na sua maior parte, parecem aco­
metidos de ataques de claustrofobia?" Sua 
resposta: "Desde que a existência de Deus 
foi negada, esses homens que depositam 
todos os recursos de inteligência na razão, 
no raciocínio e na lógica, caíram na arma­
dilha que eles mesmos haviam armado. 
Felizmente, o mundo não desabou com 
eles, o homem não é finito e a sua mente 
nao se resume à materialidade de um cére­
bro. Da mesma forma que o desassossego 
e a histeria dos intelectuais modernos, a 
crise de energia é um fenômeno religioso, 

31. Sobre o lógica e circuito sacrificial no ocidente, vide HINKELAMMERT. Franz. Sacrificios h/lmanos y 
sociedad occidental: Lllcifer y /a Bestia. San José (COSia Rica), DEI, 1991.(tradução brasileira pela Ed. 
Paulus.) 

32. NOVAK, Michael. O espírito do capiralismo democrático. Rio de Janeiro, Nordica, s/d., p. 398. (orig. inglês, 
1982.) 



uma conseqüência da falta de. fé. E ela só 
pode ser superada por uma crença profun­
da, pelo reconhecimento pleno de que, além 
da escuridão e da cegueira do materialis­
mo, existe um reino do espírito, que se 
alcança através da íntima relação da fé e 
do fato - o nome que podemos dar à ciên­
cia -, da inspiração poética, de tudo isto, 
misterioso e inefável, que não deixa de ser 
uma forma de oração."33 

Esta longa citação pode entusiasmar 
pessoas religiosas que ingenuamente acre­
ditam que qualquer referência à religião, 
principalmente numa linguagem tao místi­
ca, é em si boa. Este discurso religioso 
que se parece a tantos outros que inundam 
a tão falada revalorização da espiritualida­
de hoje não é nada mais do que um discur­
so que tenta negar a contradição real exis­
tente entre o desejo de consumo ilimitado 
e os limites do ser humano e da natureza 
como um todo. Negação essa que implica 
na real possibilidade de destruição do 
habitat humano e na condenação da gran­
de parte da população à condição de vida 
infra-humana.34 

Uma segunda posição que encontramos 
é daqueles que assumem a gravidade das 
contradições e da crise econômica e pro­
curam encontrar uma saída que não seja 
exclusivamente do interior da lógica do 
mercado, mas que seja subordinada a esta. 
Francis Fukuyama, o famoso autor da tese 
do "fim da história", engrossa esta fileira 
com o seu último livro, Confiança: as vir­
tudes sociais e a criação da prosperidade. 
Neste livro ele afirma que a maior eficiên­
cia econômica não é obtida por indivíduos 

racionais auto-interessados, mas sim por 
grupos de indivíduos que são capazes de 
trabalhar juntos eficientemente, devido a 
uma comunidade moral preexistente. E que 
"uma das liçoes mais importantes que se 
aprende com um exame da vida econômi­
ca é que o bem-estar de uma naçao, bem 
como sua capacidade de competir, é con­
dicionada a uma única, abrangente carac­
terística cultural: o nível de confiança ine­
rente à sociedade. "35 

Segundo Kenneth J. Arrow, prêmio 
Nobel de economia, "atualmente, a con­
fiança tem um valor pragmático muito 
importante. Ela é extremamente eficiente; 
poupa muito trabalho termos um razoável 
grau de confiança na palavra dos outros. 
Infelizmente, não se trata de uma merca­
doria que possa ser adquirida com facili­
dade."36 Se, "infelizmente" (sic) a confian­
ça ainda nao é uma mercadoria disponível 
no mercado, onde se pode conseguir este 
componente tao fundamental para a efici­
ência econômica? Fukuyama responde: 
"'confiança não é conseqüência de cálculo 
racional; ela nasce de fontes como religiao 
ou hábito ético, que não têm nada a ver 
com modernidade."37 Por isso, ele defende 
a tese de que "para as instituições da de­
mocracia e do capitalismo funcionarem 
apropriadamente, elas têm de coexistir com 
outros hábitos culturais pré-modernos que 
asseguram seu cOITeto funcionamento" e 
estes "nao são anacronismos numa socie­
dade moderna; pelo contrário, sao a condi­
ção sine qua non para o seu sucesso. "38 

Esta recuperação de valores pré-moder­
nos, em particular os valores religiosos, não 

33. GILDER, G. O espírito de empresa. São Paulo, Pioneira, 1989, p. 60. 
34. Sobre o problema da ecologia e sua relação com os pobres, vide BOFF, L. Ecologia: grilO da Terra, grito 

• 
dos pobres. São Paulo, Atiea, 1995 

35. FUKUY AMA, Francis. Confiança: as virtudes sociais e a criação da prosperidade. Rio de Janeiro, Rocco, 
1996. p.21. 

36. Kennelh J. Arrow. The LimilS ofOrganizaLion. Cilada em FUKUYAMA F. op.cit. p. 167-168. 
37.01'. cil. p. 372. 
38. Idem, ibidem, p. 26. 
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é um abandono da tese de que o capitalis­
mo é o ápice da história, mas sim um re­
tomar de uma tradiçao norte-americana. 
Como diz Michel Albert, "desde a origem, 
sem dúvida, a América é devotada ao dó­
lar, mas mantinha uma mao sobre a Bíblia 
e outra sobre a Constituição. Permanecia 
uma sociedade profundamente religiosa, 
( ... ). E a moral tradicional implicava res­
trições, inspirava mandamentos, que nao 
eram apenas formais ( ... ). E quanto ao 'te­
cido associativo' tão cheio de vida, já foi 
dito a que ponto seu papel de amortecedor 
social era importante. Em suma, ao admi­
nistrar suas contradições básicas, a socie­
dade americana encontrava o seu equilí-, 
brio. E exatamente este equilíbrio que está 
hoje em ruptura. O dinheiro era rei mas, 
como todas as realezas, seu poder era con­
tido, limitado. Hoje, seu poder tende a 
invadir todas as atividades sociais."39 

Esta ruptura ou, nas palavras de Robert 
Reich, ex-secretário do Trabalho do go­
verno Clinton, a desintegraçao do pacto 
social ameaça a estabilidade e a autorida­
de moral da naçao,40 o que abala a con­
fiança e, por fim, a eficiência. 

Esta tentativa de revalorizar a religião 
(os seus ritos, valores morais, mitos ... ) 
como um instrumento para o aumento da 
eficiência e competitividade é facilmente 
constatável na literatura de administração 
de empresas e começa a ficar também cada 
vez mais presente na· área da economia. A 
relação economia-religiao, que antes era 
implícita e só aparecia claramente após o 
trabalho de desvelar a sua "teologia endó­
gena" (Hugo Assmann), aparece agora 

explicitamente defendida por defensores do 
próprio sistema capitalista.4l 

Tanto os neoliberais radicais quanto os 
que reconhecem a necessidade de alguma 
correção para a manutenção do atual siste­
ma econômico fazem o uso da religião. O 
primeiro grupo, com o seu discurso dog­
mático e sacrificialista. O segundo, bus­
cando a religião como instrumento de au­
mentar a eficiência e superar ou contornar 
as contradições internas do capitalismo. A 
religião está na moda e vai permanecer 
assim por mais tempo, não só na esfera do 
pessoal e subjetivo, mas também na esfera 
empresarial e macroeconômica. 

N 

5. MISSAO DA IGREJA 
A experiência religiosa é experiência 

de um mistério que transcende o ser hu­
mano. A religiao é a institucionalizaçao 
necessária desta experiência feita por um 
grupo social. Neste sentido, a religiao é 
antes de mais nada uma tentativa humana 
de viver no interior da história um misté­
rio que está além, que é transcendente. 

Quando se pretende revalorizar a reli­
gião como um instrumento de criação de 
confiança ou de outros objetivos em vista 
do aumento da eficiência e, em última ins­
tância, da riqueza, está se negando à reli­
giao o que lhe é mais próprio: a referência 
à transcendência. Esta redução só é possí­
vel com a absolutização de algo inteira­
mente humano: o mercado. A lógica do 
mercado, com a sua lei da concorrência e 
a sobrevivência do mais eficaz, é elevada 
à condição de absoluto que sustenta todo o , 
sistema. E o ídolo. 

39. ALBERT, Michel. Capitalismo X capitalismo. São Paulo, Fundação Fides - Loyola, 1992, p.I02. 

40. REICH. Robert B. "Um programa inacabado". O Estado de São Paulo. 23/02197, São Paulo, p. A-2. 
41. Apesar de não temlQS analisado neste artigo, vale a pena citar como um outro exemplo significativo as duas 

palestms de M. Camdessus, o diretor-~!91Ao FMI, sobre a relação entre o Reino de Deus e Mercado. 
"Marché-Royaume. La. double appartenance", Documents EPlSCOPAT. Bul/etin du Secrétariat de la 
Coriférence des Évêqlles de France, n. 12, jul-ago/92; Mercado e o Reino freme à globalil.ação da economia 
mundial, São Paulo, Newswork, s/do (Conferência dada no México, 29/10/93.) 



Contra a idolatria do mercado devemos 
reafirmar a nossa missão: sermos testemu­
nhos da ressurreiçao de Jesus, sermos anun­
ciadores do Deus de Jesus. A melhor for­
ma de ne gal' a transcendentalizaçao do 
mercado que sacrifica os pobres é teste­
munhando que Deus, mesmo presente no 
mundo, nao se identifica com ele, e é total­
mente transcendente. Neste sentido, é im­
portante explicitarmos que a missão da 
Igreja é uma missão religiosa. Mesmo 
numa sociedade moderna, que se crê secu­
larizada, há uma tarefa fundamental para a 
religião: anunciar a transcendência de Deus 
para que os seres humanos nao se esque­
çam da sua condição humana e para que 
nao se absolutize nenhuma instituição so­
cial. 

Ser testemunhas do Transcendente nao 
é uma tarefa fácil. A própria estrutura da 
experiência religiosa está marcada pela 
possibilidade de idolatria. Como só pode­
mos experienciar o sagrado através de algo 
humano, seja um objeto ou uma lei moral, 
sempre corremos o risco de confundirmos 
este "suporte" humano com a própria trans-

• 
cendência. E isso que ocorre muitas vezes 
quando esquecemos que os sacramentos, 
ritos religiosos e Igrejas nunca são mani­
festaçao pura e plena de Deus; quando 
esquecemos que Igreja ou nosso projeto 
social em favor dos pobres não é Reino de 
Deus, e que, portanto, não pode ser abso­
lutizado, mas sempre criticado e "reforma­
do". Idolatria não é algo que só ocorre no 
mercado, mas é uma tentação permanente 
em todos os grupos humanos. 

Uma forma de vencer a tentação da 
idolatria é sempre afirp1ar a absoluta trans­
cendência de Deus, -mas, como diz Jon 
Sobrino, "se, de um lado, a transcenden­
talidade da experiência de Deus e a reser-

va escatológica proíbem declarar um úni­
co e exclusivo lugar para a experiê_ncia de 
Deus, também nao exigem que se 
relativizem qualquer lugar histórico para 
tal experiência."42 O lugar por excelência 
onde podemos experienciar a presença 
transcendente de Deus na história e ao 
mesmo tempo criticar radicalmente a ido­
latria do mercado é no meio dos pobres. 
Os pobres são os excluídos do sistema de 
mercado, os que não existem, os que estão 
para além dos limites do mercado. Afir­
mar a sua existência, ouvir o seu clamor43 

e testemunhar - com a presença visível 
da Igreja no meio dos pobres e lutas con­
cretas em favor deles - que Deus está no 
seu meio é a melhor forma de negar a 
absolutização do mercado, de mostrar os 
seus limites. Negar a idolatria do mercado 
e mostrar os seus limites não significa, 
contudo, negar o mercado de uma forma 
absoluta. Isso seria idolatria ao inverso. O 
que precisamos é a adequação do mercado 
ao objetivo de vida digna e pl'azeirosa para 
todos os seres humanos. E para isso, a 
opção pelos pobres, com tudo o que isso 
significa, continua sendo um caminho pri­
vilegiado da Igreja e dos cristãos na sua 
missão de testemunhar a sua fé em Deus 
que quer que "todos tenham vida, e a te­
nham em abundância" (Jo 10,10). 

Um outro ponto importante na nossa 
missão é o problema do sacrifício. O ídolo 
é o deus que exige sacrifícios de vidas 
humanas, que não perdoa e nem ouve os 
clamores dos pobres. Deus, pelo contrário, 
é Aquele que ouve os clamores e, em vez 
de exigir sacrifícios, oferece como dom a 
misericórdia. 

Sabemos que o sistema de mercado 
"bebeu" de uma determinada configuração 
histórica do cristianismo a sua teologia 

42. SOBRINO, Jon. A ressurreição da verdadeira Igreja. São Paulo, Loyola, 1982, p. 138. 

43. Sobre a revelação, o clamor dos pobres e o mercado, vide: SUNG, J. M. Deus 1luma eco1lomia sem coração. 
e ASSMANN, H. Clamor dos pobres e racionalidade ecollômica. São Paulo, Paulus, 1991. 
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, 
sacrificial. E óbvio que o sacrificialismo 
esteve e está presente em muitas outras 
religiões e sociedades, mas também é ine­
gável a influência da teologia sacrificial 
cristã na mentalidade do Ocidente. Na luta 
contra a cultura de insensibilidade que 
marca o nosso tempo, é fundamental mos­
trarmos que o sofrimento humano, em 
particular dos pobres excluídos por um 
. " . . . -sIstema econOffilCO opressor e Injusto, nao 

é uma exigência de Deus para a salvação. 
Precisamos com nossas práticas e testemu­
nho de vida mostrar que o que Deus quer 
"é misericórdia e nao sacrifícios" (Mt 9,13). 

Como sempre insistia Juan Luis Segun­
do, não pode haver uma teologia da liber­
tação sem a libertação da teologia. Nao 
conseguiremos contribuir eficazmente na 
luta contra a exclusão social causada pelo 
atual sistema de mercado se não conse­
guinnos, ao mesmo tempo, nos livrar dos 
traços sacrificiais presentes em muitas das 
nossas soteriologias. 

N 

6. CONCLUSAO 
Ao final deste artigo, alguém poderia 

reclamar, com razao, que a parte da anáH­
se social é desproporcionalmente maior do 
que a parte mais teológica. Mas este foi, 
em parte, resultado do objetivo do texto: 

compreender os desafios do nosso tempo 
para que possamos elaborar, com criativi­
dade, respostas que cada um ou cada gru­
po pode dar a partir de seu contexto, caris­
mas e possibilidades. 

Por fim, quero lembrar que estes prin­
cípios teológico-políticos, a transcendên­
cia de Deus que nega a absolutizaçao do 
mercado e a crítica do sacrificialismo em 
nome da misericórdia, estão no campo da 
"disputa ideológica". Disputa importante, 
mas que nao deve nos fazer esquecer que 
há o outro pólo: o da tecnologia e institui­
ções. A nossa espiritualidade deve desmas­
carar a ideologia neoliberal que cimenta o 
atual sistema excludente, mas também deve 
se servir de diretrizes para formulação e 
criaçao de novas instituições e técnicas. Na 
tensão entre estes dois pólos é fundamen­
taI lembrarmos que Deus, a plenitude, o 
absoluto, está sempre além das nossas 
possibilidades humanas e históricas. Em 
outras palavras, a nossa experiência do 
mistério de Deus e o nosso desejo de ver­
mos os problemas dos nossos irmaos re­
solvidos de uma forma plena e definitiva 
não devem nos fazer esquecer que é den­
tro das limitações e possibilidades históri­
cas que podemos construir, não o Reino 
de Deus, mas sim sociedades e instituições 
que, sendo mais justas e fraternas, sejam 
sinais antecipatórios do Reino definitivo. 
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A MUND/ALlZA O DO P/TAL 
~ 

E O MUNDO DO TRABALHO " os f AS) TRABALHADORES(AS) ~RASILEIROSfAS) E A INSERÇÃO 
DO BRASIL NA MUNDIALlZACAO DO CAPITAL • 

o artigo anterior l caracterizamos 
o capitalismo no final do século 
XX como predominantemente 
financeiro e rentista que exige 

uma gigantesca concentração do capital in­
dustrial. Mostramos que uma importante e 
fundamental característica das mudanças da 
economia capitalista mundial, hoje, é o ver­
tiginoso crescimento da desigualdatle so­
cial que se expressa, especificamente, no 
aumento do desemprego e da pobreza, tan­
to nos países à margem do processo de 

Inácio Neutzling e José Dari Krein * 
Curitiba - PR 

mundializaçao do capital, quanto nos paí­
ses centrais. Destacamos, ainda, que há algo 
novo no cenário da mundializaçao do ca­
pital. Trata-se da emergência de movimen­
tos de resistência a este processo. Resis­
tência que surge, especialmente, de orga­
nizaçoes nao govemamentais,2 das IgrejasJ 

e de organizaçoes sindicais. Dentre os mo­
vimentos de resistência destacamos a sur­
preendente greve dos(as) trabalhadores(as) 
da Coréia do Sul, com o importante apoio 
da populaçao, da Igreja Católica e de 

* os AUTORES: Os autores deste texto são pesquisadores do Centro de Pesquisa e Apoio aos Trabalhadores 
- CEPAT - O Centro, localizado em Curitiba - PR, é uma iniciativa da Companhia de Jesus, Ele atua na 
pesquisa das mudanças do mundo do trabalho c na formação política. Entre outras atividades, coordena, 
juntamente com a CNBB - Regional Sul 2, a Escola de Fonnação Fé e Política do Paraná. Presta assessoria 
à Escola Sul da CUT. com sede em Santa Catarina; participa da Confederação Nacional de Metalúrgicos -
CNM -; assessora muitos encontros e cursos de formação sindical. José Dari Krein fez o Curso de Pós­
-Graduação de Economia e Trabalho na UNICAMP. 

l. NEUTZLING, lnácio. "A Mundialização do Capital e o Mundo do Trabalho. Algumas Observações (I)", 
C01lvergência. 

2. Como exemplo, basta lembrar as importantes discussões realizadas no Rio + 5, recentemente. Cf. CEPAT 
brjorma, n° 27/1997, p. 21-23. 

3. Cf. o documento do episcopado francês, novembro de 1996, O Fosso soda/1Ião é uma fatalidade traduzido 
em Notícias da CNBB 27-02-97; o episcopado colombiano, em nota pastoral de fevereiro de 1997, t1enuncia 
que "O Neoliberalismo empobrece o pais" cf. Noticias da CN88 27-02-97; o presidente do episcopado 
alemão, Karl Lehmann juntamente com o presidente da Igreja Luterana da Alemanha (EDK), assinaram, em 
fevereiro deste ano, o documento Für e;ne Zuktmft in Solidal'ietiit llllS Gerechtigkeit (Por um Futuro na 
Solidariedade e na Justiça). Pela primeira vez um texto social de grande significado é assinado conjuntamente 
pelas duas Igrejas . O documento é uma crítica ao modelo Iiberal- cf.lIl'egllo 6/97, p. 148-151; o episcopado 
da Inglaterra e do País de Gales no documento The Commoll Good mU/lhe Catho/ic ClmrcIJ' s Social Teachillg 
(O Bem Comum e o Ensino Social da Igreja) denunciam que "a economia de livre mercado tende a produzir 
um estado de coisas que, concretamente, se revela como uma ' opção contra os pobres'" - a íntegra do texto 
está em 11 Regno 1/97 p. 34-50; os superiores provinciais jesuítas da América Latina publicaram em novembro 
de 1996 uma importante carta sobre ' U Ncoliberalismo lia América Latina", Ed. Loyola. São Paulo. 1997. 
Para uma crítica ao documento cf. CAMPOS, Roberto "O 'neobobismo' dos jesuítas", Gazeta do Puvo 6·04-
97 p. 16. 



monges budistas. A catedral de Seul foi o 
local de refúgio de sete dirigentes da Con­
federaçao Coreana de Sindicatos -
KCTU, central sindical clandestina. O car­
deal Kim, arcebispo de Seul, teve impor­
tante papel na mediação do conflito. Mon­
ges e padres católicos marcharam juntos 
nas ruas de Seul com os manifestantes em 
greve. 4 Neste artigo analisaremos as mu­
danças nas condições de luta dos(as) tra­
balhadores(as) brasileiros(as) que decorrem 
da atual reestruturaçao e reorganização da 
economia capitalista mundial. Num primei­
ro momento, mais sucintamente, refletimos 
sobre o Brasil e a inserção na mundia­
!ização do capital. Num segundo momento, 
tratamos, mais longamente, as várias pro­
pOSlas de flexibilização e precarizaçao das 

• 
relações de trabalho. E, sem dúvida, o tema 
que está na ordem do dia da agenda neo­
libera1. No terceiro momento, descrevemos 
os principais desafios para o movimento 
sindical, ressaltando a importância da luta 
pela reduçao da jornada de trabalho e a 
necessidade de formular um novo projeto 
de sociedade. 

I. O BRASIL E A INSSRÇÃO 
NA MUNDIALlZACAO 

• 

DO CAPITAL 
O Brasil, desde o final da década de 

1980, adotou a estratégia que pode ser 
formulada da seguinte forma: inserção 
competitiva do Brasil no mercado interna­
cional. A elaboração desta estratégia foi 

feita, na segunda metade da década de 
1980, pelos tecnoburocratas do BNDES. 
Esta estratégia foi v itoriosa nas eleiçoes 
presidenciais de 1989, especialmente no 
segundo turno, no dia 17-12-89. O gover­
no Collor a implementou, ainda que de 
maneira estabanada. O 'impeachment' de 
Collor é um percalço neSle trajeto, que, no 
entanto, é retomado, com novo vigor, pelo 
gove rno Fernando Henrique Cardoso 
(FHC). O programa de FHC compõe-se, 
fundamentalmente, dos seguintes pontos: 
a privatização, a retirada do Estado da 
economia, a desregulamentação de alto a 
baixo. o ataque aos direitos sociais e hu­
manos, a desregulamentação do mercado 
da força de trabalho, a "desconstituciona­
lização" da ConSlituição-cidada de Ulysses 
Guimarães que criou a I< ingovemabilida­
de U. Este programa passou a ser o livro 
comum, transcendental, enfim, a bíblia da 
grande burguesia e do candidato.' Assim, 
mais do que Collor, que era apenas um 
aventureiro, FHC é um "intelectual orgâ­
nico" das reformas burguesas. 

Tanto a aura intelec tual de Cardoso 
quanto a sua própria contribuição na for­
mulação das "reformas" fazem-no o porta­
dor da hegemonia burguesa contemporâ­
nea no Brasil. Em poucas palavras , embo­
ra existam contradiçoes, FHC e seu PSDB 
não são "estranhos no ninho" das grandes 
corporações. Importa não esquecer que 
FHC já havia aderido às teses neo!iberais, 
qu ando fez de tudo para levar ao "ninho 
collorido" o PSDB. "Por essas razões, o 

4. Além da resistência do~(ás) trabalhadorcs(as) sul-coreanos. s6 no mês de março aconteceram: a primeim 
eurogreve da história; o protesto de 1200 operários da General Motors - GM - em Fort Wayne. no Estado 
de Indiana; as grandes manifes tações do!; mineiros alemães que bloquearam as principais OIas de Bonn. sede 
do govemo alemão, durante vários dias; trabalhadores da Hungria ocuparam no inicio do mês de março as 
principais ruas de Budapest; grandes manifestaçõcs açontcccram na França em protesto contra a lei Debré 
que discrimina 05(as) trabalhadores(as) cSlfangeiros. Cf. CEPAT Informa, nO 2711997. p. 2-6 c n° 2611997, 
p. 2·5. 

5. Cf. OLIVEIRA, Francisco de. "Quem tcm medo da govcmnbilidade?". Novos Estudos CEBRA P 41. março 
1995. p. 66. 
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projeto conduzido por FHC é duradouro. 
Naa se está em presença de um estouro 
imprevisto, à la Collor, mas de uma longa 
elaboração social, de que Collor foi ape­
nas um aviso extemporâneo. Tampouco o 
lugar ocupado por FHC não deveu-se ape­
nas ao seu enorme senso de oportunidade 
para perceber um vazio de liderança bur­
guesa: contam muito para que o projeto 
burguês de hegemonia ganhe consistência 
e passe à ofensiva, as qualidades do hoje 
presidente. Trata-se de um condo/tiere no 
sentido mais rigoroso do termo, e a 
excepcionalidade de sua personalidade é 
um elemento constitutivo da hegemonia".6 

Os sinais da intolerância da grande 
burguesia contra organizações sociais do 
assalariado, e mais especificamente contra 
certas categorias operárias, já nao se dão a 
público travestidos em apelos à coopera­
ção. O exemplo paradigmático desta pos­
tura é o tratamento dado, logo no início do 
atual governo, à greve dos petroleiros. A 
greve dos petroleiros, a sua duração, a sua 
dimensão nacional, a composição da cate­
goria, a intervenção do exército, a estraté­
gia preparada pelo governo para enfrentar 
o movimento dos trabalhadores, entre QU­

tros fatores, ajuda a compreender melhor O 

caráter do governo FHC. Como a greve 
dos 300 mil em 1953, as greves de Conta­
gem e Osasco em 1968, as greves do final 
da década de 1970 no ABC, contribuíram 
para definir O caráter dos governos Vargas, 
do regime militar em busca da sua constitu­
cionalizaçao e as dimensões da abertura 
democrática e da política econômica do 
mesmo, respectivamente, a greve dos pe­
troleiros marca o caráter político do atual 

6. OLIVEIRA, Francisco de. ar!. cil. p. 68. 

governo. Como as greves citadas contribu­
íram, igualmente, para definir a luta sindi­
cal naqueles momentos históricos, a greve 
dos petroleiros é importante para indicar 
os rumos da luta dos trabalhadores nesta 
nova fase da política brasileira. 

No tratamento dado à greve é claro que 
o governo FHC quis afrontar diretamente 

, 
a Central Unica dos Trabalhadores - CUT. 
Qual foi a caminhada da CUT nestes últi­
mos anos? Numa conjuntura de total inca­
pacidade do Estado de fonnular uma polí­
tica industrial, as empresas transnacionais 
instaladas no País encontraram na eUT um 
interlocutor importante. Por outro lado, a 
CUT evolui progressivamente para uma 
posiçao que superava a subahemidade, seja 
frente ao Estado, seja frente às empresas. 
O exemplo mais claro desta postura é a 
participação da CUT nas Câmaras Setoriais, 
especialmente a da Indústria Automobilís­
tica.7 A continuidade da experiência das 
Câmaras Setoriais, com todos os seus li­
mites, abria a possibilidade de se forjar um 
programa de modernização que valorizas­
se simultaneamente o crescimento econô­
mico, a cidadania e a redefiniçao das rela­
ções Estado-mercado num sentido civili­
zatório. Esta experiência foi abandonada 
pelo governo FHC. Como a greve dos 
petroleiros o demonstrou, ela foi substitu­
ída pela implantaçao autoritária de um 
programa que dispensa o diálogo. Paulo 
Pereira da Silva, presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo e diretor 
da Fo.-ça Sindical, expressou com clareza 
o objetivo do governo frente ao movimen­
to sindical: "O governo, preparado e es-

7. Sobre a importante experiência das câmaras setoria.is, cf. ARBlX, Glauco. "Trabalho: Dois Modelos de 
Flexibilização". Lua Nova 3711996, p. 171-190; ARBIX, Glauco. Uma Aposta /la Fllfltro. Os Primeiros AI/OS 
da Câmara SClOrial da IndúSlria Alllomobilíslica. Ed. Scrittll, São Pau lo, 1996. 



perto, quebrou a espinha dorsal do movi­
mento com muita sabedoria política",8 

Toma-se cada vez mais claro que, para 
o governo, as conquistas sociais dos traba­
lhadores são consideradas elementos de 
"ingovemabilidade". A "desconstituciona­
lização" é o caminho para limpar o terre­
no. E aí o movimento social e o movimen­
to sindical incomodam, justamente porque 
não aceitam voltar à posição de subaIter­
nidade, que é a demanda do empresariado 
e dos neoliberais. 

Assim, sucintamente, podemos carac­
terizar a inserçao do Brasil no mercado 
internacional como subordinada e depen­
dente. Recentemente, numa importante 
entrevista, Celso Furtado constatava que 
"o governo FHC não tem política ativa de 
inserção internacional no plano comercial. 
A participação do Brasil na globalização 
dá-se preferencialmente no plano financei­
ro" .. Trata-se, segundo o mesmo econo­
mista, de uma forma inadequada de inser­
çao que, entre outras coisas, é a causa do 

• 
desemprego no Brasil. E uma estratégia que 
decidiu esquecer que há uma nação." Ali­
ás, foi o próprio Presidente da República, 
que no discurso aos empresários em Lon­
dres, definiu bem a estratégia brasileira 
quando afirmou: "A estabilidade política e 
econômica, que é a base do crescimento 
econômico no Brasil e na América do Sul, 
é uma garantia de altos lucros com baixos 
riscos". II 

-li. A FLEXJBILlZAÇAO DAS 
RELAÇOES DE TRAB~LHO 
E A SUBALTERNIZAÇAO 
DOS SINDICATOS 

A Flexibilizacão das 
• 

Relações de Trabalho 

A mundialização do capital, favorecida 
pela revolução tecnológica," implica em 
novas relaçoes de trabalho. A palavra 
mágica, neste campo, é a flexibilização das 
relações de trabalho. Empresas flexíveis 
requerem um mercado de trabalho também 
flexível, com relaçoes de trabalho desre­
gulamentadas. Em outros termos, a pro­
posta é fazer com que a lógica do mercado 
reja e regule as relações de trabalho. A 
discussão da desregulamentação ou fle­
xibilização de direitos trabalhistas está, 
portanto, dentro do contexto da mundia­
lizaçao do capital, onde as empresas e/ou 
o capital transnacíonal pressionam os Es­
tados nacionais a adotarem uma legislação 
que deixe o trabalho sob o seu controle . 
Trata-se da precarização dos direitos tra­
balhistas como forma de dar maior com­
petitividade às empresas. Assim, o concei­
lo flexibilidade, que quer dizer doce, gen­
til, na verdade, para os(as) trabalhadores(as) 
se toma "qualquer coisa feroz, inflexível, 
sinônimo de livre demissao"Y 

Para FHC é esta a alternativa para en­
frentar o desemprego." O governo federal 

8. ,PEREIRA DA SILVA; .Paulo. "Faltou Gás, mas o Brasil ganhou". Folha de São PaI/lo, 9-06-95, p. 1-3. 
9. Entrevista para a Gazela Mercamil. 17-02-97. 

10. A opinião é de Milton Santos. geógrnfo. USP. O Estado de São Palllo, 19·01-97. 
I I. Fernando Henrique Cardoso no discurso feito em Londres, em fevereiro de 1997. "Que coisa, hein? 'Alias 

lucros c baixos riscos' é tudo o que o empresário quer." - foi o comentflrio de Clóvis Rossi, jornalista, no 
ar1igo "Salesmen" (vendedores) onde analisa o fato de homens de Estado se transfornlarem em maScates 
chiques. que "vendem" seus países a empresários ávidos por bons negócios. Folha de S(/O Palllo, 1[-02-97. 

12. Cf. NEUTZLlNG. Inácio. "A Grande Transfornulção Sociocconômica do capitalismo no final do século XX. 
Algumas Canlclcríslicas". Convergência n° 293. junho de 1996, p. 322-329. 

13. FORRESTER. Vivinne. L' Horrellr Écollomiq/le. Paris. Ed. Fayard, 1996. 
14. Sobre este tema cf. NEUTZLlNG,lnáeio. "O Trauma do Desemprego". COIII'ergência nO 292. maio de 1996. 
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não apresentou nenhum projeto global de 
mudança do atual sistema de relações de 
trabalho. Através de suas ações está, no 
entanto, possibilitando o processo de flexi­
bilização, cada vez maiar, das relações de 
trabalho. Eis algumas iniciatívas que ca­
minham nesta direção: 

A. A Participação nos Lucros e Re­
sultados (PLR), apesar de ser uma discus­
são antiga, está sendo impulsionada a par­
tir da edição, em dezembro de 1994, no 
apagar das luzes do governo Itamar Fran­
co, da Medida Provisória (MP) n° 1029. 
Depois desta data vem sendo reeditada 
sistematicamente pelo governo atual. Por 
um lado, a PLR é uma luta histórica da 
classe trabalhadora. Ela visa uma maior 
participação na riqueza produzida pelos(as) 
trabalhadores(as). Ou seja, ela é uma far­
ma importante de distribuir a riqueza e a 
renda gerada pela sociedade. Por outro, 
principalmente na forma como está sendo 
aplicada atualmente, ela contribui para 
flexibilizar o padrão das relaçoes de traba­
lho no Brasil. Os principais elementos que 
contribuem para a flexibilização são: --

a - As negociações são pulverizadas em 
nível de empresa, isto é, os acordos em 
torno da PLR estão sendo efetuados 
pelo sindicato elou comissões de traba­
lhadores diretamente com a empresa e 
não com uma categoria. A pulveriza­
çao fragmenta as negociações e enfra­
quece a luta de uma categoria. Há al­
gumas exceções como. em nível nacio­
nal. a categoria dos bancários do setor 
privado e, em Sao Paulo, os gráficos. 

b - A maioria dos acordos de PLR não 
estão sendo feitos a partir de análises 
técnicas em tomo de índice de produ­
tividade, qualidade ou lucratividade. 
Eles são meros abonos que compen­
sam a baixa remuneração doCa) traba­
lhador(a) mas que não incorporam no 
salário a inflação passada. A institui­
ção da PLR é vantajosa para a empre-

sa, pois sobre ela não incidem os -en­
cargos sociais, como o 13° salário, as 
férias, o descanso semanal remunerado 
e a aposentadoria doCa) trabalhadar(a). 
Isso contribui para que o salário se tome 
variável. 

No entanto, até o momento. os valores 
pagos pelas empresas como participaçao 
nos lucros e resultados sao pouco expres­
sivos. Pesquisa realizada pelo DIEESE 
constata que em 448 acordos, 84% recebe­
ram, por ano. valores inferiores a R$ 
500,00. 

c - A instituiçao do salário variável propi­
cia que oCa) trabalhadar(a) assuma com 
mais ardor e empenho os objetivos da 
empresa. Isto porque só se conseguirá 
uma remuneração maior se o desempe­
nho da empresa também for melhor. 
Neste sentido. a participação nos lu­
cros e resultados da empresa toma-se 
uma forma de cooptaçao doCa) 
trabalhador(a) aos objetivos da empre­
sa e de ajuste aos novos métodos de 
gerenciamento da produção e do traba­
lho. 

d - A medida provisória. em suas reedições, 
incentiva a criação de uma comissao 
de empregados. Os membros da comis­
sao não têm estabilidade. A comissão 
sempre está sob a ameaça da demissão 
sumária. A MP, assim, não prevê a par­
ticipação da entidade sindical no pro­
cesso de negociação. A Constituiçao 
Federal. no entanto, no seu artigo 8°, 
garante que em qualquer processo de 
negociação coletiva haja a participação 
do sindicato. Há uma sentença do Su­
premo Tribunal Federal que obriga as 
empresas a aceitarem a participação do 
sindicato no processo de negociação. 
Mas, como essa participação ainda não 
está institucionalizada em lei, cria-se a 
confusao. Percebe-se que há uma op­
ção implícita na MP da PLR: a criaçao 
de sindicatos por empresa. 



e - Outra dificuldade adicional é que os(as) 
trabalhadores(as) nao têm acesso às 
informações econômicas e financeiras 
da empresa. Isto inviabiliza a possibili­
dade de acompanhar o desempenho da 
empresa e a realização de uma nego­
ciação transparente. 
, 
E importante ressaltar que a PLR está 

se difundindo na atual conjuntura. Parece 
que ela veio para ficar. Ela vai contribuin­
do, no atual contexto, para alterar as atuais 
relações de trabalho no sentido de tomá­
las mais flexiveis. Isto se dá quando ela 
possibilita o crescimento da remuneraçao 
variável e a pulverizaçao da negociação 
em nivel de empresa. Ela vai se tornando, 
enfim, uma moeda de troca na medida em 
que substitui possíveis aumentos reais, a 
reposição da inflaçao passada elou ganhos 
de produtividade por um abono semestral 
ou anual. 

B. As cooperativas profissionais. Uma 
lei, aprovada pelo Congresso Nacional, em 
1994," possibilita que os (as) trabalhado­
res(as) se organizem em cooperativas de 
prestação de serviços e executem o traba­
lho dentro de uma empresa, sem caracteri­
zação de vinculo empregaticio. Estas coo­
perativas profissionais estimulam a infor­
malidade, pois é possivel contratar a mão 
de obra sem pagar os encargos sociais. Em 
outras palavras. a empresa incentiva um 
determinado grupo de pessoas a organizar 
uma cooperativa, contrata o seu seIViço e 
não tem responsabilidade pelos encargos 
trabalhistas. Os trabalhadores não são mais 
funcionários, mas "sócios" de uma coope­
rativa. A cooperativa agencia o seIVÍço com 

, .. 
. . . 

uma empresa. Os "sócios" da cooperativa 
trabalham sem nenhum registro em cartei­
ra, não usufruem dos direitos trabalhistas, 
tais como férias, 13° salário e previdência 
social. Estes(as) trabalhadores(as), dentro 
da proposta de refonnulação previdenciária, 
terão imensas dificuldades para se aposen­
tar. As cooperativas tornaram todas as ir­
regularidades legais. A lei 8.949 legalizou 
a função do "gato", conhecido tanto pelos 
trabalhadores da construção civil quanto 
pelos trabalhadores rurais temporários. O 
antigo "gato" vira gerente da cooperativa. , 
E a legalização da fraude trabalhista. Essa 
prãtica de desregulamentação está sendo 
usada com intensidade, por exemplo, na 
indústria calçadista do Vale do Rio dos 
Sinos (RS) e nas colheitas de laranja na 
região de Bebedouro (SP). 

C. A desindexação salarial. Em 1995, 
o governo federal editou duas MPs que 
di spõem sobre a desindexação salarial. 
Trata-se das MPs nO \053 e 1079. As con­
seqüências destas duas MPs são o arrocho 
salarial, principalmente para as categorias 
organizativamente frágeis, e o reforço do 
papel do Tribunal Superior do Trabalho 
- TST - ao desestimular o processo de 
negociaçao dos sindicatos com as empre­
sas. Possibilita-se a livre negociação sala­
rial em troca da ausência de uma política 
salarial. Ou seja, a negociação é livre des­
de que não haja indexação salarial. Isto, 
concretamente, s ignifica que os(as) 
trabalhadores(as) não conseguem repor as 
perdas salariais passadas. Assim, em 1996, 
o indice de reajuste salarial conseguido pela 
grande maioria dos acordos assinados não 
repôs as perdas ocorridas no pcriodo. Por 

IS. O projeto dI! lei foi uma inic iativa dI! deputados do PT. Ela respond ia a uma dl!manda dos setores populares 
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que vinham desenvolvendo experiências de organização de cooperativas. A existência do vincu lo empregatício 317 
entre os cooperados e as cooperativas acabava deturpando O sentido solidário que deveria ter a empreitada. 
Quem saía da cooperativa podia entrar com uma ação judicial e "cobrar seus direitos trabalhistas", trazendo 
para a cooperativa imensas dificuldades frnanceiras. No entanto, a lei 8.949 teve como ·hefeito colateral" uma 
verdadeira avalanche de iniciativas empresariais de promover a criação de cooperativas "fantas.mas". Para 
as em presas, a lei foi uma óti ma oportunidade de contratar sem encargos. 
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exemplo, os metalúrgicos do Rio Grande 
do Sul conseguiram somente 11 % na ne­
gociação da convençao coletiva. As per­
das do período, todavia, foram de 18%. 

D. O contrato temporário de traba­
lho é outra proposta apresentada como 
alternativa para enfrentar o crescimento do 
desemprego. As relaçoes de trabalho no 
Brasil já são extremamente precárias. Um 
índice desta precariedade é a alta rotati­
vidade. Cerca de 50% dos trabalhadores 
do setor formal estao há menos de dois 
anos no mesmo emprego. Isto significa que, 
se a probabilidade de cada trabalhador 
mudar de emprego fosse a mesma, a cada 
quatro anos todos os trabalhadores do país 
teriam trocado de emprego". O dado é alar­
mante, se comparado com a situaçao de -outros países. E um dos índices de rotati-
vidade mais elevados do mundo. Ele evi--dencia que o custo da demissão é baixo. E 
mais barato demitir e readmitir do que 
preservar seu emprego ao longo de um 
ciclo econômico. 

Assim, a proposta da introdução dos 
empregos temporários em que os (as) 
trabalhadores(as) podem ser contratados(as) 
com encargos e demitidos(as) sem indeni­
zaçao, é perversa. O acordo do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo, referenda­
do pela Força Sindical, com a FIESP, em 
1996, vai neste sentido. Na mesma direção 
vai a Portaria 865 do Ministério do Traba­
lho, de dezembro de 1995, que orienta os 
fiscais a não multarem acordos que 
descumpram a lei. "Esta proposta não tem 
qualquer compromisso com a melhoria da 
qualidade do emprego. Apenas, o traba­
lhador que poderia estar no setor "infor-

mal" (sem encargos e sem custo de demis­
sao) agora passa a ter um emprego "for­
mal" (sem encargos e sem custo de demis­
sao). Fica, assim consagrada na lei a 
segmentaçao do mercado de trabalhado". 
Assim, "os efeitos sobre a ampliação da 
precarização e da desigualdade do merca­
do de trabalho nacional seriam enormes e 
um fracasso enquanto medidas voltadas 
para o aumento do emprego, como já de­
monstrou a experiência de vários países 
europeus e latino-americanos"17. Isto é tanto 
mais grave no Brasil que é "um dos pou­
cos países do mundo que têm um mercado 
de trabalho tao flexível"18. Países europeus, 
como a França, por exemplo, constatam 
que "as políticas de redução de encargos 
sociais e de flexibilização do mercado de 
trabalho mostraram seus limites"19. 

2. A Subalternização do Sindicato 

Há uma forte tendência das empresas 
dispensarem o sindicato na relação com os 
seus empregados. O espaço da fábrica é o 
local onde sao negociados os direitos e os 
deveres dos trabalhadores. Cada vez mais 
os funcionários de uma empresa se distan­
ciam dos problemas do conjunto da cate­
goria. A referência ao conjunto das lutas 
da categoria se dilui, quebrando a solida­
riedade de classe. Esta prática de negocia­
çao viabiliza novas relaçoes de trabalho ao 
abrir canais explícitos entre a gerência e 
representantes dos trabalhadores na base. 
Vejamos dois exemplos destes novos me­
canismos de negociação que ocorrem no 
espaço da empresa. 

• 
A. Comissao de representantes por 

setores. Cada setor elege um funcionário, 

16. Os dados são da pesquisa feita por Gustavo Gonzaga, economista e professor da PUC-RJ. cf. Gazela 
Mercamil, 29-01-96, p. A 5. 

17. AMADEO. Edward J. "Emprego: não legalizar a precariedade". Folha de São Palllo, 11-02-96, p. 2-2. 
18. José Márcio Camargo - professor de economia da PUC/RJ. O Estado de São Palllo 19-01-97. 
19. Entrevista de Thomas COlltrot, da assessoria econômica do Minislério do Trabalho da França. Folha de São 

Palllo, Mais. 3-03-96, p. 5- \O. 



como seu representante, para levar os 
anseios dos trabalhadores até a direçao da 
empresa. Estes se reúnem, freqüentemen­
te, com a direção da empresa onde apre­
sentam as reivindicaçoes dos(as) trabalha­
dores(as). Ao mesmo tempo, levam as 
solicitaçoes da direção da empresa, por 
exemplo, as metas de produção da empre­
sa, aos(às) trabalhadores(as). Além disso, 
todo(a) trabalhador(a) pode apresentar di­
retamente ao seu supervisor suas reivindi­
cações. Se estas nao forem atendidas serão 
levadas, pelo representante, à direção da 
empresa. Neste caso, os acordos têm a 
participaçao formal do sindicato que, no 
entanto, não tem poder de interferência nas 
negociaçoes. 

B. Comitê de fábrica. A empresa orga­
niza o comitê de fábrica. As chefias esco­
lhem um trabalhador por setor para parti­
cipar. Este se reúne uma vez por mês com 
a direçao da empresa. O comitê tem a fi­
nalidade de repassar as metas da empresa 
aos trabalhadores e, ao mesmo tempo, tra­
zer os problemas da fábrica para a direção 
da empresa. Sua funçao é, também, reco­
lher as sugestoes dos(as) trabalhadores(as) 
para melhorar a produçao, o processo de 
trabalho e a qualidade dos produtos. As 
sugestoes dadas pelos(as) trabalhadores(as) 
que contribuam para o aumento da produ­
tividade e da qualidade dos produtos, nor­
malmente, sao recompensadas pelas em­
presas. 

Assim, a tendência é a redução das 
negociaçoes ao espaço da empresa. Os 
acordos gerais têm cada vez menos inci­
dência sobre as relações salariais dos(as) 
trabalhadores(as) integrados(as). Há, por­
tanto, uma crescente frilgilização do papel 
dos sindicatos. "Em função dessa realida­
de - que tem na fragilização do poder 
estruturante do Estado o seu corolário - é 

que se dá o deslocamento do centro de 
gravidade das relações industriais do nível 
macro, da sociedade em geral, para o nível 
micro, da fábrica".20 A flexibilização, pre­
tendida pelas empresas, não tem no hori­
zonte relaçao de trabalho baseadas em 
contratos coletivos amplos de trabalho. 

Análise das propostas de flexibilizaçao 
das relaçoes do trabalho e dos mecanis­
mos de solução dos conflitos dentro das 
empresas, permite que percebam claramen­
te uma tendência forte no sentido da fra­
gilizaçao do papel dos sindicatos. Na lógi­
ca do capital, o surgimento do sindicato 
por empresa contribui decisivamente na 
integração funcional doCa) trabalhador(a) 
na empresa. Ele(a) passa a "vestir a cami-

• 
sa" da empresa. E o que faz o sindicalismo 
japonês. Lá o delegado sindical é, também, 
o supervisor da empresa. Assim, assuntos 
que dizem diretamente respeito ao cotidi­
ano dos(as) trabalhadores(as), como, por 
exemplo, o processo de restruturação pro­
dutiva, não são negociados com O sindica­
to. A negociaçao das vantagens econômi­
cas, sociais e das condições de trabalho 
não passa mais pela convenção coletiva do 
sindicato. Os direitos dos(as) trabalhado­
res(as) integrados(as) assume uma dimen­
sao mais ampla e mais importante do que 
a convençao coletiva. Isto vai criando uma 
nova cultura. A cultura de que o sindicato 
é dispensável e até um empecilho. Por isso 
é bastante comum ouvir avaliações do tipo: 
"O pessoal nao tá nem aí com o sindicato" 
ou "o sindicato só sabe agitar". 

Enfim, as negociações trabalhistas aca­
bam tendo por único parâmetro a busca da 
competitividade da empresa no mercado. 
A competitividade é tudo. Fora dela não 
há salvação. Portanto, a melhoria das con­
dições de trabalho, do salário, tudo, enfim, 
passa a ser negociado no horizonte da busca 

20. RODRIGUES, Iran Jácome e ARBIX, Glauco. "Novas Estratégias Sindicais diante do Desemprego". São 
Palllo em Perspectiva, 1011, 1996, p. 82. 

.-
u 

c 

<u 

u 

> 

c 

o 

u 

319 



.-
u 

<u 

> 

o 

u 

320 

da competitividade. Neste sentido, para as 
empresas, a flexibilizaçao e a precarização 
das relaçoes de trabalho são condição "sine 
qua non" para que aumentem as suas van­
tagens competitivas e, assim, possam so­
breviver na guerra em que se transformou 
a busca da competitividade. 

1/1. OS DESAFIOS PARA O 
MOVIMENTO SINDICAL 

As mudanças extremamente rápidas do 
mundo do trabalho têm uma repercussão 
muito grande no movimento sindical. O 
atual modelo sindical foi forjado sob o 
padrao fordista de produção." A crise do 
movimento sindical é evidente. Ele não 
consegue agregar as pessoas com as suas 
propostas. A lealdade do(a) trabalhador(a) 
com a direção sindical é cada vez menor. 
Tudo isto desemboca na crise de represen­
tatividade do movimento sindical. 

Uma das acusações mais corriqueiras 
contra o movimento sindical é a do corpo­
rativismo. De fato, o sindicato é, por sua 
própria natureza, uma entidade que defen­
de os interesses de um detenninado setor. 
Portanto, o sindicato tem um viés corpo­
rativista. O corporativismo torna-se um 
problema quando o sindicato desenvolve 
uma açao que privilegia, de forma quase 
absoluta, a defesa dos interesses de uma 
determinada categoria em detrimento do 
conjunto da sociedade. Juntamente com a 
pecha de corporativismo, emerge, nas dis­
cussões sobre o sindicalismo, o conceito 
do "neocorporativismo". Este conceito tem 
dois significados complementares. Por um 
lado, é o desenvolvimento de atividades 
que procuram garantir os interesses de 
determinado setor repassando os custos dos 
acordos laborais para o conjunto da so-

ciedade através do aumento de preços, do 
comprometimento da qualidade dos pro­
dutos elou serviços e da agressao à nature­
za. Por outro, é a expressão de um movi­
mento que privilegia os(as) trabalhado­
res(as) integrados(as), os assalariados e nao 
investe na organizaçao dos(as) trabalhado­
res(as) enquanto classe. Por exemplo, os(as) 
desempregados(as) sao carta fora do bara­
lho para a quase totalidade dos sindicatos. 
OCa) trabalhador(a) só é representado(a) 
quando está vinculado(a) à sua base. Ou­
tro exemplo dessa tendência é a dificulda­
de de se estabelecer lutas gerais e efetivar , 
a solidariedade entre as categorias. E imen-
sa a dificuldade de engendrar o processo 
de unificação de sindicatos similares como, 
por exemplo, dos bancários, vigilantes e 
terceirizados do sistema financeiro. 

, 
E cada vez mais evidente que o sindi-

calismo não pode ter como perspectiva a 
representação somente dos que têm um 
contrato formal de trabalho. Se não supe­
rar esta visao, o movimento sindical estará 
condenado a representar um número cada 
vez menor de trabalhadores(as). Isto signi­
fica a perda dramática do seu poder na 
sociedade. 

A crise do movimento se explica. tam­
bém, pela mudança ético-cultural da so­
ciedade moderna. Uma cultura predomi­
nantemente individualista e com traços 
fortemente narcísicos, dificulta a consoli­
dação da consciência de classe. O senti­
mento de pertença à uma classe, funda­
mental para a emergência histórica do 
movimento sindical, é cada vez mais tê­
nue. A solidariedade é um valor em declí­
nio. O aumento de movimentos xenófobos, 
corporativistas. racistas e paternalistas no 
interior do próprio mundo do trabalho é um 
sintoma preocupante em todo o mundo. 

21. Para compreender melhor o modelo fordista de produção, cf. HARVEY, David. A Condição pós-moderna. 
Ed. Loyola, São Paulo, 1992. 



Assim, para pensara açao sindical hoje 
é necessário ter presente as mudanças Só­
cio-políticas-culturais decorrentes e, ao 
mesmo tempo, sustentáculos, da grande 
transformação do capitalismo no final do 
século XX. Dentro do princípio de que 
quanto mais globais os desafios, tanto mais 
radicalmente locais sao as saídas, o movi­
mento sindical vai percebendo que, para 
responder à vocação subversiva, urge cons­
truir alternativas no senttdo de inverter a 
lógica da exclusao e apostar num modelo 
de desenvolvimento ecossocialmente sus­
tentável. O movimento sindical é desafia­
do a manter a orelha colada na terra, para 
entender as mudanças que vao ocorrendo 
no chao da fábrica C, assim, ser capaz de 
formular um novo projeto onde a justiça 
social e a solidariedade possam construir a 
sua tenda. ~sto exige criatividade e ousadia 
de pensar o novo. 

No movimento s!ndical brasileiro algu­
mas propostas parecem indicar neste sen­
tido. 

1. Disputar, com projeto próprio, 
as mudanças no chão da 
empresa 

A organizaçao a partir dos locais de 
trabalho terá um papel fundamental para o 
redimensionamento do movimento sindi­
cal. Cada vez mais o sindicalismo está de­
safiado a responder à tendência das rela­
çoes de trabalho serem cada vez mais 10-, 
cais e, ao mesmo tempo, transnacionais. E 
a organização a partir do chão da fábrica 
que possibilitará uma intervenção mais 
efetiva para melhorar as condições de tra­
balho. 

A estratégia da simples resistência é 
insuficiente no enfrentamento das mudan-

_ ças. As negociaçoes são uma via para 
minimizar as perdas acarretadas pela mo­
dernização industrial. O movimento sindi­
cal não pode ficar só na defensiva, na re-, 
sistência. E preciso apresentar alternativas. 
Urge que tenha um projeto próprio de or­
ganização do trabalho capaz de ser con­
frontado com a proposta da empresa. A 
elaboração de um projeto próprio, com 
envolvimento dos(as) trabalhadores(as), 
exige que o movimento sindical não se 
afaste nunca da realidade concreta da em­
presa. . 

Algumas negociações feitas no Brasil 
são uma referência importante. Elas apon­
tam pistas de como interferir nas mudan­
ças no interior das empresas. Por exemplo. 
a negociação da introdução do trabalho em 
grupo, na Mercedes-Benz no ABC, em Sao 
Paulo, levou mais de 2 anos. Foi feita sem 
pressa para não atropelar etapas. Essas 
negociações ampliaram a agenda sindical 
dentro da fábrica incluindo os salários, a 
mobilidade de pessoal , as condições de 
trabalho, a desverticalização. a terceiriza­
ção, a manufatura celular, O trabalho em 
grupo, o kaizen," a participação nos resul­
tados. Esta negociação foi importante por­
que conseguiu a reduçao da jomada sema­
nal de trabalho. 

2. A construção de um 
sindicalismo solidário 

O sindicalismo verticalizado, construí­
do sob o padrão fordista de produção, ca­
racteriza-se pela organização por catego-
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22. Kaizen. tenno japonês que significa busca da melhoria contínua, da excelência e da auto-superaçl'io. O kaizen 321 
consiste na aplicação no processo ele produção de instrumentos, entre outros, como TQC - Programa de 
Qualidade Total e o Programa 5S. Estes instrumentos têm a finalidade de estimular novas práticas, compor-
tamentos, condutas e disciplina no interior da empresa. Para entender melhor estes conceitos e os anteriores 
como tcrccirização e manufatura celular, cf. KREIN, José Dari e NEUTZLING, Inácio. As Mudanças no 
Mundo du Trabalho. Características e Reestruturação Prodrail'a. Cadernos do CEPAT, nO I, Curitiba, 1995. 
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ria. Este tipo de organização sindical so­
mente atende e representa quem está com 
carteira assinada e pertence à uma catego­
ria. O trabalhador desempregado, informal, 
por conta própria, está fora de qualquer 
base de representaçao sindical. O modelo 
atual de organizaçao sindical é incapaz de 
aglutinar o conjunto dos(as) trabalhado­
restas). Mesmo com a consolidaçao e a 
expressão política das Centrais Sindicais 
- tais como CUT - o centro do poder e 
os recursos financeiros do sindicalismo 
ainda estão no sindicato oficial. A atual 
lógica organizativa está contribuindo para 
aprofundar o isolamento do sindicalismo 
do conjunto da sociedade. Este tipo de sin-, 
dicato tem os dias contados. E preciso ousar 
na criação de novas formas de organiza­
çao sindical. 

Na CUT, por exemplo, há uma propos­
ta de construir uma estrutura vertical por 
ramos de atividade econômica. A estraté­
gia de organizaçao por ramo tem a finali­
dade de combater a atual pulverização de 
sindicatos por categoria. O grande desafio 
é fortalecer a organização sindical horizon­
tal, que seja capaz de aglutinar toda a clas­
se e defender os interesses imediatos e 
históricos dos(as) trabalhadores(as). A or-

. - , gamzaçao por ramos e um avanço, se con-
sideramos a atual pulverização por catego­
ria. Mas, é preciso ir além e aglutinar os 
excluídos do mercado formal de trabalho. 
Por que não iniciar a construção de um 
sindicalismo solidário com um intenso tra­
balho com os desempregados, cadastran­
do-os, apoiando-os na procura de novo 
emprego, dando assistência para sua 
reorientação profissional ou para abrir seu 
próprio negócio? Por que não apostar em 
projetos de cooperativas e instituiçoes de 
apoio, tais como bancos comunitários? 

Uma organização sindical solidária se 
coloca na perspectiva de construir entre 
os(as) trabalhadores(as) a cidadania ativa. 
Para isto é imprescindível que a organiza­
ção por local de trabalho se articule com o 

conjunto do movimento sindical. O movi­
mento sindical, por sua vez, precisa cons­
truir a articulação com os outros movimen­
tos sociais, como os movimentos de defe­
sa dos direitos da mulher, dos idosos, dos , 
negros. E imprescindível, enfim, que o 
movimento sindical assuma com vigor a 
defesa da integridade da natureza. 

Para construir um movimento sindical 
solidário é imprescindível apostar na cria­
çao de uma cultura da solidariedade. Tra­
ta-se de revalorizar e reinventar o valor da 
solidariedade, adequado às novas condições 
de exclusão social, numa sociedade que 
renunciou a esse sonho. Um dos proble­
mas atuais do sindicalismo é que a cultura 
da competitividade penetrou no meio de 
muitos dirigentes sindicais, estabelecendo 
uma concorrência - onde vale tudo -
para assegurar o seu espaço de poder. Em 
muitos casos, um é concorrente do outro. 
Pois criar uma cultura da solidariedade sig­
nifica mexer no modo de viver, de semir, 
de relacionar-se, de valorar, de interpretar 
as regras do jogo humano. 

Apostar na criaçao da cultura da soli­
dariedade é ousar e apostar em gestos que 
no cotidiano radicalizem a democracia 
apontando para a possibilidade de tomar 
visíveis e concretas novas relaçoes sociais 
que rompam o corporativismo e a compe-, 
titividade. E ousar, enfim, na construção 
de um novo paradigma civilizacional. 

3. A redução da jornada de 
trabalho. Distribuição da 
produtividade 

A redução da jornada de trabalho está 
se tomando, em todo o mundo, a grande , 
bandeira do movimento sindical. E uma 
luta importantíssima porque é uma manei­
ra concreta de partilhar a produtividade 
alcançada com as novas tecnologias e os 
novos métodos organizacionais. Juntamente 
com a reforma agrária, num país como o 
nosso, com grande extensão de terra a ser 



ocupada, a redução da jornada de trabalho 
constitui-se numa importante salda para o 
desemprego. 

No dia 19 de março, a CUT entregou 
ao Presidente da República uma proposta 
de redução da jornada de trabalho. A CUT 
propõe reduzir a jornada de trabalho para 
40 horas semanais sem redução salarial. A 
atual jornada semanal é de 44 horas. A 
jornada de 40 horas é capaz de criar ime­
diatamente 3,6 milhões de novos empre­
gos. A proposta da CUT propõe uma di­
minuição gradativa da jornada de trabalho. 
Assim, até o ano 2000 a jornada seria de 
38 horas. No ano 2003, de 36 horas e no 
ano 2008, chegaríamos a 32 horas sema­
naIs. 

Juntamente com a proposta de redução 
da jornada de trabalho, a CUT apresentou 
a proposta de limitar as horas extras. Para 
a CUT, as horas extras devem ser estabe­
lecidas mediante negociação com os sindi­
catos e nunca poderiam ultrapassar o limi­
te de 92 horas anuais. As horas extraordiná­
rias dariam direito, além do pagamento, ao 
mesmo número de horas de descanso. A 
compensação dessas horas deveria ocorrer 
em, no máximo, seis meses. A CUT pro­
põe ainda a redução das alíquotas de im­
postos federais, estaduais e municipais para 
as empresas que reduzam as jornadas de 
trabalho e realizem contratações adicionais. 

Desde 1988, quando a Constituiçao 
reduziu a jornada de trabalho para 44 ho­
ras, a porcentagem de trabalhadores que 
fazem hora extra no país cresceu substan­
cialmente. Nas indústrias de São Paulo, o 
percentual de trabalhadores que fazem hora 
extra dobrou no penodo. Por isso, sem a 
limitação das horas extras, o impacto da 
redução da jornada de trabalho sobre a 
geração de empregos será muito limitado. 

23. Cf. CEPAT Informa 2711997 p. 7·8. 
24. Cf. CEPAT lI/forma 2611997 p. 13. 

o DIEESE calcula que 1,5 milhão de em­
pregos deixaram de ser criados por causa 
da 265 milhões de horas exlras Irabalha­
das enlre 1985 e 1996. "Coibir as horas 
extras é lão importanle quanto reduzir a 
jornada de trabalho" - constala o 
DIEESE." 

Recentes acordos feitos nas montadoras 
de aUlomóveis do ABC, São Paulo e na 
Volvo do Brasil, em Curitiba, conquista­
ram a implantação do banco de horas, a 
diminuição da jornada de trabalho para 42 
e até 40 horas semanais. Três sindicatos 
de funcionários de empresa Electricité de 
France-Oaz de France - EDF-ODF - as­
sinaram 1 na França, no começo deste ano, 
um acordo que reduz a jornada semanal de 
trabalho de 38 para 32. A medida permiti­
rá o emprego de 15 mil pessoas ao longo 
de três anos. De junho do ano passado a 
janeiro deste ano, cerca' de cem empresas 
francesas fizeram acordos no mesmo sen­
tido. A estimativa é que 6 mil empregos 
tenham sido poupados. Estes acordos sao 
favorecidos pela lei Robien, aprovada em 
julho de 1996. A lei do emprego, assim 
apelidada, permite a diminuição na carga 
de impostos de empresas que reduzam o 
tempo de trabalho para contratar novos 
empregados. Ela permite também a aplica­
çao dessa mesma diminuição de impostos 
para evitar demissões. Assim, um empresa 
que reduza de 10% a 15% o tempo de tra­
balho e conlrate lrabalhadores correspon­
dentes de 10% a 15% da mão-de-obra atual, 
durante dois anos, tem um alívio de im­
postos de 40 a 50% nos seis anos seguin­
tesY 

No emanto, não é possível pensar na 
redução da jornada de trabalho apenas 
como uma forma de criar novos empregos. 
, 
E baslante evidente que o trabalho entendi-
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do como um emprego remunerado, em 
geral sob a forma de um salário, no quadro 
de um sistema de produção de bens e ser-

, viços mercantis, ou seja, o trabalho com­
preendido como um emprego de tempo 
integral e de duração ilimitada, desde a 
saída da escola até a aposentadoria, está 
chegando ao fim. Fazer do trabalho remu­
nerado a fonte principal da identidade e do 
sentido de vida de cada pessoa riao cabe 
mais como um objetivo numa sociedade 
onde o trabalho nao é apenas amorfo, mas 
está se tornando subjetivamente periférico. 
As mudanças no final do século XX pro­
piciam a emergência de novos direitos e 
de uma nova liberdade: "a) o direito de 
cada um ganhar a vida trabalhando, mas 
trabalhando menos e melhor, recebendo por 
inteiro a sua parte da riqueza socialmente 
produzida; b) o direito de trabalhar de modo 
descontínuo, intermitente, sem perder du­
rante estas pausas a renda plena, de modo 
que possa abrir novos espaços às ativida­
des sem fim econômico e reconhecer a 
estas atividades uma dignidade e um valor 
eminente, seja para os indivíduos seja para 
a sociedade no seu conjunto"25. . 

A reduçao da duração do trabalho é, 
portanto, cada vez mais percebida como 
possibilidade de uma tempo livre para a 
realizaçao de atividades autodeterminadas, 

C<I criando espaços onde as normas de uma 
.- vida mais livre permitem aos indivíduos 
o diversificar suas relações e autonomizar os 
c seus atos. Assim, após três séculos domi-
~ nados pelo trabalho, esta nova percepçao 
eJ) - mesmo que ainda confusa - de uma 
.... outra hierarquia nas atividades humanas, 
I) marca o início de um novo tempo. Assim, 
> entender e defender a proposta da redução 

o 

o 

da jornada de trabalho na esperança de que 
voltará o tempo do pleno emprego é uma 
demonstração da total incapacidade de 
compreender a mudança tecnológica e 
geopolítica do final do século XX. 

Uma política coerente de redução do 
tempo de trabalho assalariado nao pode 
estar, portanto, isolada de um projeto de 
sociedade adaptado à radical idade da mu­
dança tecnológica. Este projeto deve ter 
como objetivo uma regulaçao geral, opos­
ta ã uma sociedade "liberal" apresentada 
como obrigatória e única possibilidade. Por 
isso, as políticas pontuais. como por exem­
plo, a reduçao da jornada de trabalho, de­
vem estar inseridas num projeto maior. A 
bandeira da reduçao da jornada de traba­
lho deve ser inserida no quadro da cons­
truçao de uma nova sociedade a partir do 
tempo livre. Precisamos aprender a valori­
zar o tempo livre, como forma de viver a 
vida em todas as suas dimensoes. Ter tem­
po para viver com a família, para o lazer, 
para os trabalhos sociais e comunitários. 
Dada a atual correlação de forças, é im­
portante buscar a construçao de gestos ou 
símbolos que indiquem esta perspectiva. 
O desafio é superar a "mercadorizaçao" e 
pensar o tempo como uma não-mercado-, 
ria. E apostar na criação de novos valores, 
capazes de dar suporte a um novo tipo de 
organizaçao do trabalho, que tenham em 
seu bojo a superação da exclusão inerente 
ao atual processo de reestruturação produ­
tiva, ou seja, a luta pela redução da jorna­
da de trabalho precisa vir acompanhada da 
discussão sobre a divisão social da produ­
tividade propiciada pela grande transfor­
mação tecnológica no final do século XX." 

324 
25. GORZ, André. Capitalismo, Socialümo, Ecologia, Disoriefltamellli,Orielltamellti. Manirestolibri Roma, 1992; 

cf. também NEUTZLING. Inácio, "O Trauma do Desemprego. Causas e Desafios", COllvergência 292, maio 
de 1996. 

26. A redução da jornada de trabalho aponta para um novo tipo de sociedade. Sem esta visão mais ampla, a 
redução da jornada loma·se uma mera medida pontual para resolver o problema do desemprego. A redução 
da jornada é muito mais do que isso. Para isto veja: AZNAR, Ouy.. Trabalhar Mel/OS Para Trabalharem 
Todos. Ed. Scritta, São Paulo. 1995 (do original francês: Travaillcr moins pour lravailler tous, Syros Édilcur. 
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No cam inho que leva ao jubi leu do ano 2000. este ano de 1997 é dedicado a J esus Cr isto, à ré e:.tO b:ll.ismo. 
O que é a fé? Quem crê real mente? Há quem diz: "eu gostaria de crer". OUlroS d izem: "n:ia creio", mas admitem 
u ex istência de Deus. Seja 1:1 como for. para fa lar da fé, será sempre preciso punir de JESUS CRISTO. 

Os Evange lhos contam os encontros de Jesus com as pessoas mais di versas: com aqueles que seriam os apóstolos. 
a samarilana, Nicodcmos. a adúilera. Z1.queu. Marta e Maria. o jovem rico, os discfpulos de Emaús. Contam, també m. 
o que fez c di sse. como ainda. as reações mais profundas de seus interlocutores. O Il r imeiro movimento, porém, 
é scml}r'C de J es us. Dá o primeiro passo em busca do encontro. Entra em casa, aproxima·sc do poço onde a mul her 
apanhará a água, pára d iante do exator. olha para cima nu ma árvore, une-se a quem está a caminho. Das suas pa lavras. 
dos seus gestos, de sua pcSSO:I. desprende·se um fascínio que envolve o seu interlocutor. É admi ração, amor. con· 
fiança, at r:lção. 

IJll rn muitos, o primeiro encontro se transfo rmari .. em desejo de continunr ouvindo. de fazer amizade. de 
segui· lo, de estar com ele perguntando. pedindo para aprender :1 re.wr, testemunhando suas horas felizes e dolorosa.~. 

Em algu ns casos. o encontro termina com o convite para mudar de vida. Mas não fa ltam encontros marcados pe la 
indiferença. pela fa lta de atenção e correspondência. marcados pela rejeição. 

Os encontros do Evangelho sinali;t.am para a fé. Como nasce a fé'! O que é a fé? Ê auto· reve lação de Jesus. "O 
Messias sou cu que falo cont igo" (Jo 4, 26). Jesus se manifesta nestes gestos. nestas pa lavras, nestas atitudes. Quem 
se encontl'Ou com ele sabe pa rll além de comentá rios c ~I valhu;õcs de outrem. Sabe pessoalmente. Faz experiênci a 
de sua sabedoria, de sua bondade. A vida começa a mudar. Muda-se de prospecti vas. de sent imentos, de projetos. 
A intimidade com Jesus e as suas revelações levar:l0 a conhecê- lo e 11 proc laruá· lo Filho de Deus. O encontro c aqui lo 
que acontece são misteriosos e incompreensíveis como o amor hu mano ou mais ainda. ;o Ninguém vem a mim se o 
Pai nllo o enviar" (10 6, 44). "Não rostes vós quem me escolhcslcs" (Jo 4.26). O encontro não é uma ca unlidadc, 
Não é resultado de habilidade humana . É dom do pr6prio Deus. 

Para cada um de n6s. o início du fé é o momento no qual Jesus aparece como a pcs.!>oa da qual desprende o 
sentido para noss:1 vida. na qual se encontra a verdade pela qual se entende nossa relação com Deus e se interpreta 
nosso ser pessoa humana. Ainda hoje, Jesus reali za aque les mesmos gestos que lemos no Evangelho. Ele vem ao 
nosso encont ro no pe nsamento, na pesqui sa. nos testemunhos. Os doe ntes o encontram na refl exão que o sofrimento 
provoca o u nos gcstos de miseric6rd ia de quem. em nome de Cristo. os atende. Muito!> o encontram nos pobres. na 
ex periência da oração, na escuta da Palavra . 

O lugar privilegi ado de encontro com Cristo hoje é a sua Igreja. A Igrej a o revel .. , o prega. o celebra. o anuncia 
na evangelização. Crescemos na fé li medida em que o enconlro torna-se conhecimento c relaç,iío pessoais. Hoje 
algumas imagens de Cri sto são superficiais, efêmeras. de consumo. Será sempre precil>O alguma coisa mais para Iii 
daquilo que dizem por aí para c:lda um proclamar aq uilo que. em com unhüo com li Igreju. experimentamos. 

JESUS é u medida autêntica de todo projeto de qualquer Re ligioso. É nossa opçüo única. rundamental. que 
condiciona e orienta todas as demais opçõcs . • : a única allern ath'a. É a nonna ineludívcl para o di .!>Cfpu lo. Ineludfvcl , 
isto é. não se pode suprim ir. É insubstitu Í\'el. Não tem sucedâneo. Não é iillercambiável. Requer fidelidade indiscu· 
tive!. Não se pode prescindir. É ex igência inde fectível. Incgocilh cl puni li idenlidade da Vida Consagrada . JESUS 
é a re rerência estrutu ralmente consti tutiva de lodo Religioso. Em todas as circunstâncias, é para ele que nossa vida 
quer ser orientada. É a ele. em pessoa, que se di rigem o assombro de nossa adoração e o asscnt imclHo pleno de nossa 
fé. 

JESUS é o celllro, o núcleo. o ce rne. a medula, a pedra angular, o mais fone. Do lado dele se vive, vence e se 
!>Obrevi ve. Tem-se a paz. Ele é a nossa paz. Ou ele é Deus. Ou Deus não ex iSle. Mas ele é o nosso Deus e salvador. 
Ele é a plenitude que tudo plen ifica em todos. 

Porque Deus é bom. ele nos dê a bênção da saúde do corpo e a bênção da saúde da alma: a fé. o perdão, a graça. 
n posse do Espírito Santo. fonte de toda energia espiritual agom c garantia da vida celeste amanhã. O lem:l insp irlldor 
c 11 nOSSll cstrela-guia SCj'l o mnor . É o sol que faz o cOr'Jção desabrochar. Com afelo e e....r ima fraterna. subscrevo· 
me. ao seu inte iro dispo !', 

MA RCOS DE LIMA. SDB , ... !\v I1 v r Eei • 
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